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CERTIFICADO DE CONTINUIDADE DO PROCESSO

Ern atenção às ressalvas constantes na Parecer n'PARECER no 36461202214DV/E-

CJU/SSEM¡ccu¡nðu, da Advocacia-Geral da União, de 3 de outubro de 2022, referente ao

Processo Pregão Eletrônico n" 2ll2022que tem como objeto a cessão de uso para funcionamento

de barbearia foram tomadas as seguintes providências:

2. Diante do exposto, sou de parecer que as providências tomadas Pela

Administração atenderam as ressalvas e que o processo encontra-se corrigido.

em Porto Velho-RO, 11 de outubto de2022.

o -ST
Aux SALC

, -/-)
RENATO COARY DE IRACEMA GO - Ten Cel

ProvidênciasItem do Parecer da
AGU

Recomend açáo acatada, sendo retificada a atividade em tela.12

Recomendaçáo acatada, assim que ada pelo Gpt E será

anexada aos autos.

disponibiliz
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Recomend açáo acalada, sendo retificada a atividade em tela.48

Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção
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ADVOCACIA.GERAL DA UNIAO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO
EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

ADVOGADOS

ESSO 640 43 .003 433 I 2022- 1 7

ORIGEM: 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO DE PVH/RO

EMENTA: ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. CESSÃO DE
USO. Licitação, na modalidade Pregão, rìa forma eletrônica. Cessão de uso onerosa de área para o
exercício de atividade de apoio - Balbealia. Lei 8.666, de 2l de junlro de 1993, Decreto no 3.725,
de l0 de janeiro de 2001 e Portaria GM-MD no 4.411,de27 de outubro de202l, Pela aprovação

do procedimento, desde que atendidas às recomendações deste Opinativo.

I. RELATÓRIO

l. o EXÉRCITO BRASILEIRO - 5" BATALHÃO DE ENGENHARTA DE coNSTRUÇÃo DE pvH/Ro,
em cumprimento ao disposto no paráglaf'o úlnico do art.38 da Lei n,8,666, de 21 de junho de 1993, encaminha, para
exame desta Consultoria Jurídica da União Especializada Viltual - E-CJU/SSEM, o processo administrativo acima
referido, vel'sando sobre procedimento licitatório na modalidade Plegão Eletrônico, visando à cessão de uso para
atividade de apoio, a título oneroso, de sala medindo 17,70m2, situada nas dependências do órgão consulente, para fins
de prestação de serviços de Barbealia, a fim de atender ao efetivo dessa Organização Militar', conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

2. O pt'ocesso, eletrolticanrente enviado pelo SAPIENS, encontla-se instruído com os seguintes documentos:

L JUSTIFICATIVAS PARA ALTERAÇOES NOS MODELOS DE MINUTAS (Seq. 3, OFÍCIO l,-psgj)
2. Índice (Ssq. 3, OFÍC|O l,-pag.s)
3. TERMO DE ABERTURA - AUTUAÇAO (Seq.3, OFÍCIO l,_psg.g)
4. DIEx 0l/22-Equipe de Planejamenro/So BEC (SeqJ, OFÍCIO 1,-pggJl)
5. Autorização para abertura da licitação (Ssq. 3, OFÍCIO I ,_WgJ2).
6. Designação Ordenadol cle Despesas (Seq. 3, OFÍCIO l,_p3gú)
7. Designação do pregoeiro e equipe de apoio (Seq. 3, OFÍCIO l,_ægÆ)
8. Designação da Equipe de Planejanrento (Ssq. 3, OFÍCIO I ,-pag}L).
9. PLANO DE CONTRATAÇOES ANUAL 2022 (gsq. 3, OFÍCIO l,_paC2j)

10. Documento de Formalização da Denranda (Ssq. 3, OFÍCIO l,_p3g.3l)
I I . Estr.rdo Técnico Pleliminar'(Ssq. 3, OFÍCIO l,_pjgjj)
12. Aprovação ETP (Seq. 3, OFÍCIO l,-pjg¿L)
13. PORTARIA No 3l 0, DE 29 DE MAIO DE 1995 (SeqJ, OFÍCIO I ,_p1g.AA).
14. Mapa de Riscos (Sqq. 3, OFÍCIO I ,_pag,49)
15. Laudo de Avaliação (Ssq. 3, OFÍCIO 2,-p3g.6)
16. Memorial Descritivo (Sgq. 3, OFÍCIO 7,-Wg.Zl).
I7. SOLICITAÇÃO E AUTORIZAÇÃO PARA CESSÃO DE USO (Sqq. 3, OFÍCIO 7 ,-Wg.27).
18. Termo de Referência (Seo. 3. OFÍCIO 7- oas.33)

PARECER n. 364612022/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU
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t9. Aprovação do Termo de Referência (Sgfì. 3, OFÍCIO 8,-p;1822).

20. RELATÓRIO DA PESQUISA DE PREÇO COM MAPA COMPARATIVO E ORÇAMENTOS (SEq.

3, oFÍCIo 8,-wc.26).
21. MINUTA DE EDITAL - pREcÃO ELETRONICO N" 2ll2O22 (Ssq. 3, OFÍCIO 8,-pag.3.E)

22. TERMO DE VISTORIA (Ss-qi, OFÍCIO,9,-p3EiJ).
23. Minuta do Contrato (Ssql, OFÍCIO 9,-Wg25).

24. Anexos (Sqq, 3, OFÍCIO 9,-p3g.35)

25 , Listas de Vetificação (Seq. 3, OFÍCIO I 0,-pag.9)

3. Autos encarninhados para exame e manifestação jurídica por meio do Ofício n'2612022 -SALC/S" BEC

(Seq. 3, OFÍCIO 10,-psgJJ),

II _ FUNDAMENTAÇÃO

4. De início, compete registrar que o órgão consulente utilizou as minutas disponibilizadas pela Advocacla-

Geral da União, com fulcro no art. 29 e art.35 da da Instrução Normativa no 05 de 26 de nlaio de 2017 da Secretaria de

Gestão do Ministério do Planejanrento, Desenvolvimento e Gestão

5. Há de se apontar, ainda, a necessidade cla observância dos requisitos formais do processo. A

Administração Pública, ainda na fàse interna do procedirnento licitatót'io, deve instruí-lo de acoldo com os t'eqttisitos.. ,

formais co¡sta¡tes dos atos normativos cabíveis. A necessidade de autuação, trumeração, instt'ução etc. está cotlsignada

na Lei no 9.'78411999, como se vê dos seus artigos 5o,22, $$ l" e 4o, e 29, $ lo.

6. Em igual sentido preconiza o art. 8o, da Lei 10.520, de 2002, que "os atos essenciais do pregão, inclusive

decorrentes de meios eletrônicos, serão documelrtados no processo respectivo, com vistas à aferição de sua regulalidade

pelos agentes de controle, llos tet'mos do regulamento plevisto no alt. 2o".

j, No caso em exarre, observa-se que houve atendimento a tais lequisitos eis que o processo está

devidamente autuado, protocolado e numerado, coutendo, entre outros requisitos, a requisição e respectiva autorização,

assim como indicação sucinta do seu objeto, designação de pregoeiros e equipe de apoio, Ternro de Referência e

Aprovação.

DA CESSÃO DE USO

8. Sobr.e o tema, cumpre salientar que a autorização legal para a realização de cessão de uso de área pala

desempenho de atividade de apoio encontra respaldo no alt.20. capute parágrafo único, da Lei n.9.636, de l5 de maio

de 1998, assim redigidos:

Art.20. Não ser'á consideracla utilização ern finr diferente do prev¡sto no termo de entrega, a que

serefereo$2odo art.79do Decreto-Lei n.9.760, de l946,acessãodeusoaterceiros,atítulo
gratr,rito ou oueroso, cle áreas para exercício cle atividade de apoio, definidas em regttlatneuto,

necessár'ias ao desempenho cla ativiclade do órgão a que o imóvel foi entregue.

Parágrafo único. A cessão de que tl'ata este artigo será fornlalizada pelo chefe da lepartição,

estabelecimento ou serviço público f'ederal a que tenha sido entregue o imóvel, descle que

aprovada sua realização pelo Secretár'io-Geral da Presidência da RepÍrblica, respectivos Ministros

de Estado ou autoridades coln competêrrcia equivaleute uos Pocleres Legislativo otr Judiciário,

confornre for o caso, e tenhaur sido observadas as condições previstas tro regttlamento e os

¡:rocedimentos licitatór'ios plevistos em lei.

g. Em regulanrentação a este instrumento normativo, o Decreto n.3.725, de l0 de janeiro de 2001, em setl

at't. 12, inciso VI, estatrelece:

Art. 12. Não será consideradautilização em fim diferente do plevisto no termo de entrega, a que

serefereog2odo art.TgdoDecleto-Lei t't.9.760,de1946,acessãodettsoaterceiros,atítulo
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gl'atuito ou oneroso, de áreas para exercício das seguintes atividades de

desempenho da atividade do órgão a que o irnóvel foi etrtregue:

VI - outras atividades sinlilares que venham a ser consideradas necessárias pelos de

Estado, ou autoridades conì cotnpetência equivalente nos Poderes Legislativo e Judiciário,

responsáveis pela adrninistração do imóvel.;

Par'ágrafo único. As atividacles previstas neste artigo destinar-se-ão ao atendimento das

necessidades clo órgão cedente e de seus se¡'vidores.

10. No âmbito das tbrças armadas, a hipótese se encontra atualmente disciplinada na PORTARIA GM-MD
N" 4.411, de27 de outubro de2021, do Ministério da Defesa, que revogou as Poftarias Normativas no 1.233AvfD, de ll
de maio de 2012 e n" 8O/GM-MD, de l3 de setembro de 2019, disporrdo sobre novas hipóteses de cessão de uso de bens

imóveis da União sujeitos à administração do Ministério da Defesa para atividades de apoio de que trata o inciso VI do

art. 12, do Decreto no 3.725, de 2001, estabelecendo o seguinte:

Art.2oParcefeitododispostouoart. l2,incisoVl,doDecretorf 3325,del0dejaneirode200l,
são consideradas atividades de apoio destinadas ao ate¡rdinrento das necessidades da

admirristlação centlal do Ministério da Defesa, dos Comandos da Matinha, do Exército e da

Aelonáutica, cla Escola Superior de Guelra, da Escola Supeliot'cle Defesa, do Hospital das Fot'ças

Armadas, e de seus t'espectivos servidores e militares:

I - barbearia enr olganizações militales e salão de beleza nas vilas militares;

Art. 3" Fica delegada conrpetência para emitil a autorização para a cessão de uso de que trata o

att.20, parágrat'o único. da Lei no 9.636, de 15 cle rnaio cle 1998, o aft. 12, incisos I a VI, do

Decleto no 3.725, de 200 l, e o at1".2o desta Pol'taria:

I - aos Comandantes da Marinha, do Exército e cla Aeronáutica;

II - ao Secretário de Orçamento e Organização lnstitucional;

III - ao Comandante da Escola Superior de Guerra;

IV - ao Conlandante da Escola Supetiol de Defesa; e

V - ao Comaudante Logístico do Hospital das Forças AI'tnadas,

Art. 4o A cessão de uso cle que trata esta Portaria observar'á os procedinrentos licitatórios

aplicáveisacadacasoconcreto,el¡confornlidaclecorrr oart.20,paúrgrafoúnico,daLei no9.636,

de 1998.

il Infere-se da leitura dos normativos supra, a possibilidade de utilização do imóvel localizado nas

dependências do Orgão Consulente por terceiros, pal'a os fins exclusivos consignados nos autos, como pretendido,

conforme esclarecido no DIEx 0l/22-Equipe de Planejamento/S" BEC Documento de

Formalização da Demanda (S-qqJ, OpÍCtO t,-p3C31) e Estudo Técnico Preliminar (Sefì ? ôFII.TÔ I nâo 35)

, . -^lo necessarlas ao

rf ËÈ'ü
MÊþ

Ruh'ùc;e

12. Entretanto, devem ser letificaclos os documentos acima,.uma vez que mencionam a atividade de

alfaiataria, a ver o TERMO DE ABERTURA - AUTUAÇAO (Seq, 3, OFICIO l,-pag.9), o item 2 do Documento de

Fornralização da Denlanda e itenr 3 do Estudo Técnico Preliminar, enr que se encontram elencados ambos os serviços,

r-cr

13. Assim, para a correta fundanlentação do atendinrento à necessidade perseguida no Ternlo de Referência e

Minuta de Edital, em que o consulente objetiva plopiciar serviços de barbearia apoiando a realização das atividades

essenciais ao cumprimento da missão institucional, por intelmédio da ofelta desse sel'viço aos milital'es nas melhores

condições possíveis, quanto ao preço e a qualidade, hipótese contemplada no Decreto rf 3.725, de 200 l, assim como l1a

PORTARIA GM-MD N" 4.4 lll202l, devem ser levistos os docurnentos aciura mencionados, bem como quaisquer outros

que tragam a indicação diversa do objetivo do presente expediente,

https://sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=1 002536364 3/8



0611012022 16:47 https://sapiens. agu.gov. br/valida_publico?id= 1 002536364

14. Cumpre observar ainda que pela citada Portaria Normativa foi delegada aos Comandantes da Marinha, do

Exército e da Aeronáutica; ao Secretário de Orçamento e Organização Institucional; ao Comandante da Escola Superior
de Cuerra; ao Comandante da Escola Supelior cle Defesa; e ao Comandante Logístico do Hospital das Forças Armadas a

competência para emitil a auTorização para a cessão de uso.

15. No caso em apleço, a exigência legal prevista no artigo 20 da Lei n" 9.636198 clc o aft.3o, da Portaria
GM-MD no 4.411, deverá ser atendicla, sendo juntada aos autos a respectiva delegação de competência de que trata o

dispositivo.

16. No caso concreto, cujo órgão integra o Exército Brasileiro, a aplovação cla cessão deveria provir do
Ministro da Defesa. Este último, por meio do aft. 3o da Portaria Normativa GM-MD no 4.411, de 2'7.10.2021 , clelegou esta

AI,C

l'7. Assim, cabe ao órgão consulente instruir o processo com os atos pertinen
competência do comandante do órgão para a efetivação da cessão ora pretendida.

18. Obserya-se que foi providenciado DlEx N" 137-SALC/5'BEC de SOLICITAÇÃO E AUTORIZAÇAO
PARA CESSAO DE USO (Sqq.3, OFÍCIO 7,-pelgz1), que se encontla aguardando retorno do escalão superior (Sgq. 3,

O¡'ÍClO 7,-pag.29), devendo, pois, ser juntada assim que disponível e antes da formalização do instrurnento.

que onstrem a

competência para autorizar/aprovar a cessão de uso para atividades de apoio aos Comandantes das Armadas.

I 9. A par das considerações tecidas, sobreleva ressaltar que a cessão de uso ora examinada é de natureza
onerosa, uma vez qlre se destina à execução de empleendimento de fìm lucrativo ao palticular cessionário. Ademais,
como há neste segmento mais de um possível interessado, a contratação deve ser necessariamente precedida de torneio
licitatório consoarrte dicção do $ 5o, do art. l8 da Lei rf 9.636198.

20. Nesse passo, é imprescindível que sejam observados os plincípios da isonomia, legalidade,
impessoalidade, moralidade administrativa, igualdade, publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento
convocatório, julgamento objetivo e dos que lhes são corlelatos para que a Administração Pública possa selecionar a

proposta mais vantajosa, conforme se extrai do aft. 3o, da Lei no 8.666193

DO PREGAO PARA A CESSAO DE USO

21 . Em relação ao objeto ora pt'etendido, ressalta-se que o procedimento Iicitatório adotado segue a
ORIENTAÇÃO NORVRTIVA CNU/CGU no 01, de 22 de junho de 2016, que torna obrigatória a utilização de pregão,
preferencialmente eletrônico, para a cessão de uso de imóvel administrado pela União:

ORIENTAÇAO NORMATIVA CNU/CGU/AGU n" 0l
"Na cessão cle uso cle irnóvel administlado pela União, para fins de plestação de serviços comuns

em fävor cle servidores púrblicos e adrninistrados, é obligatória a lnodaliclade licitatória pregão,
preferencialntente eletr'ônico, tendo enr vista que estes são o vercladeiro olrjeto contratual. Caso

constatada a inviabilidade da fonna eletrônica, deverá ser ulilizada, excepcionalmente, a forma
presencial, desde que pol' ato fundanrentado ern justificativas concretas e detalhadas".

22. De igual modo, são as diretrizes do Parecer-Plenário no 0112016/CNU-DECOR-CGU/AGU, cuja ementa
segue transcrita, verbis:

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. CESSÃO DE USO DE IMóVEIS
ADMINISTRADOS PELA UNIÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS
DE APOIO. MODALTDADE LICfTATóRrA ADEQUADA. PRECÃO. FORMA ELETRONICA
PREFERENCIAL.

23. Destaque-se que referida Orierrtação Normativa CNU/CGU no 0l/2016 e Parecer-Plenário no

0l/2016/CNU-DECOR-CGU/ACU foram deviclamente aprovaclos pelo Aclvogado-Geral da União em 08 de julho de

20t6.

v
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No tocante à abertura do procedimento foi autot'izada por quem de direito, na forma

V do art. 8o do Decreto n. 10,024, de 2019, qne determina que o processo licitatório seja instluído co

abertura da licitaçã0, juntada Sen î oF'ÍCIo I nqo l?

25. A justificativa da contratação está consignada nos documentos relacionados no parágrafo

parecel; cabendo, entretanto, os ajustes destacados nos parágrafos l2 e 13.

deste

26. Consta do expediente o ato de Designação do pregoeiro e equipe de apoio (Ssq. 3, OFÍCTO l,-pag.l9), em

observância ao inciso VI do art. 8o do Decreto 10.02412019.

27. Constituindo contrato de receita, não se cogita da incidência clo inciso IV do mesmo art, 8o referido, que

proíbe a celeblação de contrato sem a efetiva disponibilidade de l'ecursos orçamentários pal'a pagamento dos encargos

dele decorrerltes, ao estabelecer que deve serjuntada ao processo a previsão dos t'ecursos orçamentários necessários, com

a indicação das rubricas .

28. Pelo mesmo motivo, também descabe autorização para a realização de clespesa com atividade de custeio,

rra folma estabelecida pelo art. 3o do Decreto n, I 0.1 93, de 27 de dezembro de 20 I 9.

DA AVALTAÇÃO On Ánpn

29. Conformeseverifìcadosautos,oórgãoconsulentepromoveuaavaliação daëreaolrjetodacessão,afinl
de estipulal os valores de mercado a serem ofeltados pela cessão, por ocasião da licitação.

30. Cumpre ressaltar que a Instrução Normativa SPU no 5, de 28 de novembro de 2018, que dispõe sobre as

diretrizes de avaliação dos imóveis da União ou de seu iuteresse, bem como define os parâmetros técnicos de avaliação

para cobrança em razáo de sua utilização, cletermina que não compete à SPU a avaliação de bens imóveis uo caso de

cessão onerosa a terceiros de áreas para exercício de atividade de apoio de imóveis da União entregues a órgão da

Administração, o que é o caso dos autos. Vejamos o que dispõe o art. 8o da IN SPU n" 05/201 8:

Art. 8o Não compete à SPU a avaliação de bens imóveis nas seguintes situações

IV - cessão onerosa a terceiros de áreas para exercício de atividade de apoio cle imóveis da União

entregues a órgãos da adrninistração; ...

3l Ademais, a mesma Instrução Normativa prevê requisitos para o laudo de avaliação, que foram

devidamente observados pelo Consulente

Aft. 10 - O laudo de avaliação quando não realizados diretamente nos sistemas corporativos da

adrninistração patrimonial da União, deverá ter todas as suas páginas rubricadas e/ou assinadas,

sendo a últinra obrigatoriamente assinada pol responsável técnico corn a índicação do seu registro

no Corrselho Regiorral de Engerrharia e Agronouria-CREA ou Conselho de Arquitetura e

Urbanisrrro-CAu. (...)

32 In casrt, o Laudo de Avaliação lSeo. 3. OFICIO 2. p3gé) foi apresentado pelo cot'po técnico

competente, com registro no CREA, nos termos do alt. 8, IV e art. l0 da Instrução Normativa SPU no 5, de 28 de

ruovembro de 2018, bem como o Relatório Fotográfico e demais documeutos, culminando no Memorial Descritivo (Sç¡1.

3, oFÍCIo 7,-wg21).

33. Sublinhe-se, também, que nos termos do aÉ. 30 da IN SPU no 0512018, o laudo e os relatórios de valor de

referência terão prazo de validade de I (um) ano, coutado a paftil da data de sua realização, o que também foi observado,

sendo datado de maio de2022.

34. Ainda, nos termos do artigo 68, III, da IN SPU tt'0512018, "Prescindent de homologação da SPU: as

avaliações realizadas por ruilitares ou servidores civis habilitados das forças armadas ", sendo esta a hipótese dos autos,

¡:þ Àr

tiuh'ku

q,i' ¡-Ë
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já que no caso o Laudo foi subscrito por engenheiro civil que integra a corporação nlilitar

35 No tocante aos critér'ios de sustentabilidade, encolltram-se contemplados no Estudo Técnico Preliminar e

Termo de Referência.

MODALIDADE ESCOLHIDA

36. De plano, observa-se nos autos tratar-se de objeto comuÍrì e, em assim sendo, para sua contratação do
mesmo, é preciso arealizaçã,o de licitação na modalidade de pregão na folma eletrônica ($$ l" e 3o, do aft. lo, do Decreto
no 10.024, de 201 9). Desse modo, nrostra-se con'eta a adoção da modalidade de licitação

37. O objeto do ceftame, de maneira aviabilizar a efetiva competição entre os interessados, está delimitado
no edital e especificaclo no termo de leferência.

38. O termo de referência, que deve integrar o processo por imposição do inciso II do art. 8o do Decreto n.
10.024,de20 l9,estáa¡rrovado,porexigênciacloincisolldoart, l4donresnloinstrunrentonornrativo.

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

39. No tocante ao planejamento da contratação, foram observados os requisitos preconizados na legislação
pettinente, destacando-se o Decreto rf 10.024, de2019,lN N" 05/2017 e Instrução Normativa no 40, de 22 de maio de
2020, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP para a aquisição de bens e a contratação de

serviços e obras, no ânrbito da Adnlinistração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

40. Foram juntados ao processo, Designação da Equipe de Planejamento; Documento de Formalização da

Dentanda; Estudo Técnico Preliminar, aprovado; Mapa de Riscos; Ternro de Referência e respectiva Aprovação, na fornra
da IN 05/2017 e Decreto 10.02412019.

41 . No Estudo Técnico Prelinrinar; Itent 5, alínea "c" menciona tabela do ltem 1.3. porém tal informação não
consta desse documento, devendo ser retificado o dispositivo benl como revisado todo seu conteirdo, compatibilizando-o
corn o objeto pletendicfo,

42. Preenchidas as fot'nralidades legais, nesse tópico é devel observar qrÌe, em tais casos, por se tratalem de

documentos de cunho técnico (ultrapassa a análise jurídica desta Consultoria), recomenda-se que o ór'gão se certifìque que

sua elaboração se cleu em cliteliosa observância ao disposto na IN no 5120lr7 e Instrução Normativa ME no 4012020.

DO TERMO DE REFERENCIA

43. No caso etn tela, a Administlação elaborou o Tenno de Retèrência como elernento integrante do Edital,
conforme determina o art.3o, XI, alínea "a", item l, do Decreto no 10.02412019, devidamente aprovado pela autolidade
competente.

44. E esse docunrento que descreverá o objeto da contratação, com o detalhanlento e inforntações técnicas
trecessárias. Com efeito, por ser uma peça eminentemente técnica, cujo conteúdo escapa ao exame jurídico e ao
objetivo deste parecer, parece-nos oportuno alertar a Administração para a imperiosa necessidade de conferir se

todas as especifìcações estão adequadas, suficiente e objetivamente descritas no Termo de Referência. Tal plecaução
deve nortear o gestor público, responsável, em última instância, pela contratação, a fim de evitar que o licitante vencedor
venha a entt'egar objeto inadequado ou de qualidade inferior, sob a alegação de que corresponde exatamente ao descrito
naquela peça,

45. Para a instrução do processo, a Administração consulente utilizou o modelo disponibilizado pela
Advocacia-Geral da União.

v

v

DAS MINUTAS
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46. Ressalta-se que as despesas de eneryia elétlica e/ou outras deverão ser ressarcidas à U

da cessão que se pretende realizar,estando definidas tais obrigações n0s documentos que instruem 0s autos.

47. Na Minuta do Contrato (Seq. 3, OFÍCIO 9 ,-p4g25), a Cláusula primeira prevê:

Ll O objeto do presente instrumento é a cessão de uso a títt¡lo oneroso de imóvel localizado no

5o Batalhão de Engenharia de Construção (5" BEC), com área de 17,70 n2, destinado

para exploração de sewiços de barbearia e venda de uniformes e acessórios militares'

conforrne condições estabelecidas uo Ternro de Referência, atlexo do Edital."

49. É dever orientar que todas as cláusulas do Termo de Referência, minutas do Edital e Contrato que

tragam conteúdo semelhante, possuam redação coerente/idêntica, não podendo haver divergência entre o disposto

no edital e seus anexos. Deve-se manter harmonia entre os instrumentos que formam os autos, de forma a evitar

.,^ regras conflitantes e/ou contraditórias.

50. Por fim, destacamos aparaa necessidade de convocação clos interessados através de publicação de aviso

no Diário Ofìcial da União, por meio eletrônico, na internet; couforme o comando do aft.20, do Decreto no l0'024, de

2019.

III - CONCLUSAO

51. Do exposto, tendo enr vista a documentação apresentada, a conformidade com a legislação aplicável à

espécie e nol'mas administrativas peÉinentes, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos específicos e

o juízo de oportunidade e conveniência do certame, opina-se pelo plosseguimento do procedimento licitatório, desde

que atendidas as recomendações contidas no presente parecer, destacando-se os parágrafos l2ll 5; 17118:' 41142; 44;

471s0.

52. Ao órgão consulente incumbe o adequado cumprimento de tais orientações, não sendo necessário o

retorno dos autos a esta Consultoria, conforme prevê o Enunciado de Boas Práticas Consultivas no 05, da Consultoria-

Geral da Uniãotr|.

53. À Cooldenação Administrativa para encaminhamento ao Órgão Assessorado e adoção das demais

providências de praxe.

54 É o parecer, S.M.J

Salvador, 03 de outubro de2022

MARIA DO SOCORRO ALAGIA VAZ LEANDRO

ADVOGADA DA UNIÃO

Chave de acesso ao Processo: lSfBcae4 - https://supersapiens.agu.gov.br

Notas

LC

48, Contudo, não foi possível identificar a finalidade de venda de uniformes e acessórios militares nos

documentos que compõem o planejamento da licitação, mas apenas os serviços de barbearia, recomendando-se, pois, seja

suprimida essa plevisão da minuta de contlato
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l.! Enunciado BPC no 05, da Consnltoria-Geral da União:Ao Orgão Consultivo que em caso concreto haja
exÍeriouizado juízo conclusivo de aprovação de minuta de edital ou contrato e lenha sugerido as alterações
necessárias, não incumbe pronunciamento subsequente de verýicação do cumprimento das recomendações

consignadas.

Documento assinado eletronicamente por MARIA DO SOCORRO ALAGIA VAZ LEANDRO, com certificado Al
institucional (*.agu.gov.br), cte acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento
está disponível com o código 1002536364 no endereço eletr'ônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais:
Signatário (a): MARIA DO SOCORRO ALAGIA VAZ LEANDRO, com certificado AI institucional (*.agu.gov.br).
Data e Hora: 04-10-2022 19:24. Número de Série: 77218269410488336199396275606. Emissor': Autoridade
Certificadora do SERPRO SSLvl.

V

v
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃo un ENGENHARIA DE coNsrRuÇÃo
(¡nrnllleo coRoNEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

TERMO DE ABERTURA. AUTUAÇÃO

ASSUNTO: PROCESSO LICITATÓRIO: Pregão Eletrônico n" 2112022 - 5o BEC
REFERÊNCIA: Formalizaçãro da demanda, estudo preliminar, mapa de risco e termo
de referência elaborado pela equipe de planejamento designada para esse fim.
AMPARO LEGAL: Lei 10.520, de 17 de julho de2002.

Aos dois dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e dois, nesta cidade de Porto

Velho, no estado de Rondônia, no 5o Batalhão de Engenhara de Construção, faço a abertura

do Processo Administrativo n" 64043.00343312022-17, rcferente ao processo licitatório,

objetivando a cessão de uso para instalação de barbearia, sendo o espaço a ser cedido é uma

sala comercial contendo 17,70 rn2, somente um ambiente, intema em alvenaria, parede

externa edificada ern tijolo cerâmico dell2 vez, rebocada, emassadas e pintadas com tinta

PVA (pelo lado intemo), todas na cor branca. O revestimento do piso é do tipo granelite, com

rodapés de 10 cm de altura em granelite em toda a extensão do imóvel. A porta que dá acesso

à área extema é do tipo de uma folha de abrir, ern vidro. A janela é do tipo quatro folhas com

duas folhas de correr, ern vidro temperado. O forro é do tipi PVC, branco, em toda a extensão

do imóvel. O sistema elétrico é de o tipo sobrepor, composto por duas luminárias em LED, I

tomada de uso específico (ar condicionado) e 7 tornadas de uso geral. O sistema de cobertura

composto por treliças metálicas e telhas do tipo galvanizadas.

, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos,

autuando a requisição e os demais documentos a ele anexados que me foram encaminhados

pelo Ordenador de Despesas do 5o BEC, confeccionados pelos militares FLÁVIO

BERNARDINO DA SILVA- 3" Sgt e LUCAS MATOS BARBOSA DA SILVA- 3o Sgt,

designados para esse fim

presente termo.

I no 66, de 6 de abril de 2022, do que, para constar, lavro o

unto da Comis
F

Permanente de Li 5O BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÄO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO Or ENGENHARIADE CONSTRUÇ,ÃO

BATALHÃ,O CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

PREGÃ.O ELETRÔNICO N" ZII2O22

(Pro ces so Admi ni strativo NUP 6 40 43.003 433 I 2022'17 )

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a União Federal, por

meio do 5o Batalhão de Engenharia de Construção, sediado Av. Rogerio Weber, 1 - Militar' Porto

Velho - RO, 78916-050 realizarëtlicitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,

com critério de julgamento menor preço por item, sob a forma de execução indireta, no

regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do

Decreto no 10.024, de 20 de seternbro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do

Decreto no 7 ,746, de 05 de junho de 2012, das Instrugões Normativas SEGES/MP no 05, de 26 de

maio de 2017 e no 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP no 01, de 19 de

janeiro de 2010, da Lei Complementar no 723, de 14 de dezembro de 2006, Decreto no 8.538, de

06 de outubro de2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e

as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 31 de OUTUBRO de2022
Horário: 10:30 h (Horário de Brasília)
LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br
Critério de Julgamento: menor preço por grupo

1 DO OBJETO

l. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a exploração de área da

União Federal, jurisdicionada ao 5o Batalhão de Engenharia de Construção (5" BEC), soba modalidade de

cessão de uso para atividade de apoio de BARBEARIA, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

l.l A licitação serâ realizada em item único, confonne tabela constante no Termo de Referência,

devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

1,2 O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto'

2 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1 Não haverá despesa decorrente da execução do objeto deste Pregão para o 5o Batalhão de

Engenharia de Construção, por se tratar de receita (Cessão de Uso)'

2,2 O Tenno de Cessão de Uso da ërea não será custeado com recursos do Orçamento

Geral da União, mas, sim, com receitas obtidas pela cessionária em função do uso da âtea para

funcionamento de uma alfaiataria.



3 ' DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permitea participação
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, eln sua forma eletrônica.

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Cornpras do Governo Federal, no sítio
https://www.gov.brlcornpraslpt-brl, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e fonnalmente pelas transações efetuadas eln seu nome,
assuÍle cotno finnes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretarnente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou dc-
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido dasv
credenciais de acesso, ainda que por terceiros

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tomem desatualizados.

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação

4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fomecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9" da IN SEGES/MP no 3, d-\,
201 8.

4.1.1

4.1.2
pequeno porte, nos tennos do art. 48 da Lei Complernentar no 123, de 14 de dezernbro de
2006.

4.1,.3 Será concedido tratarnento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as mencionadas no artigo 34 da Lei nn I 1.488, de 2007, para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar no 123, de 2006.

4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos adrninistrativos, na fonna da
legislação vigente;

4.2,2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema

Para todos os itens a participação é exclusiva a microernpresas e empresas de



4.2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com po

para receber citação e responder administrativa oujudicialmente;

4.2.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9'da Lei n" 8.666,de 1993;

4.2.5 Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de

dissolução ou liquidação;

4.2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCP, atuando nessa

condição (Acórdão n' 7 46 I 20 1 4-TCU-Plenário) ;

4.2.8 Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução

Nonnativa SEGES/MP no 5, de 2017.

4.3 Nos tennos do art. 5o do Decreto nn 9.507 , de 2078, é vedada a contratação depessoa jurídica na

qual haja adrninistrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área

responsável pela demanda ou contratação; ou

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão cedente.

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se farniliar o cônjuge, ocompanheiro ou

o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro gtau

(Súmula Vinculante/STF no 73, art.5o, inciso V, da Lei no 72.813, de 16 de rnaiode 2013 e art.

2o, inciso III, do Decreto n." 7.203, de 04 de junho de 2010);

4.4 Nos termos do art. 7o do Decreto no 7.203, de 2010, é vedada, ainda, autilizaçáq na execução

dos serviços contratados, de empregado da futura Cessionária que seja familiar de agente público

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão cedente.

4.5 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em campo

próprio do sisterna eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no 723, ðe

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.5.1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "náo" impedirá o prosseguimento no

certame.

4,5,1,2 Nos itens em que a participação não for exclusivapara microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirâ o efeito

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar

n" 723, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa.

4.5.2 Que está ciente e concorda coln as condições contidas no Edital e seusanexos;

4.5.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias.

s



, 4,5,4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
' 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

4.5.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre e não

emprega lnenor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7', XXXIII, da Constituição.

4.5,6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução

Normativa SLTVMP n" 2, de 16 de setembro de 2009.

4.5,7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos IIIe IV do art. 1o e no inciso III do

art. 5o da Constituição Federal;

4.5.8 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social--

e que atendam àsregras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto noart. 9!ÿ
da Lei no 8.213 , de 24 de julho de 1 99 I .

4,6 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas ern lei e neste Edital.

5 DAAPRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura dasessão pública, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem dq-

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantesdos sistemas. V

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal etrabalhista, nos termos do art.

43, $ 1'da LC no 123, de 2006.

5.5 Incurnbirâ ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durantea sessão pública

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do ceftame, ordem de classifrcação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
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enceffamento do envio de lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistemaeletrônico, dos

seguintes campos:

6.1.1 Valor total do item,

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do

Termo de Referência.

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Cessionária.

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários,

trabalhistas, tributários, cornerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e

Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.3.1 A Cessionária deverâ arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis

decorrentes de fatores futuros eincertos, tais como os valores providos com o quantitativo de

vale transporte, devendo cornplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocoffer algum dos

eventos arrolados nos incisos do $1'do artigo 57 da Lei no 8.666, de 1993.

6,3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às

necessidades da cedente, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente

as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados,

concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do

quantitativo necessário, corrr base na alínea 'rbrr do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos

tennos do art. 63, $2oda IN SEGES/MPDG n.512017.

6.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários.Em caso de erro

ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a

seguir:

6.4.1 Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda

a execução contratual;

6.4.2 Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da

repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que coffesponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze fiteses, devendo o licitante ou cessionária apresentar ao pregoeiro ou à

fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do

previsto no subitem anterior.

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços,

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.



6,7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Tenno de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fomecer os materiais,

equipamentos, feramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contarda data de sua

apresentação.

6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas noûnas de regência de

contratações públicas federais, quando participarern de licitações públicas.

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte d.¡Í
contratados pode ensejar a responsabilizagão pelo Tribunal de Contas da União e, após o

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos tenlos do art.71, inciso IX, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa cessionária ao

pagamento dos prejuízos ao erârio, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DELANCES

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data,horirio e local indicados neste Edital.

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassifìcando desde logo aquelas que não

estejarn eln conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vício."

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. V

7.2.1 Tambérn será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 A desclassificação será sempre fundarnentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7,2.3 A não desclassificação da proposta não irnpede o seu julgarnento definitivo ern

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

pafüciparão da fase de lances.

7,4O sistema disponibilizarâ carnpo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes cleverão encaminhar lances exclusivamente por meio

de sisterna eletrônico, sendo irnediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado

no registro.



7,5,1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7,7 O licitante sornente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, queincidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrira melhor oferta deverá

ser de RS 0,30 (trinta centavos).

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o rnodo de disputa "aberto", em que

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período

de duração da sessão pública.

7,ll A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, seráde dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

enceff ar-se- á automaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a proffogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública

de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá perrnanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

7.18 O critério de julgamento adotado será o menorpreço, conforme definido nesteEdital e seus

anexos

7.1.9 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7,20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, vma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita

Federal, do porte da entidade ernpresarial. O sistema identificará em coluna própria as



microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendoà comparação com os valores

da prirneira colocada, se esta for empresa de maior porte, assimcomo das dernais classificadas, para

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto

no 8.538, de 2015.

7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminharuma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáticapara tanto.

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa dg

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5o/o (cinco por cento), na ordem dù/
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontreln nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifrque aquela que prirneiro poderá apresentar melhor

oferta.

7.25 Sô poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7,26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 3o, $ 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,

aos serviços:

7,26.1 Prestados por empresas brasileiras.

7,26.2 Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento dÿ
tecnologia no País.

7.26,3 Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitadoda Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação.

7,27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas ou os lances empatados.

7.28 Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28,1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

dernais licitantes.

7,28,2 O pregoeiro solicitará ao licitante rnelhor classificado que, no prazo de2 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,



acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

confinnação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7,28.2.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8 DAACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a propostaclassificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço emrelação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parâgrafo único do art. 7o

e no $ 9o do art. 26 do Decreto n.o 10.02412019.

8.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da

Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relaçãoà sua proposta

final, confonne anexo deste Edital.

8.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custose Formação de

Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não

contrariem exigências legais.

8.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 doAnexo VII-A da

In SEGES/MP n. 512017, que:

8.4.1 Não estiver em confonnidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

8.4.2 Contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.4.3 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.4,4 Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n' 145512018 -

TCU - Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço

manifestamente inexequível ;

8.4,4,1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível

a proposta de preçosou menor lance que:

8,4,4.1,1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,

apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisório ou de valor zero,

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos clos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da

licitação não tenha estabelecido lirnites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quaisele renuncie aparcela ou à totalidade da remuneração.

a

8.4.4.1.2

inferiores
Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam

àqueles fixados em instrumentos de caútter normativo



obrigatório, tais como leis, medidas provisóriase convenções coletivas de

trabalho vigentes.

8.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complernentares, poderão ser efetuadas diligências, na fonna do $ 3o do artigo 43

da Lei no 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP N. 5, de 2077,para que a empresa comprove a exequibilidadeda proposta.

8.6 Quando o licitante apresentar preço final inferior a30o/o (trinta por cento) da média dos preços

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela

análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatóna a

realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir aexequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam 4
suspeita. \J

8.7.1 Na hipótese de neceSsidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada rnediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e aocorrência será registrada em ata

8.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não

aceitação da proposta.

8.8.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo oprazo.

8.8.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as

planilhas de custo readequadas com o valor frnalofbrtado.

8.9 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade ÿ
custos especifìcados e a margem de lucro pretendida.

8.10 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de

Custos e Fonnação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e

tarnbém quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

8.LL Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde

que não haja majoração clo preço.

8.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhasque não alterem

a substância das propostas;

8.11.2 Considera-se effo no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de irnpostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime.

8.l2Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações doobjeto, poderá
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ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

objeto.

8.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.1.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat"a nova data e

horário para a continuidade da mesma.

8.15 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da

LC no 123, de2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida,se for o caso.

8.16 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital

9 DA HABILITAÇÃO

9.1 Corno condição prévia ao exaÍte da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF.

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.brlceis).

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.brlimprobidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por llícitos Administrativos
- CADICON, rnantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
(https ://contas.tcu. gov.brlords/f?p=INABILITADO : CERTIDAO : 0 : ).

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas

das alíneas "b",'oc" e 6rd" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf. apps.tcu. gov.brl)

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitantee também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 daLei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciarâ para veriftcar se houve

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas

Indiretas.



9,1,2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2,1.2 O licitante será convocado para rnanifestação previamente à

sua desclassifrcação.

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

falta de condição de participação.

9,1,4 No caso de inabilitação, haveút nova verificação, pelo sistema, da etentual

ocorrência do ernpate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecidapara aceitação da proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por

meio do SICAF, nos clocumentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à

regularidade fìscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação

confonne o disposto na Instrução Nonnativa SEGES/MP no 03, de 2018.

técnicr'v
9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa

SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para

recebimento das propostas;

9.2,2 É dever do licitante alualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejarn vigentes na data da abefiura dasessão pública, ou encaminhar, etn conjunto

com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3 O descurnprirnento do subitern acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ernissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art.43, $3o, do Decreto 10.024,de2019.

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementates, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e jâ apresentados, o licitante será convocado ÿ
encaminhá-los, em fonnato digital, via sisterna, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de

inabilitação.

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houverdúvida em relação à integridade

do docurnento digital.

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em norre da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela próprianatureza, comprovadarnente, forem emitidos somenteem nome da

malriz.

9.6,1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

cenî alização do reco lhimento des sas co ntribui çõ es.



9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação

9.8 HABILITAçÃO JURÍDICA

tal, a

9.8.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

9.8.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certifrcado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficarâ condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores.

9.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, comaverbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores.

9.8.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País.

9.8.7 Os documentos acima deverão estar acornpanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

9.9 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso,

9,9.2 Prova de regularidade fiscal perante aFazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria daReceita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e àDívida Ativa da União (DAU) por olas adrninistrados, inolusive aquelesrelativos à

Seguridacle Social, nos termos da Portaria Conjunta n' 1.751 , de 0211012014, do Secretário cla

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional,

9.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço(FGTS).

9.9.4 Prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos clo

Título VII-A da Consolidação dasLeis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo

de rnaio de 1943.

9,9,5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo aodornicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.



9,9.6 Prova de regularidade com aFazenda Municipal do domicílio ou se<le do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concoffe.

9.9.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da

FazendaMunicipal do seudomicílio ou sede, ou outra equivalente, na fonna da lei.

9.10 QUALTFTCAÇÃ,O ECONôMICO-FINANCEIRA

9.10.1 Certidão negativa de falência expedicla pelo distribuidor da sede do licitante;

9,10.2 Balanço patrirnonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na fonna da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta. v
9,10,2.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao

período de existência da sociedade;

9.10.2,2 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou

contrato/estatuto social.

9.10.3 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a I (um),

obtidos pela apli cação das seguintes formulas :

LG: Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo TotalSG:
Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

LC= Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.10.4 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou

igual a l(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 5Yo (cinco por cento) do

valor estimado da contratação ou do itern pertinente.

9.11 QUALTFICAÇÃO TECNICA

9.11.1 Os atestados de capacidade técnica podern ser apresentados em nome damatnz ou da

filial da empresa licitante.

9,11.2 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto clesta licitação, ott com o item pertinente,

\J
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mediante a apresentação de atestado(s) fomecido(s) por pessoas jurídicas de

privado.
ou

9.11,2,1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão

dizer respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:

9.11.2.1.1 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de I ano

na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de

períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de o ano ser

inintemrpto, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MPDG n. 512017.

9.11.2,2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua

atividade econômica principal ou secundária especifrcadas no contrato social

vigente;

9.11.2.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato

ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado
para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5, de 2017.

9,11.2.4 Poderá ser admitida,para fins de comprovação dequantitativo mínimo do

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma

concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de

capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9

do Anexo VII- A da IN SEGES/MP n.512017.

9,11,2,5 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual

da cedente e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item
10.1Odo Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 512017.

9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 723, de 2006, estar'á

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da

apresentação do balanço patrimonial e das dernonstrações contábeis do último exercício.

9.13 A existência cle restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada colno microempresa ou eÍìpresa de pequeno porte seja declarada vencedora,

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no rnomento imediatamente posterior à fase cle

habilitação

9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microeÍrpresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatadaa existência de alguma restrição no que

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a rresma será convo cada para, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, após a declaração clo vencedor, comprovar a regalarização. O prazo podcrá ser prorrogaclo



por igual período, a critério da administração pirblica, quando requelida pelo licitante, mediante

apresentação de justificativa.

9.15 A não-regularizaçáo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretarâ a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordemde classificação,

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

snspenderá a sessão, infbrmando no "chat" a nova data e horário para a continuiclade da mesma.

9.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.
\ÿ

9.18 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificaçáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 723, de2006, seguindo-se a disciplina antesestabelecida para

aceitação da proposta subsequente.

9.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a últirna folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2 Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada uo lun.ÿ
vencedor.

10.1.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

fins de pagamento.

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Cessionária, se for o caso.

10.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Cessionária.

10.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitárioem algarismos

e o valor global em algarisrnos e por extenso (art. 5'da Lei n'8.666193).

10.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

10.5 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem



conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o j
resultado, sob pena de desclassificação.

10.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de

outro licitante.

10.7 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares

estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11 DOS RECURSOS

11.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularizaçáo fiscal e

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no

mínimo trinta minutos, pnra que qualquer licitante manifeste a intengão de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo

próprio do sistema.

L1.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade ea existência de

motivação da intenção de recorrer,paradecidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

ll.2.l Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará

as condições de admissibilidade do recurso.

Ll,2,2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer irnportará

a decadência desse direito.

11,2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terâ, a partir de então, o prazo de três clias

para apresentar as razões, pelo sisterna eletrônico, ficando os demais licitantes, descle logo,

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em

outros três <lias, que começaráo a contar do ténnino do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurada vista imediata dos elementosindispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3 O acolhirnento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis deaproveitamento.

11.4 Os autos do processo pennanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

12,1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pútrlioa,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.? Quando houver eno na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declaraclo vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou uão

cornprovar aregvlaúzação fiscal e trabalhista, nos tennos do art. 43, $1'da LC n'12312006,

serão adotados os procedirnentos irnediatamente posteriores ao encerramento <la etapa de

lances.

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar asessão reaberta.



12,2,1 A convocação se dará por rneio do sistema eletrônico ("chat") ou e- mail de acordo

com a f¿se do procedirnento licitatório.

12,2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13 DAADJUDTCAÇÃO B HOiVIOLOGAÇÃO

13.1 O objeto cta licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedoL, por ato do Pregoeiro.

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisào dos

fecursos apresentados.

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoriclade competente

homologará o procedimento licitatório.

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1 Não haverá exigência de garantia cle execução para a presente contratação.

15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1 Após ahomologação da licitação, ern sendo realizada a contratação, seráfirmado Termo de

Contrato.

t5.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (oinco) clias úteis, contaclos a partir da data de sua

convocação, para assinar o Tenno de Contrato ou aceitar instrumento equivaleute, conforme o

caso (Nota de ErnpenholCarla Contrato/Autolização), sob pena de decair do direito à contratação,

se,rn prejuízo das sanções previstas tteste Edital.

15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,

rnediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que

seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. V
15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, ernitida àempresa adjudicada,

implica no reconhecimento de que:

15.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei no 8.666, de 1993;

15,3.2 A cessionária se vincula à sua proposta e às previsões contidas no editale seus anexos;

15.4 A cessionária reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e78

da Lei n" 8.666193 e reconhece os direitosda Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma

Lei.

15.5 O prazo de vigência da cessão é o estabelecido no Termo de referência.

15.6 Previamente à contratação a Administração realizarâ consulta ao SICAF para identificar

possível suspensão ternporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
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proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do

art.6o,III, da Lei no I0.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.6.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento <le contrato, e o

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deveráprocecler ao seu cadastramento, sem

ônus, antes da contratagão.

15.6.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratadodeverá regianzar a

sua situação perante o caclastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação clas

penalidades previstas no edital e anexos.

15.7 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a

vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

15.8 Na hipótese de o venceclor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais corninações legaiscabíveis a esse

licitante, poderá oonvocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para. após a

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documetrtos

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato où a ata de registro depreços.

16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1 As reglas acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no

Termocle Referência, anexo a este Edital.

17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FTSCALTZAçLO

17.1 Os critérios de aceitação do objeto e de f,rscalização estão previstos no Termo de Referênoia.

18 DAS OBRTGAÇÖBS nA CEDENTE E DA CESSTONÁnIA

18.1 As obrigações da Cedente e da Cessionária são as estabelecidas no Tenno de Ret'erência.

19 DO PAGAMENTO

19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Edital.

19.1.1 É aclmitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trataeste Instrumento

Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital.

20 DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS.

20.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o

licitante/adjudicatário que :

20.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quanclo

convocado dentro do prazo de valiclade da proposta.

20.1.2 Não assinar aata cle registro de preços, quando cabível.

20,1,3 Apresentardocumentação falsa.



20.1.4 Deixar de entregar os documentos exigiclos no ceftatne.

20.1.5 Ensejar o retardamento cla execução do objeto.

20,1.6 Não mantiver a proposta.

20.1.7 Cometer fi'aude fiscal.

20.1.8 Comportar-se de modo inidôneo;

20.2 Ãs sanções do itern acima tarnbérn se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em

pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assunrido

injustificadamente.

20.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às conclições

de participação, quanto ao enquadramento corno ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, eln

qualquer rnomento da licitação, mesmo após o encetramento da fase de lances.
v

20.4 O CESSIONÁRIO/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos

subitens anteriores ficarâ sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às scguintes

sanções:

20.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acanetarem

prejuízos significativos ao objeto da contratação;

20.4.2 Multa de 1 o/o (um por cento) sobre o valor estimado do(s) itern(s) prejudicado(s) pela

concluta do licitante;

20.4.3 Suspensão de licitar e irnpedirnento de contratar coln o ór'gão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Adrninistração Pirblicaopera e atua concretamente, pelo prazo de até

dois anos;

20.4.4 Impedirnento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF,

pelo prazo de até cinco anos;
v

20.4.4.1 A Sanção de impedirnento de licitar e contratar prevista neste subitem

tambérn é aplicável ern quaisquer das hipóteses previstas colno infração

adrninistrativa neste Eclital.

20.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admirristração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja prornovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que seráconcedida sempre

que a Cessionária ressarcir a Cedente pelos prejuízos causados;

20.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1" de agosto de 2013, cotno ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundarnentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

prelirninar ou Processo Administrativo de Responsabilizaçáo - PAR.



r,f

ì#
Ffr ¡f

20.1 A apuração e o julgamento das dernais infrações administrativas não

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1" de

agosto de 2013, seguirão seu rito nonnal na unidade administrativa.

20.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administraçáo Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente

público.

20.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pelaconduta do

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo

419 do Código Civil.

20.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurarâ o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

20.114 autoridade competente, na aplicaçáo das sanções, levará em consideraçáo agravidade da

conduta do infrator, o caráúer educativo da pena, bem como o dano causado à Adminisûaçáo,

observado o princípio da proporcionalidade.

20.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20,13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de

Referência.

21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

2l.l Ate 03 (três) dias úteis antes da data designadapara a abertura da sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital.

21.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail salc5becfeD,gmail.corn,

ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Rogério Weber, no 1, Bairro Militar,
Porto Velho - RO, CEP:76.916-050, Seção de Aquisições Licitações e Contratos.

21.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Editale seus anexos,

decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da datade recebimento da

irnpugnação.

21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova datapara arealizaçáo do certame.

21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,

exclusivamente por rneio eletrônico via intemet, no endereço indicado noEdital.

2I.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis,

contado da data de recebirnento do pedido, e poderá requisitar subsídios fonnais aos responsáveis

pela elaboração do Edital e dos anexos.

21.7 As irnpugnações e pe<lidos de esclarecirnentos não suspendem os prazos previstos no

certame.



21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é rneclida excepcionale deverir ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo delicitação

21.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sisterna e virrcularão os

participantes e a Adrninistração.

22 DAS DISPOSIçÕES Cnn¡.lS

22.1Da strssão pÍrblica do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22,2Não havendo expediente ou ocollendo qualquer fato superveniente que irnpeça a realização

dcr ceftame na data rnarcacla, a sessão será automaticamente transfericla para o primeiro clia útil
subsequente, no ffresrro horário antelionnente estabelecido, desde quc não haja comuriicação errr

contrári o, pelo Pregoeiro.

22.3 Todas as referências cle tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário cle Brasília - DF. \/

22.4 No julgarnento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar effos ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos docurnentos e sua validade jurídica. mediante despacho

fuirclamentaclo, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e efìcácia para fins
cle habilitação e classificação.

22.5 Ahomologação do resultado desta licitação não irnplicará clireito à contratação

22,6 As nonnas disciplinadoras da li<;itação serão sempre interpretadas ern favor daampliação da

disputa entre os intcressados, desde que não comprometam o interesse da Aclministração, o

princípio da isonornia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.7 Os licitantes assuûrem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, ern nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente cla

condução ou do resultado do processo lioitatório.

22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-áo dia do iníciÿ
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciarn e vencem os prazos em dias de expediente na

Achninistração.

22S O desatendirnento de exigências fonnais não essenciais não irnportará o afastamento do

licitarrte, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e

do interesse público.

22,10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22,11O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico

www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av,
Rogério Weber,0l, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604 (setor de licitações), Tel.

(69)3224-4039, nos dias úteis, no horário das 09:30h as 12:00h e das 13:30h as 16:00h, nos dias

úteis, rnesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo perrnanecerão cotn

vista franqueada aos interessados.



22,12Integram este Edital, para todos os ftns e efeitos, os septiutes anexos:

22,12.1 ANEXO I - Termo de Referência.

22,12.2 ANEXO II - Termo de Vistoria.

22,12,3 ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato.

22,12.4 ANEXO IV - Proposta Comercial.

22.12.5 ANEXO V - Nota Informativa.

22.12.6 ANEXO VI - Índice de mediação de resultados.

22.12.7 ANEXO VII - Modelo de Planilha de Custos e f'ormação de preços.

22.12.8 ANEXI VIil - Memorial Descritivo.

Porto Velho, RO, I de setembro de2022.i1
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ANEXO I

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO nn ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

PREGÃO ELETRÔNICO N" 2II2O22

(Processo Adrninistrativo NUP 64043.00343312022-17)

1 DO OBJETO

1.1 Exploração de serviços de Barbeari4rnediante cessão de uso para atividade de apoio da ëtrea

de 17,70 trÝ, a título oneroso, conforrne condições, especificações e exigências descritas neste

Tenno de Referência.

1,2 A Barbearia do 5" Batalhão de Engenharia de Construção constitui urna atividade de apoio

que visa prestaro serviço de barbearia aos integrantes da referida O.M, os quais se encontratn

definidos e especificados em suas quantidades confonne tabela a seguir:

1.3 O objeto da licitação tem a natureza de serviço cornurt de barbearia.

1.4 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discrirninados na tabela acima.

1.5 A licitação serâ realizada em itern único, conforme tabela constante do subitern 1.2 deste

temo objetivando-se a arnpliação da cornpetitividade, economia de escala e o melhor

gerenciamento contratual.

1.6 A presente contratação adotará colno regime de execução a empreitada por preço unitário

DESCRIÇAO DO SERVIÇO DA CESSAO DE USO

R$ 869,22

O espaço a ser cedido é uma sala comercial contendo 17,70
rn2,somente uûr ambiente, interna eûr alvenaria, parede externa
edificada ern tijolo cerâmico det/2 vez, rebocada, emassadas e pintadas
com tinta PVA (pelo lado interno), todas na cor branca. O revestimento
do piso é do tipo granelite, corn rodapés de l0 cur de altura em
granelite erl toda a extensão do irnóvel, A porta que dá acesso à ârea

extema é do tipo de uma folha de abrir, em vidro. A janela é do tipo
quatro folhas com duas f-olhas de correr, em vidro temperado. O fono
é do tipi PVC, branco, em toda a extensão do irnóvel. O sistema
elétrico é de o tipo sobrepor, composto por duas lurninárias em LED, I
tomada de uso específico (ar condicionado) e 7 tomadas de uso geral.

O sisterna de cobertura composto por treliças metálicas e telhas do tipo
galvanizadas.

UN QTDE VALOR

un¡rÁnro
ITEM onscnrçÃolpsrecrrrclçÃo REGUMENTÂÇÃO

01 18 0001
Corte de

militar.
cabelo padrão Portaria no 310, de 29

de maio de 1995.
Serviço

18,00



1,6.1 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) rreses, podendo ser proffogado por

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57,II, da Lei
8.666, de 1993.

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Justificativa e objetivo da contratação encontrarn-se pormenorizados em Tópico específico

dos Estudos Preliminares, apêndice desse Termo de Referência.

3 DESCRTÇÃO DA SOLUÇAO

3.1 A descrição da solução corno um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos

Estudos Técnicos Prelirninares, apêndice deste Tenno de Referência.

4 DA CLASSIFICAçÃO DOS SERVIçOS E FORMA DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comulr de barbearia, de caráter continuado sern dedicação exclusiva de, 
-

rnão de obra, a ser contratado rnediante licitação, na rnodalidade pregão, eln sua fo..uV
eletrônica.

4.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n" 9.507, de2l
de setembro de 2018, não se constituindo ern quaisquer das atividades, previstas no art.3o do

aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4,3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e

a Administração Cedente, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e

subordinação direta.

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1 Confonne Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1 Ser do ramo do objeto da licitação.

5.1.2 Possuir rnão de obra capacitada e qualificacla para o desempenho das diversas \,
Tarefas de barbearia.

5.1.3 Possuir capacidade logística adequada para as demandas solicitadas.

5.1.4 Estar alinhada com a política de desenvolvirnento sustentável.

5.1.5 Possuir experiência no mercado com apresentação de atestado de capacidade

técnica.

5.1.6 Estar em dia corn as obrigações trabalhistas e previdenciárias.

5.2 Alérn dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço corno requisito para

celebração do contrato.

6 DA PRECARIEDADE DA CESSÃO

6.1 A CESSIONÁRIA reconhece o carëúer precário da presente Cessão de Uso, que poderá ser

revogada a qualquer tempo pela CEDENTE, sem qualquer ônus para as partes.



7 CONDIÇOES ESPECIAIS DA CESSAO DE USO

7.1 A presentecessão de uso obedecerá às condições especiais adiante elencadas

7.1.1 Vedação de condutas e atividades consideradas lesivas ao meio arnbiente;

cumprimento das nonnas relacionadas coln o funcionamento da atividade vinculada ao

objeto da cessão de uso e com a utilização do irnóvel.

7.1.2 Cornpatibilidade do horário de funcionamento da referida atividade coln o do 5"

Batalhão de Engenharia de Construção.

7.1.3 Exercício da citada atividade sern prejudicar a atividade-fim ou o funcionamento

do nominado Órgão.

7,1.4 Aprovação prévia da CEDENTE, através do nominado Órgão, para arealizaçáo de

qualquer obra de adequação ao espaço fîsico a ser utilizado pela(o) CESSIONÁRIA(O),

7.1.5 Precariedade da cessão, que poderá ser revogada a qualquer tempo, havendo

interesse do serviço público, Independentemente de indenização.

7.1.6 Fiscalização periódica por parte da CEDENTE.

7.1.7 Vedação de ocorrência de cessão, locação ou utilização do irnóvel para firn
diverso do previsto neste Contrato.

7.1.8 Reversão da área constituinte da presente cessão de uso, ao término da vigência
deste Contrato.

7,1.9 Independentemente de ato especial.

7.1.10 Restituição do imóvel ora cedido, ern perfeito estado de conservação.

S CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

8.1 A proponente deve observar os critérios e práticas de sustentabilidade, seguindo as

orientações do "Guia de Licitações Sustentáveis", conforme modelo disponibilizado pela
Advocacia-Geral da União (https://www.gov.br/agulpt-br/composicao/consultoria-geral-da-
uniao- 1/modelos-de-convenios-licitacoes-e-contratos/modelos-de-licitacoes-e-

contratos/licitacoessustentaveis), devendo ainda, ter a preocupação constante ern adotar tais

critérios e práticas, pala aquelas atividades que assirn o exigir, conforme determinação dos

órgãos de controle arnbiental e legislação pertinentes.

9 DA VISTORIA PARA LICITAÇÃO

9.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá rcalizar
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acolrpanhado por servidor designado

para esse fim, de segunda à quinta-feira, das 09:30 horas às 11:40 horas e das 14:00horas às

16:30 horas.

9.2 O plazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-

se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

9.2.1 Para a vistoria o licitante, ou o seu representantelegal, deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e docurnento expedido pela

empresa colnprovando sua habilitação para arealizaçáo da vistoria.



9.3 Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-

ROM, "pen-drive" ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas

ao objeto da licitação , paÍa que a empresa tenha condições de bern elaborar sua proposta.

9.4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos

serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços deconentes.

9.5 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as infonnações e das condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto cla licitação.

10 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

10.1 A execução do serviço seguirá a seguinte dinâmica:

10.1.1 São vedadas condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente.

10.1.2 Sejarn observadas às nonnas relacionadas corn o funcionatnento da atividade',,-
vinculada ao objeto da cessão de uso e cofit a utilização do irnóvel.

10.1.3 Cornpatibilidade do horário de funcionamento do expediente, qual seja: de

segunda a quinta-feira das 7:45 às 12:00 e das 13:30 às 16:45e às sextas-feiras das 8:00 às

12:00.

10.1.4 Para os fiteses de rneio expediente e ou licenciamento do efetivo vartéxel

(dezembro, janeiro e fevereiro) o valor da cessão de uso poderá ser reduzido em de 30o/o, se

o pennissionário acompanhar o tneio expediente.

10.1.5 Os resultados alcançaclos em lelação às disposições contratuais, em especial a

qualidade clo trabalho.

10.1.6 Os recursos humanos ernpregados) err função da quantidade e da formação

profissional exigidas.

10,1.7 A qualidade e quantidade dos recursos rnateriais utilizados. v
10.1.8 A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida.

10.1.9 O curnprirnento das clemais obrigações decorentes do contrato.

10.1.10 O CESSIONÁnIO deverá fornecer rnão-de-obra devidamente registradae treinada

tecnicamente para a execução dos serviços propostos.

10.1.11 Deverá ainda fornecer equipamentos e produtos necessários e suficientes à

execução dos serviços.

10.1.12 Restituição da área do imóvel ao final clo contrato ern perfeito estado de

conservação.

10.1.13 O Pennissionário deverá expor em local visível e pirblico a tabela dos preços

(assinada pelo Ordenador de Despesas e pelo cessionário).

10.1.14 O Permissionário não poclerá pernoitar dentro das instalações cedidastarnpouco nas

instalações do aquartelamento.



ri' Èl ¡"LJ.-

Ftr M (tq
Ý-

k¿ia"lcEi

10.1.15 O objeto da cessão de uso incluí apenas a disponibilizaçáo da o

cessionário responsabilizar-se pelos rnóveis e aparelhos para desenvolver suas atividades.

10.1.16 O cessionário deverá responsabilizar pela lirnpeza e asseio das instalações

cedidas, bem como conservação de parte elétrica, portas, janelas, piso e paredes, não

podendo "lançar mão" dos serviços gerais doaquartelamento.

l0.l.l7 Disponibilizaçáolcolocação de extintor de incêndios na área ocupada, de acordo

coÍt as especificações locais, legais e a natureza da atividade a ser desempenhada.

11 TNFORMAÇOES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

11.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

11.1.1 Sala rnedindo urna área total de 17,70 mz,localizadana fração do irnóvel RO-12-

0027, no interior das instalações do 5" Batalhão de Engenharia de Construção (5" BEC),

com endereço na Avenida Rogério Weber, no 1, bairro rnilitar - Porto Velho - RO.

ll.l,2 VALOR MENSAL da cessão de uso de barbearia: R$ 869,22 (oitocentos e

sessenta e nove reais e vinte e dois centavos), sendo:

ll.l.2.I Valor da locação do imóvel: R$ 869,22 (oitocentos e sessenta e nove

reais e vinte e dois centavos), valor mínimo do confonne Laudo de Avaliação,

Seção Técnica 5'BEC.

11.1,2.2 Haverá participação da Cessionária no rateio de despesas com energia

elétrica, de acordo como definido neste estudo prelirninar:

11.1.2,2.1 A Cessionária apresentará ao fiscal aclministrativo, por

ocasião da assinatura do contrato a relação de equipamentos

eletroeletrônicos a serern utilizados no local da Cessão, para fins de

cálculo de consumo estima de energia elétrica.

11.1.2,2.2 Para a conclusão da quantidade da energia consumida em

kw/h, considerar: a quantidade de aparelhos (cargas instaladas pela

Cessionária e sua fonna de utilização confonne tabelas do PROCEL); a

potência dos aparelhos; o nitmero de horas com os aparelhos ligados; o

núrnero cle dias úteis de uso ao mês; e o preço do kW/h cobrado pela

Energisa - Distribuição Rondônia, constante na fatura do rnês de

referência ao consurno; com a adoção da seguinte formula:

X (energia): (Q) x (P) x (D) x(H): KW/h

1000

Onde:

I: Energia consumida mensalmente em kW/h;

(Q): Quantidade de Aparelhos;

(P) = Potência do Aparelho;

(D) : Número de dias úteis de uso ao mês;



(H) : Núrnero de horas com o aparelho ligado.

11.1.2.2.3 (Valor do kW/h) : preço do kV//h cobrado pela Energisa no

rnês de referência ao consumo.

11.1.2.2.4 O consurno estirnado será multiplicado, rnensalmente, pelo

valor do I(ilowatt/hora, constante na fatura de energia elétrica do

Pavilhão do 5" BEC e reembolsado pelo CESSIONÁRIA, por meio de

Guia de Recolhirnento da União - GRU, até o 5o dia útil do rnês

subsequente.

11.1.2.2.5 Mensalmente, o Fiscal do contrato enftarâ em contato corn o

Gestor de Tarifas Públicas da OM e solicitará o valor do l(ilowat|lhora
do rnês err curso, preencherá a GRU e a encarrinhará, até o dia 5 do

firesilro mês ao Cessionário.
\ÿ

11.1.2.2.6 No caso de eventual atraso no pagamento da taxa de energia

elétrica, o valor devido será acrescido de multa no valor de 02 %(dois
por cento) do valor mensal ejuros, sendo que sua apuração será desde a

data seguinte ao seu vencimento ate a data do efetivo pagamento, em

que os juros de mora serão calculados a ulna taxa de 0,5% (rneio por
cento) ao rnês, equivalente a 60/o ao ano.

ll.2 A âgta não será cobrada faxa, haja vista, as dependências possuir apenas 01 (Urn) ponto de

âgsa 01 (urna) tomeira, sendo seu consuffro desprezível e ernbutido no valor da locação do

irnóvel.

11.3 O pagarnento mensal da cessão será efetuado rnediante Guia de Recolhimento a União
(GRU), no Banco do Brasil S.A, através do código n" 20804-3.

ll.4 Para os meses de meio expediente (clezembro, janeiro e fevereiro) o valor c1a locação e
participação nas contas de água e energia terá uma redução de 30o/o, caso a Cessionária curnpr\r/
este meio expediente.

11.5 O Contrato de Cessão náo gerarâ despesas para a CEDENTE. A CESSIONÁRIA se

responsabil izar â inte gralmente por suas despesas operacionais.

11.6 O ressarcirnento das despesas mensais pela cessão de uso do espaço se dará a partir da

assinatura do tenno de cessão, conforme prazos detenninados no presente Tenno, devendo ser

efetuado independente de notificação, por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU).

ll.7 O lrorário de execução dos serviços dabarbearia será de0lh45 as12h00 e 13h30 as 16h45,

de segunda a quinta-feira, e as sextas-feiras 08h00 as 12h00, exceto os dias que não houver

expediente regular no órgão.

ll.7.l Qualquer mudança de horário deverá ser solicitada ao fiscal de contrato que Tevarét

a apreciação do frscal administração do 5" BEC.

11.8 Da limpeza, manutenção, conservação e vigilância da ár'ea ocupada:

11.8.1 A(O) CESSIONÁRIA(O) deverá responsabilizar-se inteiramente pelas despesas

com limpeza, manüïenção e conservação do espaço ocupado, ou seja, prolnover ações e



providências relacionadas à limpeza, ilurninação, pintura, dedetização,

sanitária e elétrica do local, entre outros serviços semelhantes.

11.8.2 O maquinário, os móveis e os materiais acessóriospertencentes à CESSIONARIA

(O) deverão ser totalmente conferidos, recolhidos e retirados após a desocupação do

imóvel, mediante os termos de encerramento do vínculo contratual.

11.8.3 A (O) CESSIONÁRIA deverá responsabilizar-se inteirarnente pelas despesas com

a vigilância do espaço cedido.

11.8.4 A(O) CESSIONÁRIA(O) deverá responsabilizar-se pela segurança do

estabelecimento, contribuindo coÍt as ações gerais de segurança e vigilância realizadas no

prédio ou nasimediações em que se localiza o espaço cedido, não podendo ser atribuída à

CEDENTE qualquer responsabilização pela ocorrência de delitos locais e específicos no

estabelecirnento, por omissão ou negligência, ou que não condigarn com o plano geral de

segurança e vigilância desenvolvido pela instituição.

12 OBRIGAÇOES DA CEDE,NTE

12.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os tennos de sua proposta.

12.2 Exercer o acoûtpanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente

designado, anotando em registro próprio as fälhas detectadas, indicando dia, rnês e ano, betn

colno o notrte dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

12.3 Notifrcar a Coritratacla por esclitcl da oconência de eventuais irnperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução clos serviços, ftxando pÍazo para a sua

correção, cerlificando-se que as soluções por ela propostas sejarn as mais adequadas.

12.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições

estabelecidas neste Termo de Referência.

12.5 Receber da Cessionária o valor resultante da cessão de uso, no prazo e condições

estabelecidas neste Termo de Referência

12.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada,

no que couber, em confonnidacle corn o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n' 512017.

12,7 Fiscalizar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da

Cessionária, no que couber, em confonnidade coûì o itern 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.

512017,

12.8 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais cotno:

12.8,1 Exercer o poder de mando sobre os ernpregaclos da Contratada, devendo reportar-

se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e ap<lio ao

usuário.

12.8.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas ernpresas Contratadas.



12.8.3 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de

concessão de diárias e passagens.

1,2.9 Fornecer por escrito as infonnações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato.

12.10 Realizar avaliações periódicas da qualidacle dos serviços, após seu recebimento.

12.11 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção

das medidas cabíveis quando do descurrprirnento das obrigações pela Contratada.

12.12 Arquivar, entre outros docurnentos, projetos, "as built", especificações técnicas,

orçamentos, tennos de recebimento, contratos e aditarnentos, relatórios de inspeções técnicas

após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

12.13 Fiscalizar o curnprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado,
da preferência estabelecicla pelo art. 3", {i 5", cla Lei no 8.666,de 1993. \J

12.14 Assegurar que o arnbiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela Cessionária, das nonnas de segurança e

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ouern local por ela

designado

13 OBRIGAÇOES DA CESSIONÁRIA

13.1 Executar os serviços confonne especificações deste Tenno de Referência e de sua proposta,

corn a alocação dos ernpregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,

alérn de fomecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade

e quantidade especificadas neste Tenno de Referência e em sua proposta.

13.2 Explorar a átrea conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, corn

a alocação dos ernpregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulascontratuais, além de

fornecer e utilizar os rnateriais e equiparnentos, fenamentas e utensíliosnecessários, na qualidadÇ
e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta

13.3 Fica a CESSIONÁnle a obrigação de observar rigorosamente todas as medidas

estabelecidas pelo Poder Público no combate à Covid-19.

13.4 Reparar, corrigir, reûrover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verif,rcarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais ernpregados.

13.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos clecorrentes da execução clo objeto, de acordo corn

os artigos 74 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumiclor (Lei n" 8.078, de 1990), caso a

contratada tenha agido com dolo ou culpa, desde que garantida a ampla defesa da rnesma,

fioando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

13.6 Utilizar empregados habilitaclos e com conhecimentos básicos clos serviços a serern

executados, ern conforrnidade coln as normas e determinações ern vigor.

13.7 Vedar a utiTização, na execução clos serviços, de empregado que seja farniliar de agente
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público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no orgão

termos do artigo 7o do Decreto n" 7.203, de 2010,

13.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sisterna de Cadastro de

Fomecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social.2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União. 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do dornicílio ou sede do contratado, 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF. e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT, confonne alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.512017.

1.3.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas eÍr
legislação específica, cuja inadirnplência não transfere a responsabilidade à Contratante.

13.10 Comunicar ao Fiscal clo contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) hotas, qualquer

ocorrência anonnal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

13.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

13.12 Paralisar, por detenninação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

13.13 Promover a gu.arda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

13.14 Promover a organização técnica e achninistrutiva dos serviços, de modo a conduzi-los
eftcaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Tenno
de Referência, no prazo detenninado.

13.15 Conduzir os trabalhos coln estrita observância às nonnas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre lirnpo o local dos serviços
e nas rnelhores condições de segurança, higiene e disciplina.

13.16 Submeter previamente, por escrito, à Contratanle, para análise e aprovação, quaisqner

mudanças nos rnétodos executivos que fujarn às especificações do memorial descritivo.

13,17 Não permitir a utilização de qualquer tlabalho clo menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos. neln perrnitir a utilização do trabalho do

firenor de dezoito anos err trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

13.18 Manter durante toda a vigência do contrato, eln cornpatibilidade coln as obligações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigiclas na licitação.

13.19 Cumprir, clurante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista etn

lei para pessoa com def,roiêrrcia ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência

nos



estabelecicla pela Lei n" 13.146, de 2015.

13.20 Guardar sigilo sobre todas as infonnações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato.

13.21 Arcar coul o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores fi.lturos e incertos,

tais como os valores providos coln o quantitativo de vale transpofte, devendo complementá-los,

caso o previsto iniciahnente err sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto

da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do $ 1" do ar1. 57 da

Lei n" 8.666, de 1993.

13.22 Cumprir, alérn dos postulados legais vigentes de ârnbito federal, estadual ou municipal, as

nonnas de segurança da Contratante.

13.23 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os

materiais, equiparnentos e utensílios ern quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com av
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, nonnas e legislação.

13.24 Assegurar à CONTRATANTE, em confonnidade corn o previsto no subitem 6.I,"a"e"b",
do Anexo VII - F da Instrução Nonnativa SEGES/MP n" 5, de 2510512017:

13.24.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento

de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar

os mesmos sern limitações.

13.24.2 Os direitos autorais da solr.rção, do projeto, de suas especificações técnicas, da

documentação ploduzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução

do contrato, inclusive aqueles ploduzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a

sua utilização sem que exista autorizaçáo expressa da Contratante, sob pena de multa, setn

prejuizo das sanções civis e penais cabíveis.

14 DA SUBCONTRATAÇAO

14.1 Não será adrnitida a subcontratação do objeto licitatório.

15 ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1 É adrnissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoajurídica todos os requisitos de habilitação exigidos

na licitação original. sejam mantidas as demais cláusulas e conclições do contrato. não haja

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

continuidade do contrato.

16 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

16.1 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade

pactuada, sern percla da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividacle efetivamente

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no $ 1" do

artigo 65 da Lei no 8.666, de 1993,



16.2 A confonnidade do nateialltécnica/equipamento a ser utilizado na

deverá ser veriftcada juntarnente com o documento da Contratada que contenha a relação

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Tenno de Referência, infonnando as

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: rrarca, qualidade e fonna de uso.

16.3 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,

adotando as providências necessárias ao fiel curnprimento das cláusulas contratuais, confonne o

disposto nos $$ lo e 2o do art. 67 da Lei n" 8,666, de 1993.

16.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assurnidas pela

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Tenno de Referência

e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, confonne disposto nos artigos

17 e 87 da Lei nn 8.666, de 1993.

16.5 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de fonna
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização

ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fìque assegurada a distinção dessas

atividades e, ern razão do volume de trabalho, não comprometa o desernpenho de todas as ações

relaciotradas à Gestão do Contrato.

16.6 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

16.7 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à

CESSIONÁRIA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

16.8 O fiscal téonico deverá apresentar ao preposto da CESSIONÁRI¿. a avaliação da execução

do objeto ot], se for o caso, a avaliaçã<l de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

16.9 Ern hipótese alguma, será adrnitido que a próplia CESSIONÁRIA rnaterialize a avaliação
de desernpenho e qualidacle cla prestação dos serviços realizada.

16.10 A CESSIONÁntn poderá apresentar justificativapara a prestação do serviço corn menor

nível de confonnidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao

controle do prestador.

16.11 Na hipótese de comportamento contínuo de desconforrnidade da prestação do serviço em

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis rnínimos toleráveis
previstos nos inclicadores. alérn dos fatores redutores, clevem ser aplicadas as sanções à
CESSIONÁRIA de acordo colrì as regr.ls previstas neste Tenno de Referêucia.

16.12 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou rnensal, descle que o período

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se f-or o caso, aferir o clesempenho e qualidade da

prestação dos serviç<ls.

16.13 As disposições previstas nesta cláusula não excluern o disposto no Anexo VIII da

Instrução Nonnativa SEGES/lvlP n" 05, de 2017 , aplicâvel no que for pertinente à contratação.

16.14 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabiliclacle da

CESSIONÁRIA, inclusive perante teroeiros, por qualquer irregularidade, aincla que resultante de



irnperfeições técnicas, vícios reclibitórios, ou efirprego de rnaterial inaciequado ou de qualidade

inferior e, Íìa ocorrência desta, não implica coresponsabilidade da CEDENTE <lu de seus

agentes, gestores e fiscais, de confonnidade com o art.70 da Lei nn 8.66ó, de 1993

17 DO PAGAMENTO

17.1 Os pagamentos deverão ser realizados até o quinto dia útil de cada rnês.

17.2Os pagamentos a serem realizados pela Cessionária são R$ 869,22 (oitocentos e sessenta e

nove reais e vinte e dois centavos) referentes à cessão da sala de 17,70 m2 ldet.sete vírgula

setenta metros quadrados) acrescido da taxa de energia elétrica conforme estabeleciclo ltos

subitens 10.1.2.2 ao 10.1 .2.2.6.

17.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagarnento, desde que a Contratada não tenha c<lncorido,

de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua

apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, eln que os ,.
juros de mora serão calculados àtaxade0,5o/o (rneio por cento) ao tnês, ou60/o (seis por cento)V
ao ano, mediante aplicação das seguintes fürmulas:

EM:lxNxVP,sendo:

EM : Encargos moratórios.

N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento.

VP: Valor da parcela a ser paga.

I : Índice de compensação financeira: 0,0001 6438, assim apurado:

(6/100) I:0,00016438

I: (TX) 365 TX : Percentual dataxa anual: 60/o

17.4
v

tenha eût seu quadro societário servidor público da ativa do órgão Cedente, comfundamento na

Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

18 REAJUSTE

18.1 O valor mensal da cessão de uso da barbearia: R$ 869,22 (oitocentos e sessenta e nove reais

e vinte e dois centavos) será fixo e irreajustável no prazo de um ano da data limite para

apresentação da proposta, excetuando os ffreses de dezembro, janeiro e fevereiro, que poderão ter a

redução de30o/o, confonne item 10.1.4, cleste tenno de Referência.

18.2 O valor da despesa com energia elétrica poderão ser reajustaclos em épocas próprias e

índices específicos, ern igualclade de condições corn os consumidores efit geral.

18.3 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CESSIONÁRIA, os

preços inioiais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CEDENTE, do índice IGPM/FGV,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade, com

base na seguinte fonnula (art. 5" do Decreto n." 1.054, de 1994):

R: V (l - l") / Io, onde:

I

vedado o pagalnento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que



R: Valor do reajuste procurado.

V: Valor contratual a ser reajustado

I" : Índice inicial - lefere-se ao ír-ulice de custos ou de preços correspondente à data fixada
pala entrega da proposta na licitação.

I : Índice relativo ao mês do reajustamento.

18.4 Nos reajustes subsequentes ao primeil'o, o interregno mínirno de um ano será contado a

partir dos efeitos ftnanceiros do últirno reajuste.

18.5 No caso de atraso ou não divulgação ckl índice de reajustamento, o CEDENTE pagarâ à

CESSIONÁRIA a importância calculada pela últirna variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo'

18.6 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

18.7 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer fonna nãcr

possa rnais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

18.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão rrovo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor reûranescente, por rneio de tenno aditivo.

18.9 Corn relação aos preços dos prodr-rtos ofertados na tabela 1.2 deste tenno de referência, e

mediante solicitação da Cessionária, poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, atrar'és

de apresentação de pesquisas de preço que comproveln a adequação ao tnercado e que atendam

ao que rege a Instrução Normativa no 73 de 05 cle agosto de2020.

18.10 O reajuste será realizado pol apostilarnento.

19 GARANTIA DE EXECUÇAO

19.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pois o valor total dalicitação é

não compensatório parà a apresentação de garantia, tendo em vista que onera o cessionário e uão

garante a compensação de possíveis prejuízos ao irnóvel.

20 DAS SANÇOES ADMINISTRATMS.

20.1 Comete intração administrativa nos tennos da Lei n" 10.520, de2002, a CIìSSIONÁnl¿.

que:

20.1.1 Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, cle quaisquer clas

obrigações assumidas na contratação.

20.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto.

20.1.3 Fraudar na execução do contrato.

20,1.4 Cotnportar-se de modo inidôneo.

20.1.5 Cometer fraude tìscal,

20.2Peta inexecução total ou parcial do objeto cleste contrato, a Adrrrinistração pocle aplicar à

CONTRATADA as seguiutes sanções:



20.2,1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendiclas aquelas que não

acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado.

20.2.2 Multa de:

20.2.2.1 0,1% (um décirno por cento) até 0,2o/o (dois décirnos por cento) por clia

sobre o valor da parcela ou valor do serviço ern atraso na execução dos serviços,

lirnitada a incidência a 75 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da

Adrninistração, no caso de execução com atraso, poderá ocoffer a não-accitação

do objeto, de forrna a configurar. nessa hipótese, inexecução total da obligação
assumida, sern prejuízo da rescisão unilateral da avença. obligação assumida, sem

prejuízo da rescisão unilateral da avença.

20,2.2.2 0,1% (urn décirno por cento) até 10o/o (dez por cento) sobre o valor
adjudicado, eûr caso de inexecução total da obrigação assumida v
20.2.2.3 0,1% (urn décimo por cento) até 15o/o (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, elrì caso de inexecução total da obrigação assurnicla.

20.2.2.4 0,2o/o a 3,2Yo por dia sobre o valor mensal do contrato, confbnne
detalharnento constante das tabelas I e 2, abaixo. e

20.2.2,5 0,07yo (sete <;entésimos por cento) do valor do contrato por dia dc

atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de

prorrogação), observado o máximo de2o/o (dois por cento). O atraso superior a 25

(vinte e cinco) dias autorizará a Administração CEDENTE a promover a rescisão

do contrato.

20.2.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão

consideradas independentes entre si.

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Aclministração Pública opera e atua concretamente, pelo V
prazo de até dois anos.

20.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da
União, corr o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

20.2.5 Declaração cle inidoneidade para licitar ou contratar com a Adrninistração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

prornovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

20.3 A Sanção de irnpedirnento de licitar e contratar prevista no subitem 19.2.4 tarnbérn é
aplicável ern quaisquer das hipóteses previstas corrìo infi'ação adrninistrativa neste Tenno de

Iìeferência.

20.4 As sanções previstas nos subitens 20.2.1,20.2.3,20.2.4 e 20.2.5 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente coln as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

20.5 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo cofir as

tabelas 1 e 2:

20.2.3



TABELA 1

TABELA 2

CORRESPONDÊNCIAGRAU

0,2o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato1

O,4o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato2

0,8% ao dia sobre o valor mensal do contratoJ

4

5

l,60/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

3,2o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

INFRAÇÃO

05
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano

fîsico, lesão corporal ou consequências letais, por

ocorrência.
1

04
Suspender ou intenompet', salvo motivo de força maior ou

caso fortuito, os serviços r:ontratuais por dia e por unidade

tJe atendirnento.

03

2

3
Manter funcionário sern qualifrcação para executar os

serviços contratados, por empregado e por dia.

024
Recusar-se a executar serviço detenninado pela

frscalização, por serviço e por dia.

03
Retirar funcionários ou encaffegados do serviço durante o

expediente, seÍt a anuência prévia do CONTRAIANTE'
por empregado e Por dia.

5

Para os itens a seguir, deixar de:

016

02

Registrar e controlar, diariatnente, a assiduidade e a

pontualidade de seu pessoal, por fuircionário e por dia'

Curnprir detenninação formal ou instrução complementar

do órgão fìscalizador, por ocolrência.
7

018

039

Substituir empregado que se conduza de modo

inconveniente ou não atenda às necessidacles clo serviço,

por funcionár'io e por dia.

Curnprir quaisquer dos itens do Edital e seLls Anexos não

previstos nesta tabela de multas, após reincidência



l0

fonnalmcnte notifrcada pelo órgão fiscalizador, por item e
por ocomência.

Indicar e mantel'durante a execução do contrato os

prepostos previstos no edital/contrato.
0r

l1
Providenci ar treirramento para seus funcionário s confbnne

previsto na relação de obrigações da CONTRATADA.
0l

20.6l'arnbém fìcam sujeitas às penalidades clo art. 87,IIl e IV cla t,ei n" 8.666, de 1993, as

cmpresas ou plofissionais que:

20.6.1 Tenharn sofriclo condenação defìriitiva por pratioar, por meio clolosos, fraude fìscal
rro recolhirnento de quaisquer tributos.

20.6.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a fiustrar os objetivos da licitação. ÿ
20.6.3 Detnonstrem não possuil idonciclade para contratar com a Administlação em
virtucle de atos ilícitos praticados.

20.7 A aplicação cle qualquer das penalidacles previstas realizar-sc-á em processo adrninistrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o

procedirnento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariarnente a Lei n" 9.784, de 1999.

20.8 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

sereÍl pagos, ou recolhidos elr favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, set'ão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados jtrdiciahnente.

20.8.1 Caso a Contratantc determine, a lnulta deverá ser recolhida no prazo rnáxirno de

20 (vinte) dias, a contar da data clo recebirnento da comunicação enviada pela autoriclade

competente.

20.9 Caso o valor da rnulta não seja suficiente para cobrir os prejuízos causadcls pela conduta dog,,
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor reûìanescente judicialnrente, confonne
aftigo 419 do Código Civil.

20.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o carâter educativo da pena, bem como o dano causado à Adrninistração,
obseruado o princípio da proporcionalidade. Caso o valor da rnulta não seja suficiente para

cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitarrte, a União ou Enticlade poderá cobrar o valor
reffranescente judicialmente, confonne aftigo 419 do Código Civil.

20.11Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração adrninistrativa tipificada pela Lei n" 12.846, cle 1" de agosto de2013, collto ato lesivo
administração pirblica nacional ou estrangeira, cópias do plocesso administrativo necessárias

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e clecisão soble a eventual instauração de investigação
prelirninar ou Processo Adrninistrativo cle Respons abilização - PAR.

20.12 A apuração e o julgamento das dernais infrações adrninistrati'u'as não consideradas como
ato lesivo à Adrninistração Pública nacional ou estrangeira nos tennos da Lei n" 12.846, de 1" de



agosto de 2013, seguirão seu rito norunal na unidade administrativa.

20.13 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

adrninistrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Adrninistraçáo

Pública Federal resultantes de ato lesivo cornetido por pessoa jurídica, com ou sem a

particìpação de agente público.

20.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21 CRITÉRIOS DE SELEÇÃ,O Un FORNECEDOR

21.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais

para a generalidade dos objetos, confonne disciplinado no edital.

21.2 Os critérios de qualificação econômica a sereln atendidos pelo fornecedor estão previstos no

edital.

21,3 O critério de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor.

21,3.1 Cornprovação de aptidão para a prestação dos serviços efir características,

quantidades e prazos compatíveis corl'r o objeto desta licitação, ou coln o itern pertinente,

mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público

ou privado.

21.3.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados

deverão dizer respeito a serviços executados corr as seguintes características

mínimas:

21.3.1.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no ârnbito de sua

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social

vigente.

21,3,1,3 O licitante disponibilizará todas as infonnações necessárias à
comprovação da legitirnidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço

atual da contratante e local ern qLle foram prestaclos os seruiços, consoante o

disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 512011 .

21.4 O critério de julgarnento da proposta é o menor preço unitário.

21.5 As regras de desernpate entre propostas são as discrimirradas no edital.

22 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIADOS

22.1 Valor Total de 869,22 (oitocentos e sessenta e nove reais e vinte e dois centavos).

22.1.1 Confonna Laudo de Avaliação confeccionado pela seção técnica do 5" BEC.

23 RECURSOS ORÇAMENTÁRrOS

23.1 Não haverâ para o 5u Batalhão de Engenhariade Construção (5" BEC) despesa deconente

da execução do objeto deste Pregão Eletrônico por se tratar de receita.
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ANEXO A - Estudo Técnico Prelirninar;

ANEXO B - Laudo de Avaliação;

ANEXO C - Fortaria no 310. de 29 de maio 1995

Porto'ýelho-Ro, I 1 de outubro de 2022.

O BERNARDINO DA SILVA - 3' Sgt
Equipe de Planejamentcr

7 t,
LUCAS S BARBOSA DA SILVA - 3" Sgt

Equipe de Planejamento

Y
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uASG 160348 Estr¡do

Estudo Técnico Preliminar

1. Informações Básicas

Nú¡nero do pro,:esso : lr-tull.tlO3J33,'2Cr12- l:

2. Objetivo

(-) presellle clclculneitÌr.r. tienoruinnclr.l Es¡ucli.rs PleIinlìual'e:i. ft:i elaLlctt'atli: tle acclttlo conl iì:i tlis¡ro;içtìes

c6r¡riclas ga Inst¡rçiìo NonliaÌivrr n''.i. cle lS ile tllaic:r cie 10i7, ex¡:ecllila ¡:eio Ser:letlrici cle Gestiìtr tio

tr,linistéLir¡ clo Irla¡ej¡rruÈltt¡. Dese¡\,ç'¡]1:i¡¡g¡t¡r e Liest¿icr rr\,lPOCìt. esltecinltttettte o clis¡l0stíl llü íìt'i.:4.
aielrantlo-s¿ l-)i.tfa as cluerrize: i:(ìlìsl¿ltttes ltc'Arìe\o III cin leleLida IN rt'' 0-i l() Ii-.\II'OG.

.i.' Bar¡rlhào cle EngenhariR cle l- onsrrlcìà0. sob reginre olìel'r)so. coulbrttte crutcliçtres. qualltidiìcles e e.xigèttt-'ias

estabelecidas neste !rtslrutueufo.

() espiîço er sel.cedido é un:a säliì corrrerciillcontenck.r 17.70 nll.sonreute utlt fillll)iellie. ittÏetnit ent

¿r11'egilr'ì¿r. pa¡ecle erfer]ta erlitìciidn enr tíitrkl cellnrico tielI i'ez, teboctdrt. etuassâcltr> e ¡:ìntnctas

croln tintn Ir\iA i¡relo laclo inrerno)^ Tclclns u¿ì cor bL¡nc¿t. () r'er-estitttent() cl(l ¡ris0 e dtt tipcr

gr.nnelite. coru rclclal:és cle 1(.) cur cle altum eni granelite eni tocla ir extetlsào clo itltór'el, A 1rÜrtt

cpre clii acesso à i'|ea extent¿ì é clo tipo cle uuta tìrllia cle attlu', etn vi<ìLo. A.iarrela é clo tipri qtlatrö

fbliras cc'rul cluas ttrlhrs rle ct)r't'er, ern vic['o ter]tper¿lrJo, O tbrlo é clo tipi I'VCI. Lrt'anc:o. ettt tocla ¿r

esterls¿ìo cto iulór,el, O sistenln elétríco é <le o tipo sobrepor. coltu)osto pcrl cltlas lurLlítliit'ì¿ls ent

LED. t rt:ru¿rrl¿l de nso es1:lecifico (ar couclìcioniìdo) e ? tt:rtuad¿rs de ttso geral' () sistenr¿t tle

ct¡berturil rrollU)osto ptll trelic;irs nret¿ilicas e telhas clo tilrtl gnhtauiznttas.

No ca'so enl teln irullorilirre ¡euisirar tluÈ (r tttìiìl cessàu de usc) (xittl)dil th:r ptegiìcr eletl'ôttìco tt'' (i'ltJ1l. etn

ruoure iie À C. BARBEARIA E C:O\IERCI() LTDA, iusctitu tli"¡ ('NP.I sr)l-¡ (¡ tlo 15.ì09.9510t.)(ll-18^ se

extirruitilir enl .ì0 I I ll,

3. Descrição da necessidade

J¡srifica-se a necessirì¡rcie cle clor¡r'r¡ 5o Bntalliàr-r cle Engenlialia r'l* C'rlttsttuçiìo (5"'BECì^ ¡rfeutiitnenttr a0

liossui ul1r eierir,o iie apr-ÔxirunclllulenÌe 7,ì5 {seiei:el)ros e trieta e (ìrn(ìOi ütilitat'es ctttt4llindo es¡reilienie ettl

Lel'ericla ONf ptri esle tìlotivcì. crrnsiclela-se que o supr¡'ìcitaclo entpleettciirnettto se eltcöllll¡1 eiu tllelcatJ0

lÌreLcarlcr extel'rì(r il6 5" BEC,', Pct¡ este Lrìçrivcr, tàr: ftri classificai[l etll ttetlhttntn cl¿s ativiciirrjeS tiescltta:i l¡cl

iter:l 5.1.J. aliuea n)^ dft ABNT NBR IJ,65-ì-,1. o tlual r"'ita as ativitlades ciassìflcadas colt¡rl etttpreencliutenlo

de b¡se iruobiliária.

1Ue,
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I'eqlll¿ilIlelltù das Forr.;as Alnlatlas clefiue o pndlrio de aplesenrnç:ãir ¡ressual ((ìurie de cabelo) pnrn os públicos
lilasculino e feluirrino

A contlä14ç,-tìo cle etttpLeslt pala self iÇtrs prcrlissrnlris cìe bilrbearia. cosrums eur,Jeral. ¿lêtll cle (:oütél'r:io de
tlnilbrttles. insígruni. etiui¡lattientirs (le uso niiitllr e sinril¿ìles. coln b¡se nir Regrrlaureuro cle Uliifbl'nres cJrr

ExÈrr:ito - Rt,E (EBI0-R-l:.00{). visa u¡encler ¡ìs uet:essidacles do .i" BE(', se fRzenriu ëxtrentilulerlfe essencinl
piìrrì 0 coti(lì¿ì1ro (los lnilitiìtes que lqui sell'euì.

No câsr--r ettt tela in4rrtt'tnnte regisirirr clue o atual cessào r1e uso oriuuiia clo pregÒo eleur.inico n" (ìi:(117. em
norue cle A C EIARBEARIA E C:O\.IÉRCIO LTDA. jnscritrr no ('Np.T soh o no:5..j09.gSt;0001-lS" se

extiueirir'ú erl .ì0¡I l,ll.

4. Área requisitante

Area Requisitante

F iscali zaçâo Acinliursir-uir,r

Responsável

AILTC}I\ - Cap

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

att. l''. ds Lei 10.510. rle 2(101. c¡te estipulit: "(ltrnsicler'¿rn-se lrens e serlicr:ls cor]ìutìs. pera ùs firrs e eteiros

pol rtreio de especitìcnç:cies i.rsuais r¡otreLcaclo''.

Etlconîla-se pt'elist¿ì eul legi;lncào especifìcn. (¡le a c(llìîlirfrrçàrr tla cess¿ìrr cle uso ¡:clr rrieio de explolaç,it-r

cl e lece Lri n¡ento cl e let¡'í bu ic åo p ecunì.i lia.

Ser¿l ailotaclo crlntr ct'ilério tle.jttlenltettio ¡rnra seleçào cirl ('ESSI{)N.{RIO. r} llìen()r l..re(o tlos rllntetiais
, sen'icos l")resl¡t(los aos r¡ sl,t ri lios tin¡is.

Os let¡uisitus diì üoltttäfaÇÍì0 nLr|allgelìr o seguinte:

a. Sel ch:r rÍuìtr.r cic.r olr.jetcr da licitaçiìo:

b. Atenclel nos hcuiilios tie fìncirLrlnnienio pleviauìen{È esmbeleùidos.

pteser)te c{oculnentrr. ¡rorlenclo iriucla. realizal o [r-'rteciulellto de r.lutLrls iteus (lue ti\'Èrellt aceitncào trrrs

nsttários" descle clue nào seiitru ilicitos e que se nclec¡reur a ntìr'icl¡¡rJe cl¿ allìlintaii¿:
tl. possrrit'tnitt rle obt'a ca¡lncitLti.ìa e r¡rrrrliticadir pirln o cleseLnperrlrtr rlas tlir,eislrs mlelìrs:
e. ¡:ossuil capaciclacle krtísrica ilLk'c¡uarl,l pitr'â as ckrnr¡lrd¡rs soliciraclas:
t. E obrigatória a renlizirçtìo cìe dedetizaçiio e tiesi'atizaçào drr estal¡eleciluento. no pelir-rclo plevisfo ua
legrslaclìo saurt¿ilia. serlr.io esta ¿tL'ao ulnlì o[:r.igaç:¿ìo às ex¡:ensirs da C:ESStrONÁiUf .

g. Estnr nlinh¿rla corn n políricn de clesençollillientrr susfelìt?lvel:

It. Possttit"r:erla ex¡.tet'iêui:tn nc¡ urelcnclo (a¡.lrse:renrnÇ¿ìrr rle rtr.:;ttclao cle ca¡rircrclacie tecnicn:

ì. Estar etn clia collt tts t.rbtiullç:rìes tl'aball¡istns e prer'ìclertcrrilins:

cotl'el1fe. ¡:orleüdu seI 0 ntÈsillo el'etuaclo âtt¿t\,és de:
1^ Dir:heu'o.
2, (laltrìes cl". Débito ou ('l'écliro - a cr"itérir:¡ cln (tESSi()\Ånl¡.

v

v

tuP
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.i.-ì^ (\rtras fbmras cle paganteuio - a çr'itér'io ria CESSIONARIA,
li. Decial'nçåcr clo lìci¡ilutc cle qlre teru pleno conheçinreurcl das ccrndiçcìesr necessiirins pnr'p d prest
seLr,içr'r.

Å propoltènte clete obsel'r'ar c,s r'r'itér'ios e pliitices cie srrsteL:trrbiliclrrtle. se;;rrinclo n-( oliertraçùes cio "(-ìrrin de

de-licitacoes-e-corttrRtosriici¡acoessusteutaleis). cielenclo nÌutliL. rel l plerlcupac'å0 üotrsttlr)re enr nclorar' Íais

aurbieutal e lesislar'ào ¡:rerrinerire;.

0 colltatltirl clo -s"'Batalltlìo de Ellsenh¿lLr¿ tJe (onsturçåo (5"'BE('lesclaLer:e qne n¿io liiì n obligattirìclade clos
tttilitaLes de t'enlizarent c)s col'ies ele caLlelo rrn r¡arbenli¿r verìi:edcrra ijr-r i:ertlure.

6. Levantarnento de Mercado

Atltnirtistraçiìt), e as (lue ft:rranr iclentificaclas lilrirru irrcr:rpolilclas na r:orrtrataçiìr: elll an;ilise,

enr cle rnaio clt lf)22.

7. Descriçåo cla solução coltro nl11 todo

dispristo ner Par'ágrili-o Unico cfo fu't. t iln lrrstnrçào Nolnntivir no 4()" cle 12 r'l¿ ruairl cte 1010, colrsitjer¡rnclo a

teutì()s tie etic¡írria. etìciènr:ia. eJ*tilltl¿de e cct¡toruic:itjatje, Elu trorrqlleruenro. os requisiros Iìstados ateutjent

atjntinistlllveis. pelo r¡re solìcitau:.r:rs rr ¡trossegrrinrenrrr cle llleteusio.

serviço:i tle Llarlleat'ia. tle trtclckl a r:¿ìcr plolcrc¡r cr ircirlnrlcl tleuasiaclo tle clientes cttì espera,

hicil'il r¿ttitária e elétnca clcl l'.rca.i. erlIJe outlrìs ser'ÿi\:r)) :rentellnnte:,.

No qlte cuttcerlte ¡t lenlizittno cle 1:rer¡trerras ret')nìrrìs ou ntinlttacùes rstnrn¡Lais ilc) espl!:cr delinritaclantenfe

AtltltittistlaÌiïo, o clttal sttpelvisir:narii a oblir. eul ciìso de autoriza";ào. ficanclo o octìp¿u)te passilel tle srrli-er'
penirliilacles cabiveis ¡:elcr clesr:rrn4:Lìltel¡rcr a estn detet"urinaçiio,

Ettt caso cle lrtttorìzirq:àc. a perluena retìlllrra, atlaprrlçtìc estnrtrlral rrcorrerzi iì expensas c{o ocupnnte.
irtdepettdettteneute (le inclertizaçilo. senciu, ¡rorranro, a herrfeirclrifl irretelsive[uelxe incor¡rolncfa ao bellr
¡1¡$r'el priblico rla insrituiçiio.

cr:titþt'iilos. t'eculltidcrs e ¡"et.iradr.ls atptis a clesocupaçào rJrl inlór,el. nedinute os tel'lu(rs cle encerLanlentc) dc)

r'ínctrlc, c0ll tr'atuirl.

Rt¡l¡+iu¡¡

d L.ts

¡eb hp l(7
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Responsabilizdt-se pel,os e bens no locãl (colooaçào cle gmcleaclos. cacleaclos, isolanlentos. rlivisórias. guarda

responsá\'el clat*oharres clo esr¿beleciulento, r:otüunicação oficial sobre o horzu'io previsto pala fitnciona¡nenlo,

entfe oillf¿ls.

Dispo¡ibilizaçäoicolocaçñ¡r cle extintor de incêndios na fuea ocuprncla. de acorclo coltl íls especificaçòes locais.

legaís e a nntureza da atividntle a ser clesetttpettltada.

8. Estimativa das Quantidades a sereln Contratadas

Cessào cle t.rsr¡ cle inrovel parð o exercício cle ativitlacle cle l¡atbearia, srlb regitrte olleroso, a títrrlQ dr¡ 5u

Batalhão cle Eugenltaria de Cottstrttçãu"

O es¡:nço físico.l ser cecljclo é cclnrpr:stn por:01. (uma) s.lla tÉrrea. meclittclo.rpt'oximüIcl(itlïelìie 1,7'70 ln¡

(clesezete r'írg,ula setentâ ntett'os quaclraclos) de área total, sirttada ttas clepettclências cìo 5" Batalhão cle

Engenharia cle Ccrnstrução, inlovel cle propriedaclç d¡r tJ¡ti¡ìo, lclculizado tla Avenicl¿t Rogério Weber, tt" 1,

Bairro Mllitar, Pot:to Velho - RO, CEP 76'801-913'

18,0(

18,00

9. Estimativa clo Valor da Contratação

A CESSIONÁRIA ficar,í obrigacla ,1 recolhßr arrar'és cle GRLJ (Guia cle Recolhinrento d;r Urriiio), a impr:nância

ntensal de Rg 86g,22 (oitocentos e sessentä e tÌove reais e villte e dois cetltavos) até o 5o (qrrirrto) clia

clo mês stttrsËc¡ttt"ttte ar: t'etlticlo lefelellt{:ls a crtssão cls ttst:.

Hrlverá participaç,ìo dtt Cessiolr;irin no rareio cle clespes.ls cont ettergia elÉ'tl:ic¿¡, de acolclo como ciefiniclo ne$te

estucl: prelitninau

A Cessir¡n¿iria apreseutar¿i üo fisc¿ll ¿clminÍstrutivo, por r¡t:asiiio cla assittatttra clo contrato a relat'ã0 cle

equi¡rarnentos elrtricoeletl'onicos Íl sel'tlrtT'r utiliz.,'tclcls no local cla Coss,io, para fins de cálculo de co¡rsutno

estinra de energia elétrica.

inst¡rlaclas pel,l Cessir:nári¿ì e su..l for¡:ra cls utiliz-.rçào collforme tnbelas clo PROCEL); a potôncia clOs .'r¡rat'elhos;

c¡ lrrirnerr: de finras cout os;rparelhos lig,aclos: o tlú¡rlero clc'clins úteis cle uso ¿1c] nrÊs; e o Pl:eço rlo liWih

ccrbrado pela Errergisa - Disrribuição Rclnclôniu. corì$tarìte n.t famr¿t do nlõs cle referência ao colì$tllllo; com ü

acloç,ìo cla se gttittte fcit'mtt la:

(energia) = (Q) x (P) x (I)) x(H) = KW/h

t¡

v

Serviço 0iPortaria no 310. cle 29 cle tnaìo

de i995.01
Clorte de cabelo padrào

nlilitar,

1000

4de7
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f)nde¡

I = Enr.r'qia crinsrurricia rlrt:nsaìmerte ul l<Wrh:

((.!) = Qu.rnticlade de A¡xrellros;

(P) = Potêucia clo Aparellro;

(D) = Ntirrrerr¡ de cìi.ts ú¡eis de ttso acr ruôs;

lH)= ".ll.'r,t'ra,'r: c{e horas c'ünr ü;rpdr:rslltci lig,'ttltt.

(\/alor cl.o kW/h) = preç() dcl lc\A¡,'h cobr.rc'il1 ¡:el,'r Elerrrrbr'ás Lro lrôs cle lefe¡'ô¡rcia rìo c(tlt$t.ltìtoi

etìel'Ê,ìrt e'létric,'r clo Par;ilhào clo i,'' BEC e rs'ernbols¿lrio ¡relo CESSI()NÁRlA, ¡ror ttreir:¡ cìe GLlia cle

Recolhilnento cìa t-iniàcl - C}RU. ató o 5" di.r tiill dr:l rnôs subsequente,

(,)essiortórin.

(nreio por cento) ao ntês, e"cltrivalente a 6rìó aur Íìno.

Água - nño será cobrada taxa, haja vista, as deperrclências possuir âpelras 01 (Urn) potrto cle água 0L

(urrra) torueira, sendo Éeu cor¡sur¡ro des¡rrezír'el e en¡brrtido r¡o r,alor cla locação dn irrróvel;

Br¡rsil 5,4. ,,rtravtis tlo criclig<t rt" 20804-3,

Recolhimento a [-1nir'ro (LìRU), atru¡vés cler cricligu n'p28€1861.

/\ 10, Justificativa para o Parcelamento ou näo da Solução

Srinrula 147 cla refelicla (lorte,

valor dr:: sertviçn.

Neste c'aso concrelo. se aplìca o parcelaneLrttl rru incliviclualizaçiìo clo r:Ll-ietrr llâ preseûre cleualtrla. nào

haveuclo prejuízo pí{ür o coniunto cla soluÇ:licr ou pelclil cle econonrì¡ cle escala. visarulcr ptopiciaf a at¡Wl¿l

parficiprrl,lo cle licirantes. que Èrllbr-)ra urìr:: riis¡lcrrrhRrrr cle capaciclacle ¡rara execuL.'äo cl¿t totaliclacle tlo objetr:¡

p(ìss¿ìrìl fhzù-lo corn relflÇrlo a itens ou uuidacles iìutônouras.

5del



UASG 160348 Estudo Tecnico Preli¡ui¡rar

1 1. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

chr alfrirtaria su ertinguini orn 14i09i1022,

()u seja, r:trntrilrt,lçrìers ctlrlrl¡tas eir:rr iucle¡rcrttcl¡lnte's. n¿ìrL st't,ttt¡ttaclln n{¡str pr1)c0ssn licitatr:irir.r,

L2. Alinhamento entre a Contrataç(ão e o Plarrejarnento

prr:¡"ricin ¡ nlelllor ia das cr:utlir,:i)es rl,¡ tr'¡b¡llr,.r dos serr" irrtcqr¡ntr.,s

13, Resultados Pretendidos

n) Lìrrrnpriu:t'ntr: ¿r Purturilr n" 3lti. tle l9 cle rntrir:¡ tle 1995.

b,| N.[.rrtte'r a r:,((:rrì{)rìi(.'r(l.lclc t' intcg,r¿ì(;iìri clr.r: sctViçr.,'. cle l-raIhParia;

c) IVlelhor','rr a qrrtrIiclnr.lr, da,.r¡rlesenraçrìo inclit'icltral clos irttrlgt'artres do i:'' BEC]l

d) P*rclrr:lttiz,'rç¡o clo crrt te cle c,thr. lrl: e

d(J5 ill,lt()s,

14. Proviclências a serenl Arlotaclas

O 5o BECre:l dis¡roni'nilidaCe e a¡n'oienre propLio para inr¡rlaritaçáo de 0i lurìla)barbearia. pcrssibilirÂndo que os rniiítares da

organizaçåo ilúiital tenliam à dis¡rosiçÀo o serr,iço de corie cle cabelolbarba, cousiderado essencial pa:a o coiidiat:o dos ntjlitares.

Poi rais razÒes, faz-se necessálio a eferivaçå¡ de um cessioliáricr para Frcrnol:er atividacies relatii'as à b¡Ltrearia, que Cesi.inai-se-

àc, ao aiendinrento das necessidades ca ljit'l cedeuie e Ce seus se¡vidores.

LJs nilirales desiguar'ïos para atuarem co:lo iiscais de co¡ìrrat,:s eståo capaciradÐs FRrà åIualelìÌ ]ro cÐntTarâçåo e fiscal.izaç.lo

desta cEssào r.le r.iso, cie acorrìo r-om as siras esp+cificidades,

15, PossÍveis Impactos Ambientais

Consuhado o Guia Nacion.al de Contratações Susieniåveis, dis¡ronibilizado pela Adi'ocacia-Ger.il rla tiniào (ltttþrs:i,tr-rçrr'. gov,br

tlicÍiecoes-sus¡e¡i¡¡r,eísl, a firn de garautir q'¡e a coniraieçår.r s5¡.1. alinhada aos p:eceiios cìe sirstenr.rbilÍcìade. toi lerifìcado a

V

v

l'¡ de l
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necessidade de que seja incluÍdo, nü tÈnllo de referència do processn tais tetmúr:

"Äl't, :lQ Para os fins do disposto no an. 20, såo consiclerados critdrios e práticas sustentá\'eis, ent¡'e c¡utlas: lRecìaçåo dada

Decreto no 9.178, cle 20Il).
l - bairs in:pacto sobre ¡ecurso; naturais conro flo¡a, fauna, zu. solo e água; iReCaçåc' dada pelo Deoeto n'9.118, de 20li).
ll - preferêucia ¡rara niareiiais, recnologias e nlardtias prinras cle origeur locaì.

III - nraior eficiência na uti.lizaçåo de recursos narurais conro ãgua e er:elgia.

I\¡ - ¡¡aior geraçåo de enrpregos, preferencialu:enre corn n:åo de ,lbra local.
V - maior vida útil e n:enor custo de nranutençåo do beur e da obra,

VI - uso de inovaçöes que reduzam å pressåo sobre Lecursos narnrais; (Redaçåo dada pelo Decreto n0 9.178, Consultoda

Geral da Uniåo - Guía Nacional de Conûalaçðes Sustentár'eisì.

VII - origern sustentár,el dos recursos ¡laturaís utilizados nos berÌs. nos serviços e nas obras; e (Redação dada pelo Decreto n¡

9.178, de 2017).

.Ademais, nåo forarn idenrÍficados inrpacros anrbientais pa!a a contrataçåo dos serviç,rs enì queståo.

16. Declaração cle Viabiliclade

Esta eqnipe de planejan:ento declara inr,iável esrå corltratàçåo com base neste Estutlo Técnico Prelimiuar

I6.1. Jr¡stificativa cla IrrvÍabilidade

Declaro. pâra os cleviclos fius.tpe a rrrrutraÌac,'rìcr clos serviços é \{AVEL- considerat:clc) atenclel ¿1s

necessicl¿ltles tlo 5: BEC. esr¡ln(lo pertèiianrenre a s0lnÇiì(') â(lotàdiì furrclarueuÍntla _iuriclicartten[e na

legislac;åo t'iqerxl,:.. senclo ecol'lorìtíf ¿riì1elìte tirÎ'el.

17. Responsáveis

FLÁVIO BERNARDII\TJ DA SILVA
Equipe de Planejan:enro

LUCAS BARBOSA DA SILVA - 3" SGT

Equipe de Planejarneuto

Aprovo o presente Esnido Preiinrinar, enr arençåo ao Arr. 1J0, II, Slo Dec. 1001,1:19. n:orivarlo pelas nece.;siC;des de arender a

denrancla da Adr:rinistraçåo e cio ir:reresse público nå presenre colltÌaraçåo,

RENATO COAR RACìEMA öOJ\,f ES - TEN CEL

Oldenaclor de Despesas

ñut¡A'åffi

qr' tse'C
l¡tlsb
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

ANEXO B DO TERMO DE
REFEREI{CIA. LAUDO DE

AVALIAÇÃO
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I¿IIHISTÉNIO DA DEFESA

rxÉncmo BRAsltElRo
5o BATALHAo or ENGENHARIA DË CON$TRUCAO

(enrnlHÃo coRoNHt cARLos AtoY$lo wËBHR)

GESSAO DE USO PARA EXERCíCþ DE ATIVIDADE DE APOIO .

BARBEARIA

Ánm Þo tMóvEL: 17,70 ml

*para efeito de Cessäo podem ser adotaclos valores rnensais a partir do mínimo estabelecido por este LÉ¡udo

- Maio de2022

rl*
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t'audo r.je Avaliaçäo n" 0112022-5rli;IetYljo iJEC

tAUÞo DE AVAtIAçno ne lMÖvËL

RHSUMO

Lindereço do imr:vel

Avenicla ßogerio Weber, no 01 - Bairro Militar'

Cidade

Pofio Velho

Ollietiva da AvaiiaÇäo
l:ill;{

Cffi$SAO DT USO PARA ËXHRCÍCIO NE ATIV¡DAñ NE APCIIO

FinalidarJe da AvallaÇâo

CËSSA0 DË US0 pARA HXERCiCtO nE ATIVIDADE ÞE APOI0"BARBEARIA

Solicitante e/ou ink:rcssaclo

MINI$TÉRIO OA DËTESA * HXIiRcITCI BR,\$II-EIRO _ 5O HATALHÃO NE ËNGËNHARIA NË CONSTRUÇÄO

Proprieiárir:

MINISTÉRICI DA OHTËSA * ËXËRCITO BRA$ILNIRO

i 
'Iipo de lmóvel t1];c$ do lnróvel (m')

Sala Comercial 17,70 m?

Mntoclologia

COMPARATIVO DH DADOS

Ispecif icaçÈio (f unrl amentaç:låo/procisäo)

GRAU IIII GRAU III

Pressupostr:s e í{essalvas

ARËA$ CONTORMË DOCUMENTAçÃO APRESENTANA

Vak:r Módio para a venda

R$ S45,45

Valor liläxinlo

R$ 1.024,89

| Ýätôi tr¡¡n

R$ 869,22

¡ì i¡ r:

UF

RO

v

v
ilit0

966,629.130"49

Fornr;rçäo clo RT

HNG CIVIT

0llËA do RT

?1 33S6iD"RS

't.

I

liorno rlo Re$pons;ivel lecnìco

MARCIO ROBHRTO DOS SANTO$ BRUM

Marcio Rob¿rto dts Santos Brum
Ër.¿GÉNÞrËlRo clvlL

ft
cRF.A,RS 213356

,u ,,-1.,-" -g,9-, r+; ¡';,- 5;1 1'^ í)'"' "* "'
Assinatura do responsável Tócnico

Porto Velho, 25 de maio de'2022



l..audo <le Âvaliaçáo no 01/2022-$ec"l eo/tP BIIC

t-audo cje Avaliação n0 01/2022-Secl"erÿ50 BEC

MINISTÉRIO DA DËFËSA

ËxtlRclT0 BRA$ltËlR0
so BATALHÃO nE ENGENHARIA DË CON$TRUCÁO

(BATALHAO CORONEL CARLO$ ALÖYS|0 wËBËR)

/ì TAUDO n[ 
^VA¡.IACÁO 

dc¡ inrúvel ¡rara ücssão de Uso para cxrxcirio dr;

alivitjadc dc apout.bathsutia, situtdo naAvunirj¿¡ RngorioWober, no 01, []ailro

Mllitar, CitlLlrlo tk¡ Porto Volho/l{O, Jurisdiciortaclo ao Éxrlrcito Bmsílelnr. Ûonì ár00

do imóvel 17,70 nt¿.

r\

RHF.: DlEx no 18'S3/50 BEÜ, 3 MA|O 22

1. rDËNTTFTCAÇACI D0 $0LICITANTË

Çomantlo dtl 50 [3¿lalhåo de lîngenharia de Construção

2, FINALIDADË DO LAUDO

tornecer ao Comand6 do 5u BEC o valor rnensal para Cessão do inlÓvel supracìtado

3, OBJËTlVCI DA AVALIAçÄo

0 oLrjctivo da avaliaçäo é calcular, através tle rnocielos matenláticos de inferÖncia estatislica, os valoles

míninro, mráclio e máximo para o preço de cessão do imóvel crn quest¿io, com base na ÇOmparaçåo com

outros iñìóveis que apresentarem sirnilaridade r:orn o avaliando'

4. PRES.$UPOSTOS, RES$ALVA$ H FATORËS IIMITANTES

O laucJo apresenta todas as ccindiçoes lrmitativas impostas pela nretodologia enr¡lreç;arla que âfetarn as

anålises, opinioes e suas ccnclusóes. No Mêtodo Comparativo Direto de daclos de mercadO foi utilizado o

sofi.ware SlSDea da Pelli Sisiemas Engenhatia,

0 avaliador inspecir¡nou pessoalrrente o imóvel avaliando elaborando o laudo por sí e ninguóm mais, a

nåo ser o avaliador, que preparou as anålises e as rcspectivas conclusões. O laudo fr:i eìahorado com estrita

Lr"



i-ilrclr. clt: Ariali;içiio :ro 0'1 i2022-Seçl'f ec/lin tiL C

observ*iircia clos postuladg$ constantûs rlr Cocligo cle Ëtica Profissionai, A localizaçiio dc carJa irnovel em

relação ar: avaliancJo foi verificader pelo autor clo laurlo'

para clcterrninar o valor cla avaliaçä0, aciotamos o Métorlo Comparativo Direto cle dados utilizando o

pr'.eris' cla 
,,inferrinc;ia Ëstaiistica". Parâ tanto, r:tetuarïìos umä ampla o detalhacla pesquisa cle mercado,

consuitarijc as fontes c6mpetentes, principalnlentc conetoras e inrobiliárias lc¡cais, para obtenção de ofertas

et tje ìnformaçöes erspecííir;as cJo mercack: local pata o tipo rle imóvel avaliando'

para a cleterminaçí10 do inrJicc referenio ao padräo construtivcl cjas arrlostras e clo irnovel avaliancio,

foram utilizadas as tabelas da publicaçäo "Valon¡s cJe Ëdificacöes de lnrÓveìs [Jrh,?n0s", do lnstituto Brasilcitcl

de Avatiaçöes e Perícias de Ëngenhar'ìa - lB/rPË, säo Paulo/sP --'2417 .

Consideranros que 0 imóvel possui clocurnentaçäo regularizada; livre e desentbaraçada de quaisquer

ónus, em corliiÇöes c]e selr irnecliatamente cecJiclo, consiclerando seu estado atual cle conseruaçäcl observado

quando cla visloria em 17 cJe rnrtia de2CI22.

I NHNTITIf, ,'\ÇÅO E OARAÇTf; RIZAÇAü üN IMÓVH L,AVALIAN NO

v

5.1 PROFRIËTÁRIO

t.Jnião Fecferal por fory;a do Titulo cle Proprieriade Nr 1060, livro 2 - D, Fls 166 a 171, de 1B de

outubrr: clt¡ 101'rj, cJo cRlrJa Comarca cle Pc¡r1o V0lhr:/RO, jurìsclicionaclo ao FxÓrcito [Srasileiro, de acordo com

o Tcrnro clc üntroga e ¡ï¡cel¡innentr: lavraclo pela DPl.l/r\M, às Ëls 90 a $6 v, clcl ììvro prÓptitt, datado de 26 rle

outubro cle 1976

5.2 oBJETO nA AVALIAçÄo

Ërac.äo clo lmóvel R0 ,120027 referente a årea cle 17,70 m?, localizacjo à avenida Rogório Weber, no \/
01, Bairro Milit¿lr, lsorto Vellrr:/RO

5.3 TIPO DO BEM

Irata-se de unl imovel térreo, eni alvenaria, fot'ro em PVC, telhacJo mctållco, piso cerårnico,

ilunrìnaçáo natural atravês rie janelas em vitlro e artificial por lârnpaclas fluorescentes, contendo urn aparelho

rle ar-condicionarlcl, cluas bancadas cCIm espelhos e duas cacloiras, com ároa de17,70m2'

DOCUMtrNTAÇÄO DË RHFERÊNCN

O pfesente tfar¡alhO lr:i tlleltloradclcJe ac;ordr: c0lTl íì$ nOI'milii abaixo cielsr:ritas

NBR 14.653- 112.019 - Avalìaç;âìo cjtl Bens. Par"te 1, Ptocedinrentos Gerais'

NBR 14 653-212011- Avaliação cle Betls, Parlc; 2: lrnÓvclis urbatros.

{L
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Lauclo de Avaliaçao n'' 011202?-Sec'l ec/5Õ BEC

insh:uçäo Normativa/Secretaria clo Patrimonio rla Uniä0, lN/SPU No 2, de 2 de maio de 2017

sobre as diretrizes de avaliação do-c imôveis da Uniáo oLl Ce seu interesse, benl como define os parârnetrcs

iócnicos cje avaliaçäo para cobrança em razäc: cJe sua utìlizaçå0, MinistÓrio do Planejamento,

Desonvolvimento e Gestão

7, DIAGNÓSTICO DE MËRCADC'

7.1 PERiODO DA VISTORIA "IN LOCO"

procecleu-se rristoria "in loco", erm Porto Veiho/RC no períoclo de 16 à 17 cle maio de 2022, com

objetivo de conhccer o rnr:icaclo imoltiliário, faz-elr contato conì os coruetores de im<¡veis locais, elabcrrat

vistoria técnìca no imrlvel avaliando (ANËXO i) e visitas nos imÓveis afertados (At{EXO ll)

7.2 PARTICUTARIÞADES DO$ DADOS

O nrerca4cr na regiâro do imóvc! avaliando apresenta méclia valoriz-açiåo ilnollrliária clevido aos

seruiços locais existentes e à baixa quanticJade cje imóveis ccimerciais n0 seu entorno. Nas proximidacles do

avalran¿o encqntrarn^se sorviços r:rrblicos essericiais, tais cclrno coleta cle lixo; reds de áç¡ua e esgoto,

iluniinaçäo pública, rede teleff:nica, trillts¡rorte pútlliuo elc

Na vistorìa a ficha Ct: carnpo pormitiu anctaçóeu cofi as caracteristicas dos irnÓveis, confi;rtro

tabela a seguir.

TAtsELA 01: FICIIA DË VIS]"ORIA DOS IMÓVËIS

r\..

I

Padrãcl ct¡nsù,utivo

Valor - Ofefta Lfi.$)_

öontato do lmóvr.rl

Dafa da Visila

B. IUIETODOt,CIGiA APLICA[:14

8.1 PTANEJAMENTO DA PH$QUISA

A Lrusca por clac1os limitou-se a inróveis clisponiveis para locação nos baìrros sittl¿lrJos em trlrno rja

regiâo de interesse. formandcl unr conluntcl <Je¡ in,óveis que nos retratam ao miåximo possívr";|, a despeito das

iirnitaçöes, as cçndiçöt;s socioecononricas ,lar rerç¡ìaio iccalizad:rl pilra a c;ontercializaçiÁo

,.''.l



Laudo de Avaliaçilo n' 01 /?022'iìec f ec/50 ß[:0

ü.? lDHNTlrlcAçAO DA$ VAftúVHffi n0 MoDËtfJ

[:oiarn analisaclas as seguintes variáveis "Árrra l-cfal", "Padrá10 Constlutivo" e "Valcr "[otal''

Totalizandcl 3 variáveis.

i{eali¿acjos os diversos testes com as amosh'as colstaçIas, constatou-se que as variáveis c{ue mals
:

ilprese ntavarn influôrlcia na detenninação do valot foranr:

Viu" i á:¿s [ "çleüs-l] íinrla i
Valor Total: variável e'xplicativa.

Vnriávo! i¡lr.lenu.txlcnte:

Paclräo construtivo: variável que indica o padräcr constnltivo,

Ârea Total: variável ¡¡¡¡¡þrica qLre irtclica a area total do inrÓvel ern nl'

fl.3 LtrVANTAMËNTO Df; NANO$ DH I/IËRCANO

/ì ctrtr[Jençra realizada com 0 finr da cr:leta rJe dados obtcve 24 (vinte e quatro) tladc's de mercaclo

(vidc Anexr: ll) colno iortnaclorels cJa arvlostra.

Û,,4 VARIÁVEIS DO IMÓVHI AVALIANDCI

Lls valores das variáveis consicjer¿lcjas rnicialmt¡nte no modelo, lanÇacjcs palo 0 inrÓvel avalianCt,

Ínram conforme Tabela 02:

TAI]EI-A 02: VARIÁVEIS DO IMÓVIL AVALI'qNDO

rittrl'-r¡til Saia Comercial

Hain'o Militar

Total iltt2) .

v

17,"1A n2

Padrão constrtltivo

Valor - Oferta (ltlii)

it¡o c.lo lmóve

v
i^
I L,0
t... -

ntato do lrnóvel

da VisiìaiData

8,5 MËTODOLOGIA HMPREGAþA

para a avaliaçäo da sala foi utilizaclo o tt4ótoclo Comparativo Direto cJe Dados cìe Mercadr:, baseado

na exist,êncra cle rnróveis suficientementcl semelhantes ao avalianclo, resguardadas as suas peculiaridades

inerentes aos seus tesprrctivos locais. Corn tal prtlceclirnento, r:hegou-Se ao valor nrensal cle cessäo do

,lr:.
L'

!mcvel



Laudo tjo Avaliação nú 01/2022'iþc Iec/5u BlI0

8,0 PË$QUI$A ÜË VALORE$ Ë TRATAMHNTO DH ÐADO$

para calculo do valclr de vencla do terrcno emF)regou-$e o Método Comparativo Direto dc Daclos cle

l/ercatjo, levacjcl.a efeito seç,undo a nietocl,:logìa geral Ce pesquisa, visanclo atingir urrr maiOr f]rau dB

objetiviriacle, teduzindo a subjtltividade ao ntáximo.

Ëleita a nretodologia avaliatória, clesenvolveu"se esttldo comparativo através de inferôncìas

estatisticas com abrangência bastante ampla, compreenclendo quatro fases, analiticamente iclentificarjas:

Estabelecimento do ânlblto clo levantanrentr: cle cJatlcls <je mercado para cOnstituir a amosfra;

Deterrrrinaçäo da amostra e soleçäo das variávcis cc¡rrelacionadas com os valores de vencla;

Estirnativa cia funçäo r1e regrnssão e tes¡te rJe hipöteses sobte o modelo infe rido;

predição cJos valcll:es rninimo, móclio e máxìmo rJo imÖvel avaliando, em vista rJe selt.s atributos'

8.6.1 AMO$TRAGHM

0s imóveis pesquisados par¿ì c()rïìpol e arnostr¿i de datJos de lnercado foram coletados enr

sites de inlobrliárias locais e elm anúrrr:iol; prela internet, totalieanc1o um valor de 24 (vinte e quatro) imÓveis

cadastrados na pesquisa.

As pesquisas ekrtuaclas junto as imohìliárias o proprictárirts cla regiäo trtencìonada clbtivei"am

24 (vinte e quatr-o) rcgìstlos de I..OCAC¡O <le imovr¿is tipo SALA COMËRCIAL, As referitl¿rs pesquisas

pernritiram a identilicaçäo cle airìbutos que poclcriam influc.nciar na formaçâir: rJo valc¡r de cacia imÓvel, tais

como: tarnanho da área e lclcalizaÇãcr

S.7 iNËËRËþICIA5

8.7.1 MODELOS

trlo Anexo ll ú apresontadc¡ acl final o re$umo das amosiras e um total cle 16 (dezesseis)

inróvcis pesquisaCos r+ vrsitaclos c0rn as caracteristicas c; atrìbutos clos cladtls levanlados.

,No Anexo lll apresenta-se as me¡rnórias de cálculo clos nroclelos inferidos, os testes (RelalÓrio

Estatístìco) e 0 exatrte do comportatnrlrrtc cjas rlariávtlis selercionadas

Das pesquisas c¡¡sglvtllvicJas sol¡le o comportamento clas variáveis que ìnfluenclam rta

formaÇåiq clos valores clespontou representativanrente, quando ccltejaclas cOm as denräis, a Áre¿, 
"lotal 

clo

lrnór,el, conr a seguintc equaç;io:

Hquaçáio cle rogresoão / Funçåu estimativa {trrç<la, mediena e irrédiu);

^,*,

l/,2
Valor totai)" I (ili

i ..), t

t..l9j20"1 Ì I ().{)il t31}7"1-llQ l8 {' ¡\ t t'.u I(,t¿i !? ^.ì'1.8906':l (¡ó3 I lr)atìr¿ìt¡ constrt.tlivo
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8.7,2 TRATAIIIENTO DO$ DADO$

No tratament0 estatístico buscou-se â c0nvicç¿io rjo valor d0 nìelcado däs cilsas, explir;antjo

as variaçües tlos valorels ohtic]os ilo niercaclo imohiliário, através cJtl aiustarnenh de urriu EQ[JAC/r0 Dñ

REG IIH SSAO corn parâmeiros que pos$uonl'äiq nif it:iln r:ia conlpii:vai:l a

Dessa formä, como ap,resentado no ANËXCI lli, ìijentificou-se ufil rnodelo maternátic;o de

honrogeneizacãr:: r:ntre 0$ dâdps obseniatJos, nredianie metodologia de pesquisa cientifiça, utiiiznndo-se o

móiorlo cJ,¡s minimos quar.irados para obtenção do estinraiivas näo tencjenciosas dos parâmetros,

A funç:äo cle REGIIËSSAO MUI-Tlpl-A obtirJa peilo SlSDea foi subnretida aos i,,lstes usuais t:

porJc ser çgnsiilerâdä um m6tjelo estatisiìco qrre ¡:ernrito a predição intctpolativä, conl ilf; verificaçOet: a

s¡i;üir

8.7.2.,1 AtqÁtlsE nË ü0RRh.LAçAO

O obietivo cla anålise cle conolaçao é vcrilìcar o grau de relaçtio entre ¡l variável explìcarJa c

as variáveis explicativas, fornlador¿ls cle valor.

[sta análise deu-se atravês cjo cålculc do coef¡clente cle correiaçä0 que expr0ssa CI grau Ðril

quc estas variaveis estão relacicltlarlas etltre ;i.

0s coeficientes cle correlaçåio parcìal entre as v¿trìåveis estäo aptesentacios no ANEXO lll.

O relacionamento entre as variávr:is pocle ser classìficacki cle ac;otcJo conì 0 coefir:iente oe

correlaçõir: rlnt: 
.,.\

IA[3ELA 03: COEI'lClËNTþ" DË CORRÍ;"LAÇ40

{;oRRHLAÇ40

R,=0 Nula

011 R I 
* o,3o Ëraca

0,3ûdlRl=0,00 L¿ltidia

0,60<lRl'0,90 f:or1cl

0,90,<lRl<1 Fclr{issima

lRl=1 Perfeita

No presenk* lrabalho, kli obtir]o para coeficiente <jo conelaçrio da Ëqiraçâio de P.egre'ssäo o valor cje;

ß;[-*g51.I, confonne apreselrrt;rdo ncl relaiórir: ,Jo [ìlSDr¡a, senclo erttquarJrarJo como Relaçäo l-ot1e,

8,7,2,2 CoHFICIHNTË nE nHTËRrUlNAÇÄ0

C¿¡lcula-se alnrla o cocliclente de tietelrnlinaçã0, que ó daclo por [12 e significa a percentagent

do va¡.;r cla avaliação qutl ó explicacìa pela equaçäc; alustada ria rergressäc lsto aconiece devido ao fair: de

quc,ûsre ciloficiente sornpre crosce cor'n o aurrento clo nirmero rle variávt')ts in<iepenclenies c näo ltlva ert

c;onta o núttero de gtaus cJe libercladr+ perrjicJr:s a cada parâmett'o c;stirna¡do'

v

v

i! 
J,
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tito presento trabalho, foi obtirlr; parll 00Êfi0iente de determinaçao, lü:ü,J*ïlJ C rno

aclotacjo respo¡dr: por 7g,13% rJa formaçäo rjo valclr cle locação dos inloveis na rcgiáio pesquisaria scndo que

apona$ 2A,B7o/¡ poclenr ser atr"ibulcjos a oulras v¿rriáveis, imprecisoes, vícios tle informaÇöes, be¡l corno

perturhraçÕes aleatÖrias

8.7.2.3 SIGNIF'IOANCIA NO$ RTüRH$$ORËS

Trata se cle parâmetrc ,lr¡ impoliåncia fundarnental na análìse cie regrûssä0. Atraves Co nivel

rje sìgniiir:årrcra dcs re!;ressoros Þoclilrncls conclrrir $c um3 variável estudacla lcnrc ft¡rrnaclcra dc vak:r é

inrpoilante nu nac na fclrmaçäo do valor dc avaliaçtio,

No presente casr: fr¡ram ohtidas as seguintes siç¡nilicåncias, c0nforme aprcsetttaclcr t.io

relatóric cicl SlSDea:

I/\BEIA 04 : SIGNIF lüAltjCllt

Transf t Ðbs,
r/
t0 Nívelde Cotri't*lrqaVariávois

'..,' - ., -.'..+.
Padråc: consttutivrr llxl', 7 t'i 0,01 9ç) Í19'il.

-_ "_.- _9.{l-,1i8X, 3,û1

Valor íotal 14.,0i]

0 ?,

()/
ll)
rii" I
/t)

-I
tlYl , "". J,pl"- ""

0ô (:rf.ì

^

ijOltTH:SlSDea

(J cìue rlos lev¿t a r:r¡nciuir qrrcr as varìäveis retrclclescritas säo funclalnçnlais na forrnaçätl dcr

valcr cle mercado do tlern avaliancJo, ao trilvel rle confiança superior à 90'%, o qlle erìciuiidra a ¡irecisâO Ca

avaliaçáo uimo Gtau lll

8,7.2,4 ANÁLISË DË V,ARúNCIA

A hipótesel cla equaciio flc rr¡gres$¿io nlåo ser representativa é esttlclada atravós da análíse iJe

variäncia, clentrcl.dc unra prgbahriliclade rnáxirna cle nåo exisiência rJa rr'lErclssär:r de 10ti''

A ailálise de variância e ri;allz-arla, via tç:ste cle hìpÓtcse, utilizando-se a tJitllihLlii;ãc cle

Iiisher"Sne'Jeccir (Arlexo lll)

Nr: presente câsg o valclr ilc [: c;¡lculaclr.r, conforme apresentaclo no relaltÖrio rJo $lSlJc;a' fui

d e t"C_4"1".!.i" 1.t¿, i{il

, : 8.7.2.5 ÂNALISE ÐA MUI"TIÛOLINËARIDAnE

,\ existôncia rje relaçào lrpt¡ar ex¿rtii entte as varì/¡veis incltlpcnclentes constitui a chamad¡r

n.iulticolindarìclade c¡ue prqvoca perturbaçör;s no mr;delo, poclerrdcr inv¿rliclar os resltltados 0 intlícicl ;nais;

claro ds existêrrcr;l cla,rnultici:linoariclerle <i ,,1'tanoc o R'? e ll¿¡stante altu, o c¡ue trå10 ¡¡r;cntrìci: Ölri íìrJsso

f.
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rncje s0 coil$tatou que eia näo existe

modelO (rì?: l,i-+id), Alúrn disso,foiveÙficacia csta hipoieoe atrüvÉi5 dos gráficos apresentados a segrtir' cie

l l'lr,iÌ
'i ;'û,1

1 lr;r'
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I :: l.t¡.i

| :il: l.

'i : r11',
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l-lüUlqA 0'l: fistirnativa cara Área l-otal (l-CInler |}l[iDca)
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8.7.2,8 ANÁII$Ë DE HOMOOEÞA$TITINADH

A hipótese tle variância cgnstänte dos residuos (homocedasticidade) é fundanlental, pOis

toda a teoria ó baseada ne$ta condiçã0. Ësta hipótese foi verificada atravôs de análise do Gråfico de resídtlos

- Regressåo Linear (ANEXo lll) e constatou-se que a variånciä dos resítjuos é constante, ou seja, 0$ p0nt0$

estãcl espalhados sem nenhum desenho definido.

8,7.2.7 NORMALIDADË DOS RESíNUCI$

A rlistribuiçäo dos resicluos obtida pelo Sl$Dea e apresentada na tabela de Nonnalizaçåo dos

Residuos (ANEX0 lll) está próxìma da curva normal, o que torna o resultado aceitável sobre este aspeoto'

0 gráfico e a tahela ilustram c$ rÊsuttados obtidos no $lSDea, que demonstram a adequação

da distribuicão dos residuos obtirJa no slsDea (60% - 90% - 100%) com o intervalo de Distribuiçäo Normal

sugericlo (6ô à 75% - B5 à 95% - 95 à i00'/o)'

tj. ìj

r.l.q

0,i

li, 'I

u,'ì

¡ t.li

i
[,1

/l

- l- --'

rtll 7 :1

FlGUtlA, 03: Distrilluiçôto (l'onte; $lSÐea)

TABELA 05: NORIT,IALINADE DOS RESiDUOS

lntervalo fiurva Notmal

1 +1 !:eTq
90%

luJloclefo

.J +1

60%

-W,"'-
100%

t.

1l

.1 96 .rj g6 91Ta.
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8,7,3 AI'IALISË nü tAMpü üË AfiBlTRlO:

. 0 campo tle arbitrio Ç0rrgepondg à serniamplitucle tle 15% ern lorntl da estinrativa ponilli;ìl

acjr;tada. Hrn nosso nioclelo o campo de arbíirio obticJo airar¡es dcl $isDea é apresentado na tabol¿r a seguir:

lAiiË''A 00: CAlvlPO DË ÂftBiTRlO

VAL

RL Mínimo 803,63

RL Måxirno 1.087 ")'l

8."t.4 INTHRVALO ÐH PREDIçÃOr

0 üampg cle arliitrio conespondo iì sr:rli-amplitrrje de 15% cm tcttio <Ja estirnativa pottiuill

iltlota¡la F-rn nosso rnccjr+l0 0 carllio ric ainitrio cl¡litlo atraves dr: SlSDer.l i": aprclitllrtiltJo na tabel¿r a seguit:

TAllliL.A 0/; lNl EFVALCI DH P[l[DlçA0
VAI.CIRES R

Mínimo fr% 706,6

Máximo

8,8 rsPËclFlc,AçÄ0 nA AVAt"lAçAO

Na osnecìlicariâo da avaiiaçüo ser:á cletetmine¡do o gtau de funclamentaçüo o de precisrlo tjr: ntodclr:

Lrtili¿ado.

8.8.1 GRAL!$ DE FUNnAMHNTAÇAO NO ÇA$0 DE UTltluAÇA0 nE MCIDËLos uË

RHGRHSSÄ(} I.INHAR

Serär: utilìzados cls procerlimentos inclicados no item 9'2.1 da NßR 14653-2;?Û11'

8,8'1.1 Caracterizaçåo do lrnével Avaliando

Çompleta qLlanto a tod¿ì$ as varii"rveis analitadns Lq-tt"tJ",.ä$¡^9;i

B.B.1.Z euantidacie rnínima de dados de mercado, ofetivamente utilizados

Fr)r¿lin utiltzuclos 14 dados de nrorcado, entrelanto 20 irnÓveis foram efetivamilrrte uiilizacios

ra avaliaÇã0, [ìab'-se qug n0 mcldeio 3 variáveis säo independentes (k*2), clesta forma temos que r)(k+1)=t$

rlados cJe rnçlic;acJo neceçsårios, no rníninro, pariì 0 grau lll. f,qlilU-äçiìÿ'-l

8.S.1.3 lclentificaçäo dr:s dados de rnorcado

Foraín apreserrtacias inlorrnaçöes rerativas ar:s clacjos e variáveis efritivlmr:lnte utiliz-a<Jils nt¡

rnclcleio, sentlrl aìguns se;l foto.

8.8.1.4 HxtraPolação

Nenhrtrna extrapolaçäo fr:i edrlltida

flç"ntu"i¡ç,lq;-J

v

e3%

I

nqgT.l$$r¡"q' ä
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B.ß.1^5 Nlvel de significåncia fi måximo pafä a rejeiçao da hipotese nulä de a

rêgre$s0r

Conforme 0fì resultados cbtìdos, a porcentagem ficou no ltnlite clos 10%. i)-tlLltli¡*çr-€g-*3"

8.8,1,6 Nivel de significåncia máxinro admitido no$ demais testes estatísticos

realizados

Conforme os resullacjos obticlos n0 programa utilizado, as porcentagetls ficaram abaixo cJe

Iþll"trilçÉ"o;-l1To

8,8.2 ENQUÀDRAMËNTO CIO LAUDO $EGUNTO A FUNOAÍVIHNTAÇAO FARÄ UTII"IZAçAÜ

DË MODFLO DË RHGRËSSÃO LINË.AR

Para n enquadramento clo laudo scgunclo cl seu ç;rau de fundarnentaçäo no cascr cle rrtilização dc

mocjelos de regressão linear, foram ollticlos lû-r:1:J{g.-s,,

De aconto 6ont a tabcla 2, nr.¡ itenr 9.2.'1. r1a florft¿i, temos que 0 grau de fundamerrtação obtido para

esta avaliaçäo é o SRSTJ ll

8,8.3 GRAU DE PRECI$AO PARA MODËLO DE REGREÍjSAO LINEAR

A amplitude rlo intervalo rle conlianÇa cle B0?¡ä ern torno do valor central da eciimativa foi de -Uì,$[ÿs,

desta fclrma, fo! oliticlo c GRAU lll para a r:stimauva clo valor no caso de utilizaçäo dr-: moderlos cle t'i:gresså'.r

linear,

lntirvr¡l \Lilnr i,rl;x i¡i',..'"i: ?i',iÀ -t.rl'l¡¡':

| -r¡h tì 1 :t.ìr dù :;',:;.-li.. 
. 

rii.¿J.,/j lì.,'.í)

FIGURA 04: Arlplitude (Ër-rnte: SlSDea)

i, lii;r

tr,l.:11

14'*.

L RE$ULTADCI DA AVALIAÇÄO Ë SIJA DATA ÐE RËFERËNCIA

Grau de furiclanrentaçâjo .¡tttido: lll

Grau de precisalo para regressãr.l linenl'lrbtrclo: lli

Valor nrerrsal cja cessâio clc uscl cto irnóvcl: R$ 945,45

DaLu de rcfc¡ôncia. 25 de maio de ?0?2.

10. CCINCLU$IiCI

De ¡:conjo çom a mertotlologia acJotada nesite tr¿ìballro plr:de^se afrnllar com B0% cle certeza que o valor

nráximr: ck'¡ mercaclo cjo referido irnóvel, perfa^r, t:rn valon'$ tresta cJata, para pagamento å vista, r: tnrLnfatlte

,J,...(lt:Ì.
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TABËLA.OB VATCR FINAL

945

1.024

0 valor fned¡CI,Çorresponde à R$ 945,45 (novecentos e quarenta e 0inc0 Ie¿ìis e qual'enta e 0inß)

oentavos)

11, eUALtFtÇp,çÅt LfrGAL CCIMptËTA D0 PRÜFISSIONAL RHsPCINSÁVEL PËLA AVALIÀÇ'ÄO:

MARCIO RCBHRTO DOS SÄNTOS Ë]IìUM ,. 1" SGT * CREA N'213356/D'R$.

Ilnqenheirc civil, Ëspecialista em Pair:logia das Ûc,rislrL¡çöes, crerlenciacjo junto a secretai'ia cie

patrimönio da uniäo (splj), a finl cle procerlcr avilliaçäes de irnÓveis cja lJniláo jurisclicionaclos ao comando

do Hxórcito

12. At{ËXo t- RHLATÓRIo FoToGRÁrtCo D0 IMoVEL AVALIANno

'13. ¡\NËXi) ll* Ël,ELÅTCIRlO Ðfi AMO$TRA$

1.4" Á.NËXO IiI* ANALISf; Dfr INFËRÊruCIN ËSTAT¡STIT,A

Porio Velho, t{0, 25 de rnaio de'1022 v

Marcio Robsno dos $antos Brum
E'qGËNHÉIRO CIVIL

cftHA.R$ 21335ß

i|.t,,:,._, ral,t,r.l:,:lr:*.,I^:t.,|- .!L.=...".

MARCIO RO[U:|(TO DOS SANT0S BRUM

1" SG"l- * Ilngenhtliro Civil

CREA no 21335ö/D-RS

(Credenciada pela lìecrotaria d<¡ PotrinrÒnìo da Untão)

v

VATORH$
DE U$CI -. ll'FAIXA DE VA nCIvALOR ÍìIIEN$AL NA C

ttsjNIMO

CI

MO



; ,",J
tt

#fl NVITVÅV I;rÅÇ[4][l Off Öiit$vþiüü,t0:r Ûå,YÇIVTäþi

\J

V

Xä NV



ilËt.Âl fjit iü r:0]'üGi :,',,, lül ) iiO i l'{OVi:'- ¡o 
y¡, ¡- 17:ii{Ü{ I

FIGUiìA 0i: Localizaçäo clo ìnròvei avalii'l¡rrjo n0 map¿l (Fontc: Avaliador)
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Tipologia Sala Cornercial

Bairro Ceniro

Area Total (m2)

Paclråo constutiv0

Vaìor - Oferla (R$)

12,00

0,780

750,00

Código do lmóvel $A0020-s0l

$ocial lrnóveis (Creci; 1559j) Avenida Governador Jorge 
'leixeira, 'i423 ' SÊlo

Cristövåo - Porto Velho/ROContato do lmÓvel

þ

Data da Visita 16105na22
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r,ìl:
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::.1:i','.', 
''. i

,l',1:
,1,,,,

I

/a

ñ^n*

t-:'" .

I lrpolog

lBä¡ü¡,

Sala Comercial I

..._.-...-..1
Eletronorte

:Padrão construtivo

ô0,00

0,600

900,00

s40077-s0l

$ociai lntóveis (Creci: 1559j)Avenicla Governador Jor.ge Teixeira, '1423 - Säo

Cristóvão - Porto Velho/RO

Valor - Oferta (R$)

Córligo do lmóvel

ContaÌo do lmóvel

Data da Visita 16t0512022
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$ala üor¡orcial

I

I

I

i

I

I
I

l

I

I

I

I

l.,ici: 'l"otai (rrrli

lTldtii;l colì!irìJ{iiv{i

\'¿110t' - OÍuri;'r il ì:,j

CncJir¡rrcltl 1móvel

Coniato do lnróvcl

lïrnÌ;r¿ttel

50,{10

0 åt0
Q00 00

Soc;ial lnróvt¿ìs (Crcci: 1559i) Avcnirja Oovcrnador Ji:rgl îeixeira, 142-3':3är;

Or'istóväo - !:rorto Velhr:/RO

sil\ü069-f)Ol

ilata cJa Visìta 1ç,iû51202.2
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AüIIO$TRA ü4

ICentro I

50,00 i.,..... . . I

.,I .

: ' '':,.' :

...,i

',:.,'

ll

ñ-"..
Bairro

Area Total (nr2)

Padr'âo con$trutìvo

VA ior - Oierta ( R$)

lmóvel

Contato do lmóvel

Data da Visit¿t

950,00

sA0078-sol

Sccial lmi¡veìs (fJrecì: 155sj) Avenida Governador Jorge Teixeira, 14

Cristóväo - Porlo Velho/RO

16t0512022

/)
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Siala Corlercial

Säo.João Bosco

35,00

,i

v

:,.

1i1;

v
ï'i

Bairro

Área'total (mz)

Fadräo oont¡trutivcl 1,440

1,500,00

SAO()BS-SOì

Social lmóveis (Creci: 1559il Avenida Governador Jorç¡e Teixeira, '142â - Sâo

Cristóväo - Porto Velho/RO

Valor : a-{ttiq (n$)

lrrróvel

Contato do lmóvel

Dato rja Visita

I
1,.

,â

16ß5t2022
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AMOSTRA O6t

t.\

ñt .-.n.
Sala Comercial

Bairro.

Area Total (mz)

Paclrão constr"utivo

Nossa Senhora

90,00

Valor - Oferta (

C0cl do lnróvel

Contato do lmóvel

1.700,00

PT0015-SOl

$ocial lmóvois (Creci: 1559j) Avenida Govemador Jorge fpi¡pira, 1423 - Sao

Cristóväo - Porto Velho/R0

0,960

ßß5i2022Data da Vi.sita

w 14t
q¡"
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[iJairro

Á,toa l'r,.tei (in2)

P ed rðn'":t: nr;ir"*tivr.r

\i¡;loi - rJfer;,a i1i;ìii
r.iodir rcr cio lm(;vr':i

Contato do lrnÓvul

$iaii; Ccmorcial

Ceniru

4fr,üû

?,2iit)

2.{)C0,0r,1

sA,j004-EM9

lza inrobiliária (üruci. ?2Ú1j) Avenicla Calama, 2475" $¿áç Joritr hlosr:o - Ëodo Ve-

lhoifì0

1ö105nn22

I

Daia da Vislta
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¡tl
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¡i

i,il
lJr:.

l'. ,llrir - rr " ,
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.

{l$[:¡$terar

^

^*

llmþss
Bain'o

Sala Comercial

Área Total(mt)

Padråo construtivo

Valor - ofertâ (R$)

CÓd igo clo lmÖv_el

Contato do lmóvel

npslie* 
"

50,00

0,780

600,00

PTOO34.ATRK

Casapô (Creci: 2?46j) Avenida Sete <Je Setembru,174l - Nsa $ra das Graças'

Porto Velho/RO

16105t2022

,tr

Data da Visita

{.
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Sala Cornercial
Irpolg.q.Lq

Bairrcr

Area Total(mz)

Padräo con$trulivo

valor - oferta (R$)

9-Siliso do lmóvei

Contato do lmóvel

v
Embratel

65,00

û,600 .i

I,l

ICasapô (Creci 2246j) Avenicla Sete cle Setembro ,1741 - l'lsa, Sra' dàs Graças -

Porto Velho/tlO

7()or0()

PT()OzS.ATRK

ff)lA512022

:r..,i' j !

¿:
i,".

Datâ da Visita
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AMCISTRA 1O

^

^

Bairro

Sa[a Comercial

lloquc

28,00Total(m?)

Padräo 1,206

Valor - (Rli;

t,O0 do lmóvel

Contato do lmÓvel

Data da Visita

750,00

SAOO3B-ATRK

Casapô (Creci: 22a0fl Âvenicla Sete de Setembro,1741 ' Nsa Sra <las Graças -

Forto Velho/RO

1610512A22

,.1

/¿' '
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I

v

Codigo do lm0ve

Contato do lmóvel

Data da t/isita

.4

iL,



6' tsEc

Þ¡"
g:.i;, ;,,'.' " ¡',ijl$¡t

AMOSTRA 12

^

ffiIt

^
Sala Cornerciall¿r

Bairro

Área Total (rnt)

Padräo conslrutivo

0laria

50,00

0,780

Valor :-9lert1{j1l$.) .-

Contato do lmovel

Data da Visíta

050,00

PTO()54.ATRK

Casapô (Creci 2246j) Avenida Sete de Setembro ,1741 - Nsa Sra das Graças -

Porto Velho/R0

-.,ru' , .'¿ÿ'

16105t2022
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v
ala Contercial

Olaria

40.00

i f,acrãu cc,ir*tiiitiuo
1......

I vaio¡"oJti{i (fl.$1

Código clo m0ve

Contato do lmóve

0,S160

1 ,100,00

sA003'l'AiRl.,

Çasapê (Croci 224tj) Avenida Sete de Setembrr: ,1711 - l"lsa Sre rlar: Çraças -

Porto VelhoitlO

t....,-
Inata <ta vi 1òta5t202.2
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P

d

^

ffi :W ffiW

^

1-ipologra

Bairro

Área Total (rnz)

Padrão constriltivo

Valor - Öferta

do lmóvel

Contato do lmóvel

Sala Comercial

Sâio Cristovão

60,01)

2,052

1,400,00

SAO()()6-ATRK

Casapti (Creci: 22-46J) Avenida Sete cle Setembro, 1741 - Nsa Sra clas Graças -

Porto Velho/RO

/;

.'i
.,, l.

Data da Vis;ila ßta512022



AMOSTRA 15
-',1

t,

Tipolr:gia $ala Comercial

Bairro Säo Cristóvåo

Area Total (nrz) 40,00

Padräo c<¡nstn¡tivo 0,780

Valo¡ - Oferta (ll$) 750,00

códi do SALAOz

Contato do lmóvel lmobiliária Modelo (creci: 2239J) Rua Paulo Leal, 484-A - Centro - Porlo Velho/RQ

0vem

\J

,{?

Data da Visita 16t0512022
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AMO$TRA,ICI

^

A

Ti ã Sala Comercial

Baino

Área Total (mz)

Padrão construtivo

Valor - Oferta

Código do lmóvel

0laila

36,00

0,780

1.000,00

SALA2732A

Contato do lmóvel lrnobiliária Modelo (Creci: 2239J) Rua Paulo Leal,484-A'Centro - Porto Velho/RO

f

Data da Visita 16t0512022



AMOSTRA 17

l/

L'

$ala Comercial

Olaria

22,50

Padräo construtivo

Valor I Oferta (R$)

CódiOo do lmóvel

0,960

750,00

SALA2O4

Contato do lrnóvel lmobiliária Morlelo (Creci: 22.39J\ Rua Paulo Leal, 484-A - Centro - Potlo Velho/RO

Årea Total

Tipoloç¡ia

Baino

Data cJa Visita 16t05t2022

þ:
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AMOSTRA 18

È
ñ ffiþ {69} 9928tr-1589

q" {69} 3724'4969

^

^
¿;r

Baino

Área'fotal (m2)

$ala Cornercial

São Cristóvão

66,40

Padråo oonsin¡tivo 1,440

Valor - Oferta 2,000,00

CÓd do lnóvel SALAO6

Contato do lmóvel lmobiliária Modelo (creci: 2?^3gJ\ Rua Paulo Leal,4B4'A - Centro - Porto velhoiRo

/ì

Data da Visita 1610512022
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Sala Comercial

Nova Porto Velho

l/

v
I iÞc¡logì¿r

Bairro

Área Total (m2) 26,00

Padräo construtivo 0,900

Valor - Oferta (ll$) 1.000,00

CödìQo clo lmÓvel PT0017-4AAC

Contato do lmÓvel lrnóveis 4A(Creci: 1746j) Avenicla Calama, 3465 - Ënrbratel ' Porto Velho/tl0

Data da Visita 1610512022

{)
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Bairro Olaria

Ároa Total (rn2) 25,00

Padrão c0nstrutivo 1,206

Valor - Öferta (R$) '1.500,00

do lrnrivel SAr)O()S'4AAC

Contato do lmóvel lntóveis 4A (Üreci: 1746ì) /rvr::nida Calanta, 34ô5 - Ernbratel - Portc Velrlo/R0

/l

Data da Visita 1€,t0!5t2022
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AMOSTRA 22

t
I

I
t

|/

Sala Comercial v
Bairro

Ärea'lotal (ma)

PadrÊio construtivo

Valor - Oferta

0 do lmóvel

Contato do lmóvel

0laria

2$100 
.

1,206

1.600,00

sA0004"4AAC

lmóveis 4A(Creci; 1746j) Avenida Calama, 3465 - Enrbratel - Porto Velho/RQ

-t16t05t2022

!.

i\

Data da Visita
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^

Sala Comercial

^"
Bairro Embratel

Area Total (m2) 52,00

1,440Padräo construtivo

Valor - Oferta

có

Data da Visita

3,500,00

SA()OS3.CRA

Contato do lmóvel cred casa(creci: 'i294j) Rua Brasília, 2591 , Säo CristÓvão - Porto Velho/Ro

1610512022 I

,.-'-1''¡r,t¡

/..1 :
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v

Tipoloç¡ia

lSairro

Area Total (m2)

Fadräo constri.ltivo

váqôr - bterta ln$i
CócJigr: do lmóvel

Sala Corncrcial

!:mbratel '\j

36,00

1 440

3,000,00

$A0052",CR/\

Contab clo lmóvel Cred Casa(Creci: 1?94j) llua Brasí|ia,2591, São Cristôvão - Porto VelholR0

Data cla t/ìsita 16t05120?.2
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AN EXO III

Análise de inferöncla estatística
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i"
NTLATORIO E$TATIsTrc0 - REGRË$$AO LINEAR

^

Morl*lo:

CHSSÃo DE USO PARA HXERCfCto oc ATIVIþADH Df APoIO - BARBËARIA

l)¿ta dc rcflcrôncia:

25 de maio de 2.022

lnfolnraçðes ComPlementäres :

Variåveis e tiados clo trodtllt.r

Total de variáveis

Variáveis utilizaclas tto rtiodelo

Iotal der dados:

Dados utilizados t'lo modek:

Ëstatísticas

0,889571^6 0,9090454

Õ,79r'3376

32,2.4

0 o1"

Normalidade dos resíduos:

CIutliers do modelo de regressäo:

Quantidade ejr: outlier.s:

^.*"

f)r.l;ln!.

3

'24

1-0

Coeficiente de correl

Coeficientc de determ ir¡ cr

tisher - Snedecor:

ificância clo nrodelo (%l;i

Mt¡dr:lcr[it¡rva Nor.
rnal'

Distribuiçiio dos resíduos

68% 6A0/,

90%ea%
Resf<luos situados entre -1"n s 'F 1,$

Resíduos situados entre -11.,64o e t J",64cr

LOO%35%Resídutls situados entre -1,96ci e + :l,96ct

L

% de oulliers

Å

//. '"'



Análise da variåncia:

.Foniil rie variaçãt'r

15CI 7L5 17

7?"2,2_92. L9

Ëquaçån rJe regressão / Função estimativa {moda, mediana e mÉdlal:

32,23b

Gr,aus,dc,Li'

er d¡rJe
Sprna dos

drados

2.85,788571,,517adaE

8,866Näo Hxplicada

l-otal

Sitl, (:/o)t Ol¡s

a,?-23,61.x2Área total
0,01"Padrão construtivo
0,01"

:l_úl-
L4,00

vËt 
Trstes de l"lipóteses;

V¿ri;ivcí:;
'ft'¡fìsí

llxY,

Valor total yi

Correlacões Farciais:

lnflriô'nciai

0,630,14

0, 66
|:3"9-!9!I}IJU"9
Valor total

Cotrela lills a r?, ¡ireir C$nrit ru[rlit lsoladat

0,28

v
tiorrp ¡rarciir is ar;r lli¡rJr'äo cotrstru titrri

Valor tc.¡tal 88

P

lilfltrr4¡,rci¿lso ir tl¡:;
-o,'79



'l'abela tlt F rrnrlanttnttçiio' I\ßR I4653'2

eta quanto ås vuriávels utlll¿a- de rltuôção para-
3rðcterlzaçäo do imó- leta quanto a

avallando s, variá'reis analisadas no modelo

ntldade rrrfnlnta rie 'cnde k r!,r¡ rrrl-

de rnerrado,

fet¡varnente utilizaclos

dos

mercado

polação

{krl.}, onde k ñ. o nrir.ner'ö.cls v¡rlú' (k+1.), onde k é o ntimerr¡
3

iutJe. s irldnpt'.ndenl:ns varláveis ìndePendentes

de infor-
relatlvas a todc¡s

dodos e variávels resentação de ínformaçöes relatf'

na lro¡lela- a todos <ls clados e varlávels anall-

conr foto e caractc- dos na rnodela¡¡em

observadas peto

utor rJo lauclo

ilrlnrltl,Ja

A'Jt I ì I l¡rlfl 0a t íl rJpctìä5 unrã t¡a rì;iv¡¿Ì,

elclirlt', tluc: a) al trrrrdltlrr tlfl" c¡¡l'acl;f-'-

¡ístl¡,;u Lio inl¡ivr;l ¿v¿li;lndo n¿io sc-

i¿rr'r'r (iupi.)t1orÉìs ;¡ 1.00% rltl lirnlte
;rrrroÍlf al $uperior, rl*nl írrferiôres ð

rrrr:i:¡¡rle clu llnf tt ðrttnslr;l| lnfet'lor. h)

cle lnforma-
relatlvas ão$ dados e

Itvcì:; efetiva¡t¡ente uti ll-

zadc¡s ncl rnorjelo

rrritida, desde que

) as nedidas das caracte

rírticas do ínrovel avallando

seJam sr;periores a

% rio l¡rnite an''ostr¿¡i

uperlôr, nem lnferlortls à
(1() llmlte amostial

ô vâlor cs'tlmildo n¿io

3

'l'.,

ra

^l'*

3

v¡lor r:r.tlrnaclo rrão uìtrapasso 1.5% pussr: 20.% clc valor
..,ilic'r t:ôì{x,lliìdo no llrrritct du frrll¡'¡' rio limite da fron-

,rrrìo{tt a l,.pi¡ril n rcft-:lida v¡l rid- amostral, Para as refe'

vari;ivc.ris, cle Per si e

ll:i)n{¡¡riltÍÌnte, e ern : .

l<l

.r:i -,--; ,-..--: -.--.
de signlficância

nratirrir) dc valr.¡r

cluas cauclas) mä-
para a releiÇâcr da

ipôtrs,r nula dc¡ cacla

'i:ssr:r' 
(teste hicau-

I
(
L

.4tl"iñ
1)ï'yu l

10'ir1

tì _"_

I

I

I

Ide signil'icåncia ,

adnritido para

rejelçálo da hipótese

do rnorielo
teste F de $nedecor

5/,¿91,

6l,(t

$:41.r lli o,¡¡'

irrí¡ilirxr,no
¿, Ii t' 6 nr". nrín¡f r1r, nr) ßralr ll {l o:ì

rlì;'r[r ¡lo ¡tìlnfnrr.: rto ffl'ätJ I
rro nríninto no graur I

I

:1,

1.-''



lJ

j' :l11l, l'



MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALUÃo oB ENcENHARIA DE coNsrnuçÃo
gRrRI-HÃo coRoNEL cARLos ALoysIo wEBER

ANEXO C. DO TERMO DE
REFERENCIA _ PORTARIA NO

310, DE 29 DE MAIO DE 1995
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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No 310, DE 29 DE MArO DE 1995

Aprova as Normas para o Cor{e de Cabelo e uso de

Barùa e de Bigode por Oficiais e Praças do Exército

O MINISTRO DE ESTADO DO EXERCITO, no uso das atribuições que lhe confere o AÉ
28 do Decreto no 93.188, de 29 de agosto de 1996, e de acordo com o que propõe o Departamento-
Geral do Pessoal, resolve:

AÉ. I o Aprovar as Normas para o Corte de Cabelo e o uso de Barba e de Bigode por
Oficiais e Praças do Exército, que com esta baixa.
publicação.

Aft.20 Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua

AÉ. 30 Tomarinsubsistente os Avisos Ministeriais no 763, de 12 de julho de 1916, e no 8L2,

de 04 de agosto de 1916.

NORMAS PARA O CORTE DE CABEI,O E USO DE BARBA E DE BIGODE PARA OFICIAIS
E PRAÇAS DO EXÉRCITO

1. FINALIDADE
Regular o coÉe de cabelo e o uso de barùa e de bigode pelos oficiais e praças do Exército,

do sexo masculino.

2. CORTE DE CABELO

a. Oficiais, Subtenentes e Sargentos

1) Os Oficiais, Subtenentes e Sargentos usarão seus cabelos aparados, por

máquina ou tesoura, disfaryando gradualmente de baixo para cima, mantendo bem nítitlos os

contornos junto às orælhas e o pescoço.

2) Na paÉe superior da cabeça, o cabelo deverá ser desbastado o suficiente
para harmonizar-se com o resto do corte e com o uso da cobeÉura.

3) As costeletas poderão ter o comprimento até a altura conespondente à

metade do pavilhão auricular.

b. Alunos de Escolas de Formação, Cabos, Taifeiros e Soldados

1) Os Alunos de cscolas de formação, cabos, taifeiros e soldados usatão seus

cabelos cm corte de meia cabeleira curta, nas condições abaixo e de acordo com o modelo anexo a

estas Nomas:
a) cortatlo à máquina no 2, nas partes parietais e occipitais do ctânio. isto

é, na transição do couno cabeludo, manfendo-se bem nítidos os contolnos junto às oreilhas e o

pescoço;



aré ¡r artura corrcsponcr.?,.tÏt;Jtriii:"ï.i; 
gradativamertte' de baixo para cima' cotn a tesoura'

c) na parte superior cla cabeça, o cabelo cleverá ser clesbastado o

suficiente pam harmonizar-se com o resto do corte e com o uso da cobeÉum;

d) o penteado não podeni cobrir a testa, ainda que parciâlmente (fianja,
pastinha, etc)

e) na nuca, o cabelo não poderá ser acabado em linlm reta ou de forma
aredondaclâ, mas aparado à máquina no 2.

meractc ctopavithão'"å'J;i:ttt*' 
podeÉo ter o comprimento até a altura corespondente à

3) Para a manutenção do corte no padrão acima descrito, o mesmo deverá ser
efctuatlt¡ no período máximo de 10 dias.

\-3. USO DE BARBA E BIGODE

É veclado o uso de barta aos oficiais e praças clo Exército.
Em condições especiais, por fbnna a atencler tradições familiares ou his'tóricas, ou

ainda, para rlisfarças deformidade física, poderá o militar, que tiver def'eritk¡ seu requerirriento pelo
Ministro clo Bxércitn, usarbarba, descle que aparada e conclizente comsua situação: .': .'"''

4. USO DE BIGODB

a. É ¡r".-itido aos oficiais, Subtencntes e Sargentos o uso de bigotle, de'5de que

discreto, a¡ratado, não ultrapassando as comissuras labiais, devendo constar da, Carteira de

Identidade do militar.
b. É vedado o uso dc bigocle aos alunos de escolas de fonnação;.e, aos cabos,

taifeiros e soldados sem estabilidade.
c. Os Comandantes Militares de Á."us poderão autorizar o uso de bigode pelos

cabos, taifeiros e soldados estabilizados que o requererem, nas mesmas condições:.estabelecidas
pelo item a. acima. ' '
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

AI{EXO III . MINUTA DO TERMO
DE CONTRATO
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Vllt',ltStnnIo DA DEFESA
cxÉncrro BRASILEIRo

5" BATALHÃO Un ENGENHARIADE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

PREGÃO ELETRONICO N' 2II2O22

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃ.O DE

SERVIÇOS N" ......../.........., QUE FAZEM ENTRE

SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 50

BATALHÃO DE ENGENHARIA DE

CONSTRUÇÃO E A CESSIONÁnU,

o 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5o BEC, com sede na Av.

Rogério Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estado RO, CEP 76804-604,

inscrito no CNPJ sob o n" 07.556.867/0001-77, neste ato representado pelo Ordenador de

Despesas RENATO COARY DE IRACEMA GOMES, nomeado pela Portariano 607 de 21

de junho de 2021, publicada en 22 de julho de 202I no D.O.U nn 137, inscrito no CPF no

213.057.828-44, doravante denominada CEDENTE, e o(a) .......inscrito(a) no

CNPJ/MF sob o n" . .. .., sediado(a) na . .. ...., eûl

. .doravante designada CESSIONÁ2A , neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

., portador(a) da Carteira de Identidade ro ............, expedida pela (o) ......., e

CPF no tendo em vista o que consta no Processo no ... .... e tendo em vista

o que consta no Processo n" 64043,00343312022-17 e em observância às disposições da Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 9.507,

de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP n" 5, de 26 de maio de 2017 e

suas alterações, resolvem celebrar o presente Tenno de Contrato, decorrente do Pregão no

2112022, rnediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1 CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é a cessão de uso a título oneroso de irnóvel localizado

no 5o Batalhão de Engenharia de Construção (5'BEC), com área de 17,70 m2, destinado para

exploração de serviços de barbearia, confonne condições estabelecidas no Tenno de

Referência, anexo do Edital,

1.2 Este Tenno de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâtnbulo e à

iì
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proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3 Local de Execução e Horário de Funcionamento: Avenida Rogério Weber, n" 1, Bairro

Militaa CEP 78.916-050, Porto Velho-RO. Segunda à quinta-feira: das 08:00h às 12:00h e das

13:30h às 17:00h; e na sexta-fèira: das 08:00h às l2:00h.

1.4 Objeto da contratação:

2 CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA

2.1 O prazo de vigência deste Tenno de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na

data de ...........1........1........ e encerrarrento em ...........1.........1.........., podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o lirnite de 60 (sessenta) lneses, desde que haja autorização fonnal da

autoridacle competente e observaclos os seguintes requisitos:

2,1,1 Os serviços tenham sido prestados regulannente.

2.1.2 Esteja fonnalmente demonstrado que a fonna de prestação dos serviços tem

natureza continuada.

2.1.3 Sejajuntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, corn

infonnações de que os serviços tenham sido prestaclos regularmente.

2.1,.4 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Adrninistração mantém
interesse na realização do serviço.

2,1.5 Seja comprovado que o valor do contrato pennanece economicamente vantajoso
para a Achninistração.

2.1.6 Haja rnanifestação expressa cla CESSIONÁRIA infbrmanclo o interesse na

prolTogaçao.

DESCRIÇAO DO SERVIÇO DA CESSÃO DE USO

O espaço a ser ceclido é uma sala cornercial contenclo 17,70
rn2,somente uln ambiente, intema effì alvenaria, parede extema
edificada ern tijolo cerâmico det/2 vez, rebocada, emassaclas e pintadas
com tinta PVA (pelo lado interno), todas na cor branca. O revestirnento
do piso é do tipo granelite, com rodapés de 10 cm de altura em
granelite em toda a extensão do imóvel. A porta que dá acesso à ârea
externa é do tipo de uma folha de abrir, ern vidro. A janela é do tipo
quatro folhas com duas folhas de corre¡ em vidro temperado. O forro
é do tipi PVC, branco, errr toda a extensão clo irnóvel. O sistema
elétrico é de o tipo soblepor, colnposto por duas luninárias em LED, 1

tomada de uso específico (ar condicionado) e 7 tornadas de uso geral.
O sistema de cobeftura composto por treliças metálicas e telhas do tipo
galvanizadas.

R$ 869,22

2.1.7 Seja cornprovado que o contrataclo mantém as condições iniciais de habilitação.



3 CLAUSULATERCEIRA-PREçO

3.1 Pela cessão de uso da i¡rea será deviclo pela CESSIONÁRIA à CEDENTE o valor mensal

total de R$ 869,22 (oitocentos e sessenta e nove reais e vinte e dois centavos), que deverão

ser pagos até o 5n (quinto) dia útil do rnês subsequente ao vencido, através de GRU.

3.1.1 O valor constante do itern 1.1, deste Tenno de Cessão de Uso, serão pagos

rnensalmente pela Cessionária através de uma Guia de Recolhirnento da União (GRU), as

quais terão vencimento no quinto dia útil.

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decomentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ott impostos, encargos sociais,

trabalhistas, plevidenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4 CLAUSULA QUARTA _ DESPESAS COM ENERGIA ELÉTRICA

4.1 Haverá participação da Cessionária no rateio de despesas coln energia elétrica, de acordo

colno definido neste estudo preliminar.

4.1.1 A Cessionária apresentarâ ao fiscal administrativo, por ocasião da assinatura do

contrato a relação de equiparnentos eletroeletrônicos a sererì utilizados no local da

Cessão, para fins de cálculo de consumo estima de energia elétrica.

4.1,2 Para a conclusão da quantidade da energia consumida em kWh, considerar: a

quantidade de aparelhos (cargas instaladas pela Cessionária e sua fonna de utilização

confonne tabelas do PROCEL); a potência dos aparelhos; o número de horas coln os

aparelhos ligados; o número de dias úrteis de uso ao mês; e o preço do kW/h cobrado pela

Energisa - Distribuição Ronclônia, constante na fatura do mês de referência ao consumo;

coln a adoção da seguinte fónnula:

Ð (energia): (Q) x (P) x (D) x(H): KW/h

1 000

Onde:

Ð: Energia consumida tnensaltnente etn kW/h;

(Q) : Quantidade de Aparelhos;

(P) : Potência do AParelho;

(D) = Número de dias úteis de uso ao mês;

(H) : Núrrero de horas colrl o aparelho ligado'

(Valor do kW/h) : preço do kW/h cobrado pela Energisa no mês de referência4.1.3

ao collsulno

4.1,4 O consumo estirnado será multiplicado, mensahnente, pelo valor do

Kilowatt/hora, constante na fatura de energia elétrica do Pavilhão do 5" BEC e



reembolsado pelA CESSIONARIA, por rneio de Guia de Recolhirnento da União - GRU,

até o 5o dia útil do rnês subsequente.

4.1.5 Mensalmente, o Fiscal do contrato entrará em contato coln o Gestor de Talifas
Públicas da OM e solicitará o valor do l(ilowatt/hora do rnês err curso, preencherá a

GRU e a encaminharâ, até o clia 5 do rnesrno mês ao Cessionário.

4,1,6 No caso de eventual atraso no pagamento da taxa de energia elétrica, o valor
devido será acrescido de multa no valor de 02 %(dois por cento) do valor mensal e juros.
sendo que sua apuração será desde a data seguinte ao seu vencimento até a data do

efetivo pagamento, eln que os juros de mora serão calculados a urna taxa de0,5o/o (rneio
por cento) ao mês, equivalente a 60/o ao ano.

4.2 A água não será cobrada taxa, haja vista, as clependências possuir apenas 01 (Urn) ponto
de água 01 (un-ra) torneira, sendo seu consumo desprezível e ernbutido no valor da locação do

irnóvel.

4.3 O pagamento mensal da cessão será efetuaclo rnediante Guia cle Recolhimento a União
(GRU), no Banco do Brasil S.A, através clo código no 20804-3.

4,4 Para os lneses de rneio expecliente e ou licenciamento clo efetivo variável (dezembro,
janeiro e fèvereiro) o valor da cessão de uso poderá ser recluzido eln de 300/0, se o
pennissionário acornpanhar o meio expediente.

5 CLAUSULA SEX'TA _ PAGAMENTO

5.1 Os pagatnentos deverão ser realizados até o quinto clia irtil de cada mês.

5.2 Os pagamentos a sereln realizados pela Cessionária são R$ 869,22 (oitocentos e sessenta
e nove reais e vinte e dois centavos), referentes à cessão cla sala d,e 17 ,70 rn2 (dezessete

vírgula setenta metros quadrados) acresciclo da taxa de energia elétrica confbnne estabelecido

nos subitens 10.1 .2.2 ao 10.1.2.2.6, do Tenno de Iìeferência e Cláusula Quarla deste Tenno de

Contrato.

6 CLÁUSULA SÉUUA - REAJUSTE

6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Tenno de

Referência, arlexo a este Contrato.

7 cLLusuLA sÉrltr¿. - GARANTTA DE EXECUÇÃO

7.1 Não será exigicla a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras
constantes do Termo cle Referência.

8 CLÁUSULA OITAVA REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCAI,IZAÇÃO

8.1 O regirne de execução dos serviços a sereln executados pela CESSIONÁRIA, os

materiais que serão empregaclos e a frscalização pela CEDENTE são aqueles previstos no

V
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FECHO, nesta data, o I volume dos autos do processo Administrativo no

64043.0034 3312022-11 que tem como assunto o pregão Eretrônico n" 2112022' do tipo Menor

pïeço unitário por ltem, para cessão de uso para serviços de barbearia,patasuprir as necessidades

do 50 Batalhão de Engenharia de construção, que se encerra nesta folha no 200'

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILBIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO

sÀrÁLHÃo conoNEL cARLos ALoYSIo wEBER

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Quartel em Porto Velho-RO, 11 de novembto de2022

PATRICK RODRIGUES PASSARINHO . SD/NB

Auxiliar da SALC
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PROTOCOLO GBRAL

NUP : 6404 3.003 433 I 2022-17

PREGÃO DB LICITAÇÃO

N" 2l-2022 - 5" BEC

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃO tE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

SALC BATALIIÃO CEL CARLOS ALOYSIO WEBER

MOVIMENTO DO PROCESSO

DATADESTINODATADESTINO
l91 - CJU/RO

20aL_

21J

224

23
5

246

257

26
8

279

28
10

291l

3012

3ll3
l¿

14

J515

34l6
3511

36l8

CESSÃO DE USO BARBEARIAOBJETO

INTERESSADO
VOLUME II

BAT5o ALHAO ENDE ENHARIA ED Ç oAcONSTRUG

ASSUNTO PROCESSO DE LICITAçÃO: CESSÃO DE USO BARBEARIA

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2II2O22ANEXOS
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

DOCUMENTAçÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

PREGÃO ELETRONICO N" 21,12022_CPL 5" BEC

NUP: 64043.00343312022-17

ÍNrrcE
FOLHASDocumento

01Termo de Abertura de Volume
0zTermo de Abertura de Licitação
03Parte Requisitória

04-08Desi dos tes da admin
09-l 1PI nto de L do 5" BEC
t2-13Formal da Demanda
14-21Estudos Preliminares
')')-)LMapa de Risco
25-70Laudo de Avaliação
71-73Memorial Descritivo
74-76Solicitacão de autorizaÇão para cessão de uso
77-88ANEXO I - Termo Referência
89-90Aprovação do termo de Referência
9l-96Relatório da þesquisa de preço e mapa comparativo

97 -t 10Edital
r1l-112ANEXO II - Termo de Vistoria
1 13-1 17ANEXO III - Minuta Termo de Contrato
I l8-t l9ANEXO IV - Minuta Comercial
120-t21ANEXO V - Nota explicativa
t22-t25ANEXO VI - Índice de medição de Resultado
126-127ANEXO VII - Planilha de Custo
1 28-1 30ANEXO VIII - Poftaria no 310
131-132Lista de Verifi ON N" 212016 SEGES
r33-134Lista de Verificacão

135Oficio de encaminhamento
r36Certificado de Continuidade de Processo

137-142Parecer CJU
t43-222Edital e Anexos

200Termo de Encerramento de Volume
201Termo de Abertura de Volume
223a Partici te do Certame
224Jornal DOU

22s-226Lista de Verifi ud ON N"2/20I6 SEGES
227CD
228Termo de Encerramento de Volurne
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO \ilEBER

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

ABRO, nesta data, o II volume dos autos do processo Administrativo no

64043.00343312022-17, que tem como assunto o Pregão Eletrônico n' 2112022, do tipo Menor

preço Unitário por Item, para cessão de uso para serviços de barbearia,para suprir as necessidades

do 5o Batalhão de Engenharia de Construção, que se inicia nesta folha no 201.

Quartel em Porto Velho-RO, 16 de novembro de 2022.

ROGER RO GONÇALVES - Cb NB
Auxiliar Salc 5" BEC
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Tenno de Referência, anexo do Edital.

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇOES DA CEDENTE E DA CESSIONÁRIA

9.1 As obrigações da CEDENTE e da CESSIONÁRIA são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

10 cLÁusuLA DÉCIMA - SANÇÕBS ¡,UVUNTSTRATIVAS.

10.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Tenno de

Referência, anexo do Edital.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- RESCISÃO

11.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1 Por ato unilateral e escrito da Adrninistração, nas situações previstas nos incisos

I aXII e XVII do art. 78 da Lei n" 8.666, de 1993, e coffr as consequências indicadas no

art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação clas sanções previstas no Tenno de

Referência, anexo ao Edital;

ll,l.2 Arnigavehnente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei no 8.666, de 1993.

11.2 Os casos de rescisão contratual serão fonnahnente motivados, assegurando-se à

CESSIONÁRIA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3 A CESSIONÁRIA reconhece os direitos da CEDENTE em caso de rescisão

adrninistrativa prevista no art. 77 da Lei no 8.666, de 1993.

11.4 O tenno de rescisão, setnpre que possível, será precedido:

ll,4,l Balanço dos eventos contratuais já curnpridos ou parcialmente curnpridos;

11.4.2 Relação dos pagarnentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 Indenizações e multas.

11.5 Considerar-se-á tarnbém rescindido o presente Contrato, independentemente de ato

especial, retornando a irea clo imóvel à CEDENTE, sem direito da(o) CESSIONÁRIA(O) a

qualquer indenização, inclusive por benfeitorias realizadas, se:

11.5.1 Vier a ser dado à ëtrea cedida utilizaçáo diversa da que a ela foi destinada nos

tennos deste Contrato,

11.5.2 Houver inobservância do prazo previsto no ato autorizativo da Cessão.

1f .5.3 Oconer renúncia à cessão ou se a(o) CESSIONÁnIA1A¡ deixar de exercer suas

atividades específrcas ou, ainda, na hipótese de sua extirrção, liquidação ou falência,

11.5.4 Houver, ern qualquer época, necessidade de a CEDENTE dispor, para seu uso,



da ërea vinculada a este Contrato.

11.5.5 Ocorrer inadirnplemento de cláusula contratual

72 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇOES E PERMISSOES

l2,l É vedado à CESSIONÁntn interromper a execução clos serviços sob alegação de

iriadimplernento por parte cla CEDENTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2 É. pennitido à CESSIONÁRIA caucionar ou utilizar este Tenno de Contrato para

qualquer opelação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na

Instrução Normativa SEGES/ME n" 53, de 8 de Julho cle 2020.

12.2.1 A cessão de crédito, a ser feita rnecliante celebração de termo aditivo, dependerá

de comprovação da regularidade frscal e tlabalhista da cessionária, bern como da

certificação de que a cessionária não se encontta irnpedida de licitar e contratar com o 
=Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos tennos do Parecer JL-01, de l8 de

rnaio de 2020.

12,2.2 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à

cedente (CESSIONÁRIA) pela execução do objeto contratual, coln o desconto de

eventuais multas, glosas e plejuízos causados à Achninistração, sem prejuízo da

utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagarner-rto direto previstos

na IN SEGES/ME n" 5, de 2017, caso aplicáveis.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina clo art. 65 da Lei no 8.666, de

1993.

13.2 ACESSIONÁRIA é obrigada a aceilar, nas lneslnas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizelem necessários, até o lirnite de25o/o (vinte e cinco por cento) do valor \ÿ
inicial atualizado do contrato.

13.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CEDENTE poderão

exceder o lirnite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

t4 cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - CONDIÇOES ESpECIAL DA CESSÃO OB
USO

14,l A presente cessão cle uso obedecerá às conclições especiais adiante elencadas:

14.l.l Vedação de condutas e atividacles consideradas lesivas ao rneio arnbiente.

14,1.2 Cumprimento das nonnas relacionadas corlr o funcionamento da atividacle

vinculacla ao objeto da cessão de uso e coln autilização do imóvel.

14.r.3
BEC.

Compatibilidade do horário de fr-rncionamento da refericla atividade com o 5o
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14.1.4 Exercício da citada atividade sern prejudicar a atividade-frm ou o fun
do 5'BEC.

14.1.5 Aprovação prévia da CEDENTE, 5u BEC, parc a realizaçáo de qualquer obra de

adequação ao espaço fîsico a ser utilizado pelo CESSIONÁRIO.

14.1,6 Precariedade da cessão, que poderá ser revogada a qualquer tempo, havendo

interesse do serviço público, independentemente de indenização.

14.1.7 Fiscalização periódica por parte da CEDENTE.

14.1.8 Vedação de ocorrência de cessão, locação ou utilização do irnóvel para fim
diverso do previsto na Cláusula Terceira deste rermo.

14,1.9 Reversão da ërea constituinte da presente cessão de uso, ao ténnino da vigência
deste þrmo, independentemente de ato especial.

14.1.10 Restituição da ora cedida área do imóvel, ern perfeito estado de conservação.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1 Os casos omissos serão decididos pela CEDENTE, segundo as disposições contidas na

Lei no 8.666, de 1993, na Lei n" 10.520, de 2002 e dernais normas f'ederais aplicáveis e,

subsidiariarnente, nonnas e princípios gerais dos contratos.

16 CLÁUSULA DECIMA SEXTA _ PUBLICAçÃO

16.1 Incumbirá à CEDEN'|E providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no

Diário Oficial cla União, no prazo previsto na Lei no 8,666, de 1993.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - FORO

17.l O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Tenno de Contrato
será o da Seção Judiciária de Porto Velho, RO - Justiça Federal.

Para ftrtneza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordern, vai assinado pelos contraentes.

Porto Velho, RO, .......... de........... de2022.

Representante legal da CEDENTE

TESTEMUNHAS

Representante legal da CESSIONARIA
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

AI{EXO II . TERMO DE
VISTORIA
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ANEXO II

MINISTERIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃo rn ENcENHARTA DE coNSTRuÇno
¡araIuÃo coRoNEL cARLoS ALOYSIO WEBER

s'BATALIIÃO DE ENGENHARIA DE COBSTRUÇÃO

FLr hlú

$il..Jt[kH

ç.¡"
lÞ
¿jB c

TERMO DE VISTORIA

PREGÃO ELE No 2u2022

PROCESSO 64043.003433 /2022-17

Curnprindo o previsto na cláusula 8, clo termo de Referência clo Edital do Pregão ELETRONICO n"
2112022, que tem como Órgão Gerenciador o 5" Batalhão de Engenharia cle Construção (5'BEC) e,

em observância às disposições da Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993, ATESTO que a Empresa
ou Pessoa Física: (Razão Social ou noÍre cornpleto)

inscrita no
CNPJ/MF, sob o no com sede/domicílio à

-) (endereço completo, com
CEP, telefone e e-mail de contato) , €ffi
(município/UF), neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

portador(a) cla Carteira de

Identidade n" expedida pela (o) _, € CPF no

,,,p,",.,p,,."**.t"'0i,":i:1"*:iiå3:iJä"j.,äiJïtååi"ffi ;i
conhecimento das condições locais para o cumprimento do objeto da licitação.

Porto Velho - RO de de2022

NOME COMPLETO - Posto

Função / OM
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

-APROVAÇAODO TERMO DE
A

REFERENCIA
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MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃo DE ENcENHARTA DE coNsrnuçÃo
narar-nÃo coRoNEL cARLos ALoysIo wEBER

NUP 64043.00 3433 I 2022-17

APROVAÇAO DO TERMO DE REFERÊNCIA DA EQUIPE DE
PLANEJAMENTO PARA PROCESSO LICITATÓNTO DE CESSÄO OP USO

PARA BARBEARIA E AUTORIZAÇAO PARA INÍCIO DO
PROCEDIMENTO LICITATÓNTO

r. DA sol,lclr.LçÃo
1.1. A equipe de planejamento para processo licitatório para cessão de uso para barbearia
encaminhou o DIEx no 01122, de 1 de setembro de2022 - NUP: 64043.00343312022-17, cujo
objeto é a cessão de uso para barbearia.

2, JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇ,Ã.O

2.1, Conformeestudosprelirninares.

3. EQUIPE DE PLANEJAMMENTO

3.1. Conforme Boletim Interno no 66, de 6 de abril de 2022.

4. DO QUANTITATTVO

4,1. Conforme fonnalização da demanda, anexa aos autos.

5. ÓncÃo GERENCIADoR

5.1. O órgão gerenciador será o 5o Batalhão de Engenharia de Construção - 5o BEC.

6. ENQUADRAMENTO EM ATIVIDADE DE CUSTEIO

6.1. Não de aplica.

7. DO BENEFÍCIO DA ME/EPP

7.1. Esta licitaçáo é para participação exclusiva para ME/EPP, como preconiza o inciso I,
do Art. 48 da Lei Cornplementar no 123, de 14 de dezernbro de 2006 (com redação dada pela
Lei Cornplementar n" 747, de 7 de agosto de2074), e Art 6o do Decreto no 8.538, de 6 de

outubro de 2005.

Art. 6o Os órgãos e as entidades contratantes deverão realizar
processo licitatório destinado exclusivamente à participação de

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens ou lotes

de licitação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais).
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8. CONTRATAÇÃO NA MODALIDADE DE PREG.Ã.O nrnrnÔUCO SISPP

8.1. Pregão Eletrônico SISPP - Leí 10.520, de 17 julho de 2002.

9, DOS RECURSOS

9.1. Não se aplica.

10. PARECER JURÍDICO

10.1. As justificativas ou acatarnento das recomendações constantes do PARECER n'
3646/2022\ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU, de 3 de outubro de 2022, foram realizadas pela

equipe de planejamento designada em Boletim Intemo.

11. DA APROVAçÃO

Do exposto acima e conforme o inciso II, do Art. 14, do Decreto 10.024, de 20 de setembro de

2019, CONCORDO corn a referida contratação, APROVO o Tenno de Referência, da

Equipe de Planejamento do 5o BEC, AUTORIZO a abertura do processo para cessão de uso J
para alfaiataria.

Encaminhar à SALC para início do processo licitatório.

Porto Velho, RO, 11 de outubro de2022.

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel

Ordenador de Despesas do 5' Batalhão de Engenharia de Construção
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5'BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALH,ÄO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

A¡{EXO IV. PROPOSTA
COMERCIAL
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ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5" Batalhão de Engenharia de Construção

A Ernpresa sediada na (rua, baino, cidade, telefone, etc), _, inscrita no

CNPJ/CPF sob n" neste ato representado por
abaixo assinada, propõe ao 5" Batalhão de Engenharia de

Construção, os valores abaixo, referente à cessão de uso para alfaiataria, confonne características

mencionadas no Tenno de Referência, anexo I ao Edital.

DECLARANDO AINDA, sob as penas da Lei, ter pleno conhecimento da legislação concemente
às licitações no ârnbito do Exército Brasileiro e o teor do Edital do referido Pregão, subordinando-
se ao contido no rresmo, cujos dispositivos reconhece, paÍa todos os efeitos, terem carátter

contratual.

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

Data:

PREGÃO ELETRONICO NO: 2112022
UNIDADE GERENCIADORA: 160348
Validade de proposta: 90 (NOVENTA) dias
Local da Entrega: Confonne consta no Tenno de Referência
Processo : 64043 .003 433 12022-17

Endereço

Cidade: CEP

Estado

Fone Fax:

E¡nail

DADOS DO CONTATO COM A EMPRESA

Nome:

Cargo

Endereço

Cidade OEP:

Estado

Fone: Fax



UND QTD
VALOR

UNITÁRIO
ACEITÁVEL

VALORTOTAL
MÁxlMO

ACEITÁVEL
ITENS DESCRTÇÃO

18,00Serviço 01 18,00Sorte de cabelo padrão militarI

a Nos preços acima estão incluídos todos os insuffios que o compõem, inclusive as

despesas com impostos, taxas, frete, seguros, carga e descarga e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretarnente na prestação dos serviços desta Licitação;

b O início e término para instalação do serviço será feita em confonnidade ao Termo de

Referência;Prazo de validade da proposta: deverá ser no mínimo de 90 (noventa) dias;

c Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a

nota de empenho no prazo detenninado no Edital, indicado para esse fim o Sr.

, Carteira cle identidade no , CPF ilo 

-,

(função na empresa), como responsável legal desta empresa;

d Finalizar,do, declaramos que estarnos de pleno acordo com todas as condições

estabelecidas no Edital e seus anexos.

Nome e Cargo do Representante da Empresa

CPF ou RG
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA

J
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MINIS'fERIO DA DEFESA
pxÉncrro BRASILEIRo

so BATALUÃo DE ENGENHARIA DE coNsTnuÇÃo
eRrel-FrÃo coRoNEL cARLos ALoysIo wEBER

AI{EXO V. NOTA EXPLICATIVA
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO nn ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

ANEXO V

NOTA EXPLICATIVA

Sro Fornecedor:

Este conjunto de informações cornplementares foi elaborado com o objetivo principal

de melhorar as suas condições de alcançar bom desempenho no Pregão Eletrônico do tipo

Registro de Preços. Para prevenir e evitar a ocorrência de situação indesejável e alcançar a

eficiência no Pregão Eletrônico é adequado adotar as seguintes medidas:

l. Leia TODO O EDITAL e seus anexos.

2. Não formule sua proposta baseada da relação de itens disponibilizada quando do download

do edital, conforme ilustração abaixo:

M ¡¿ital e anexcs,zip

i,..' 
j Rel¡caoltensl É0348.05['0CI2JClt)ûDi,pclf

3. Havendo qualquer discordância na especificação entre o código do CATMAT e a do Termo

de Referência, prevalecerá a do Termo de Referência.

A licitação só se realiza corrì a participação de dois agentes principais: cle um lado, o órgão

licitante, na pessoa do PREGOEIRO e, de outro: O FORNECEDOR. A dispLrta na licitação não

precisa ser realizada coln esses agentes desempenhando os papéis de inimigos ou adversários, Mas, de

parceiros que atuam ern busca de beneficios mútuos. Sendo o Pregoeiro um agente que atua ern notrìe

da União, buscando a mellror proposta para a administração pública e para a sociedade e obedecendo a

Iegislação vigente. Enr princípio, o fornecedor é um ente da sociedade que busca aproveitar a demanda

do órgão público para impulsionar sua atuação cornelcial, oferecendo bens e serviços de qualidade e

dentro das especificações declaradas ¡ro Edital.

Prepare toda su¡a docr-rrnentação COM ANTECEDÊNCIA e faça r"rnr estudo sobre a



nìargem/faixa aceitável de valores (máximo e mínimo) coln os quais vai competir na fase de lances,

lembrando senìpre que, em caso de elnpate, por se tratar de um pregão eletrônico, a proposta

vencedora será aquela que prirneiro for registrada.

Encerrada a fase de lances, ocorre a fase de julgarnento das propostas e neste momento é

adequado que atenda a convocação para enviar a documentação solicitada pelo pregoeiro,

principalmente quando existe um prazo para cumprir.

Na fase de HABILITAçÃO o Pregoeiro vai analisar os dados do fornecedor acerca da

regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômica e técnicas (se for o caso), fazendo consulta aos

dados do fornecedor nos sistemas específicos, Para que tenhamos a fase de habilitação célere e

eficiente solicito que as licitantes enviem toda documentação prevista para habilitação em um

arquivo ÚNICO zipado (zip), conforme abaixo demonstrado:

A rnaioria dessas informações está no SICAF, sendo que as que não estiverell constantes no

SICAB deverão antes da Sessão Pública serem enviadas através do sisterna COMPRASNEI

conforme prediz o Decreto n" 10.024119 - o qual regulamenta o Pregão em sua forma eletrônica.

Além disso o Pregoeiro poderá convocar o fornecedor para enviar documentos se restar a

necessidade de confirmar alguma situação que restou incompleta. É por isso, entre outros motivos, que

o fornecedor precisa acompanhar o pregão eln sua totalidade, a firn de não retardar o atendimento a

alguma convocação do Pregoeiro,

Os fornecedores qlle não vencerem os itens serão convocados para formação do Cadastro de

Reserva, mediante expedição de mensagern automática do Sistema, enviada para o e-mail cadastrado

no SIASG. Finalmente, é adequado lembrar que a relação ÓnCÃO PÚBLICO <- FORNECEDOR

deve ser efetivada com ética e dentro dos princípios definidos na legislação vigente e dç acordo com

as condições manifestadas no Edital e seus anexos, A rnelhoria desse processo deve ser objetivo de

todos que participam dele, sernpre corn o propósito cle incretnentar os resultados mais vantajosos para

a sociedade e¡r geral. Caso seja de vosso interesse, envie sugestões, críticas e manifeste sua opinião

sobre os procedimentos realizados no Pregão Eletrônico para o lneslno e-rnail ou ligue para os

telefones que estão mencionados no Edital convocatório.

Lembre-se: como já ensinava SIR WINSTON CHURCHIL "A SORTE N,4O EXISTE.

AQUILO QUE CHAMAS DE SORTE É O CULOLDO COM OS PORMENOßE^S".

IvI Hnørltraçso lt-lRiolca

I nnuirraç¿o plscal E IR.ÀBALHIsrÀ

I uaaLtraçÃo rcor.¿or'¡flcA - FlNfAttcElR.A

I r+nerr-rnçao -rÉcrutc,A

Desejo born trabalho.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRAS ILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEI, CARLOS ALOYSIO WEBER

,
ANEXO VI _ INDICE DE

MEDIÇAO DE RESUTADO (IMR)
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCTTO BRASILEIRO

s'BATALHÃo nr ENGENHÄRIA DE coNsrnuçÃo
snrnr.HÃo coRoNEL cARLos Ar,oysro wEBER

pnncÃo nr,prnôuco N" 2u2oz2
(Processo Administrativo no 64043.00353412022-17)

INSTRUMENTO DE MEDIÇAO DE RESULTADO ûMR)

1. rNrcrAÇÃo

1.1. O Instrumento de Medição de Resultado (IMR) é o mecanismo que def,rne, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivarnente
observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento, tudo de acordo com o a
IN 05/17.

I.2. O indicador mais valorado dentre todos os indicadores do IMR, referente a uma periodicidade, será usado para fins de sanção. Os
demais indicadores no mesmo período de medição não serão usados para fins de sanção.
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DESCRI

Garantir que o cessionário cumpra os itens mínimos a estarem disponíveis para a aquisição dos componentes da U
Avaliar a prestação dos serviços dos fornecedores, nos quisitos de agilidade no atendimento, pontualidade, quan
qualidade do material e do profissional.

INDICADOR

N" 0l - O Cessionário deverá cumprir o item 1.2,1.3 e 1.4 do termo de referência (Anexo I ao Edital).

ITEM

Finalidade

Meta a cumprir



Adi dos nas datas e horários esti s em contrato bem como da dos

Até 30 dias a data da assinatura do contrato

Cálculo de acordo com a tabela abaixo

RESPONSAVEIS PELA ADMINSTRA

DESCRI o
Garantir o das evite de acordo com as o da contratada.

Segurança para os funcionários da cessionëtna e aos usuários da Cessão de Uso

Notificação por não cumprimento das normas.

Conferência de uso dos equipamentos de uso individual e obrigações da contratada.

Diariamente

Trimestralmente
Produtos: Valor apurado em licitação, e majorado conforme regras do edital e seus anexos, demais produtos

do Cessionário. Cessão de uso: Penalidade acrescida no valor da mensalidade da cessão de uso.
ftca a critério

7.l6Do Termo de Referência Não exceder a 30 dias s a assinatura do contrato.

7.321,00 (hun mil trezentos e vinte e sete reais), conforme laudo de avaliação n" 009/2021 - 4'GPT E/10880- S PVS

PIMA, de fevereiro de202l, ANEXO VI do Edital.

pelaO valor da cessão de uso: o valor a ser pago, mensalmente, à Administração pela cessão de uso é de

se dará de acordo com a tabela abaixo.deste instrumento deA
Deste instrumento de medição: De acordo com a tabela abaixo.
Das Sanções por descumprimento de contrato e de manutenção das propostas de acordo com o Item 21 do Termo de

Refêrencia.

Disponibilizar os itens mínimos com qualidade.

Fiscalização pelos usuários e pelo fiscal do contrato. (Pesquisa de satisfação trimestral e fiscalização pela

intermédio do Fiscal de Contrato

unidade por

Conferência in loco da ârea da Cessão de Uso, bem como dos resultados dos serviços prestados aos usuários.

Sanções

Finalidade
Meta a cumprir
Instrumento de medição

Forma de

acompanhamento

Periodicidade
Mecanismo de Cálculo
Início da Vigência
Faixas de ajuste no
pagamento (SFC)

Sanções

N'02-Acidente durante a prestação dos serviços, obrigações da contratada.

ITEM

Instrumento de medição

Forma de

acompanhamento
Periodicidade

Mecanismo de Cálculo

Início da Vigência

Faixas de ajuste no
pagamento

((
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2. RELATóRIO

RELAToRTo DE AVALTAçÃo nannEARrA

Finalidade: Garantir que o cessionário cumpra os itens mínimos a estarem disponíveis para a aquisição dos componentes da Unidade.

Avaliar prestação de serviços dos fornecedores, nos quisitos de agilidade no atendimento, pontualidade, quantidade, qualidade do material e do
profissional. Forma de acompanhamento: Pesquisa de satisfação dos usuários e fiscalização do contrato. Referência: obrigações da contratada EDITAL
E CONTRATO.

1. PESQUISA DE SATISFAçÃO: Manter na seção Alfaiataria uma URNA e formulários de pesquisa com os itens abaixo especificados para a
Pesquisa de satisfação dos usuários:

1) Agitidade no atendimento ( ) Satisfatório ( ) Insatisfatório

2) Pontualidade na entrega do material ( ) Satisfatório ( ) Insatisfatório

3) Qualidade do material entregue ( ) Satisfatório ( ) Insatisfatório

4)GraudeSatisfação ( )Excelente( )MuitoBom( )Bom ( )Ruim( )Péssimo

Obrigação: Usuário/Fiscal de contrato.

2. Ar[ÁLrSE DAS OBRTGAçÕES UA CONTRADA:

Itens a serem avaliados encontram-se no Edital e Anexos.

Obrigação: Fiscal de Contrato.

AFERIÇÃO:

A PES UISA DE SA O érealizada diariamente e a será trimestral FISCAL DE CONTRATO.

4
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1) Agilidade no atendirnento: 50% ðo total "INSATIS FÁToRIo":3 Pontos

2) Pontualidade na entrega do material:10o/o do total "INSATISFÁTORIO" :5 Pontos

3) Qualidade do material entregue: l0o/o do total "INSATISFÁTORIO":7 Pontos

4)GraudeSatisfação:Excelente,S0o/odototal:-3pontos;MuitoBom, 80%dototal:-lpontos;Bom, 0pontos; Ruim, 50%dototal:3
Pontos; Péssimo, 40o/o do total:7 Pontos.

aNÁr-rsn DAs OBRIGAÇOES DA CONTRADA:

1) Itens avaliados: no 8 - MODELO DE GESTÃO pO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO; no 9 - MATERIAIS A SEREM

DISPONIBILIZADOS PELA CESSIONÁRIA; N" 12 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA; NO 16- CONTROLE E FISCALTZAÇÃO DA

EXECUÇÃO; todos do Termo de Referência.

poderá ser elencado pelo Fiscal de contrato os Itens que serão avaliados no trimestre. Deverá pontuar com 2 pontos para cada descumprimento.

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO: Fiscal de contrato/ trimestral.

Abertura de processo administrativo para recisão de contrato

Advertência
A oportunidade melhoria será verificada no próximo relatório de avaliaçãoObservações:

Faixa de

Acima de 60 ano

10 pontos/trimestre

Porto Velho, RO, de novembro de2022

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx -1o Ten
Membro da Equipe de Contratação

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - 1o Ten
Membro da Equipe de Contratação

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - Cel

Ordenador de Despesa do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

( (



MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRAS ILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

AI{EXO Vil. PLAI{ILHA DE
CUSTO
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ANEXO VII
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO NN PREÇOS

PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO

A Empresa. .(razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, e

rnail). ..,., após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no

Edital de Pregão Eletrônico 2112022, corr as quais concordamos plenamente, vert apresentar a

sua Planilha de Custo e Fonnação de Preços, confoflne segue abaixo:
I{t:¡¡ìi,..¿r¡' ir (ir';rii,il:lÍr'i.','íir, iiii c<ltlt¡i0tiir.;;i<¡ iii.: ¿.:¿¡sillli l}ìli'i¡ tt'tir¡ç (}s ilclt:;

( intlivirlrraInlern l c ) \'i:Il cr(ior-(:s.

Cornposição de custos do valor unitário do item I (um).

Cornposição de custos do valor unitário do item 2 (dois).

de de2022

Nome e identidade do Responsável
Cargo do Responsável

Valor
ß$)Item Descrição dos Materiais e serviços Componentes

XXXValor total do material a ser utilizadc

XXX
Mão de obra para execução clo

serviço

XXX
Despesas Operacionais

Administrativas
xxxLucro
xxxTributos
XXX

I
Corte de cabelo padrão militar. Porlaria nn 310, de

29 de rnaio de 1995.

Outros (discriminar)
XXXValor total do Item por extenso
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unqtsrÉnlo DA DEFESA
nxÉRctro BRASILEIRo

5n BATALITÃo DE ENGENHARIA DE coNsTnuÇ,Ã.o
eRrRr-HÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER

ANEXO VIII . MEMORIAL
DESCRITIVO
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Fls No

Rubrica
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MINISTÉR]O DA DEFESA

EXÉRClTO BRASILEIRO

50 BATALHAO nr ENGËNHAR|A DE CoNSTRUC¡o
(BATALHA0 CORONEL CARLOS AL0YSIO WEBER)

MEMORIAL DESCRITIVO

N' 01 I 2022-SecTec/50 B EC

DADOS GEIîAIS

PROPRIETÁRIO: MINISTÉNIO NN DËFESA _ EXÉRCITO BRASILEIRO _ 50 BATALHAO DE ENGENHARIA

DE C0NSTRUçA0

CNPJ : 07.556.867/0001 -77

ENDËREçO DO IMÓVËL: Avenida Rogório Weber, no 01 - Bairro Militar, Porto Velho/RO.

DADOS TtiCNTCOS DA EDTFtCAçAo

TIPOLOGIA DA EDIFICAçnO: COVTRCIAL

No DË PAVIIVIENTO$: 1

Ánrn Do PAVTMENTo: 12,70 m,

DESCRTçAO GERA|_ DA ËDrFrCAÇAO

Sala Comercial contendo 17,70 mt, somente um ambiente, interna em alvenaria, parede externa edificada em

tijolo cerâmicode/z vez, rebocadas, emassadas e pintadas com tinta PVA (pelo lado interno) e acrílica (pelo

lado externo), todas na cor Branco,

0 revestimento do piso e do tipo granilite, com rodapés de 1Ocm de altura em granilite em toda a extensão do

imóvel.

\'
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Memorial Descritivo no 01/2022-SecTec/5. BEC

A porta que dá acesso a área externa e do tipo uma folha de abrir, com ferragens

A janela é do tipo quatro folhas com duas folhas de correr, em vidro temperado,

0 foro é do tipo PVC branco, em toda a extensão do imóvel,

0 sistema eletrico é do tipo sobrepor, composto por 2 luminárias em LED, 1 tomada de uso específico (al

condicionado) e 7 tomadas de uso geral.

0 sistema de cobertura composto por treliças metálicas e telhas do tipo galvanizada.

Porto Velho, R0, 25 de maio de 2022

Marcio R Brum
E

21 3356

MARCIO R BERTO DOS SANTOS BRUM

1" Sgt - Engenheilo Civil

CREA no 213356/D-RS
(Credenciado pela Secretaria de Patrimônio da União)

I
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Fls No

Rubrica
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO

BATALI.IÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMOS DE ADJUDICAÇ OE
-

HOMOLOGAÇAO
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0111112022 09:07

rôrrônciä Hletrônisa

Aplicabilidade Decreto 7174: Não

Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Quantidade: 1

Valor Máximo Aceitável¡ R$ 18,0000

Situação: Adjudicado

Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

Resultado da Adjudicação

o Be'6 ,f\

Rubrlca

MINISTÉRIO DA DEFESA
Comando do Exército

Comando Militar da Amazônia
2oGrupamento de Engenharia de Construção

soeatãthão de Engenharia de Construção

Termo de Adjudicação do Pregão Eletrônico

Preqtio No 00021/2022 - (Decreto No 10'024/2019)

Às 12:21 horas do dia 31 de outubro de 2022, após analisado.o resultado do Pregão no 00021/2022, referente ao

processo no 64043003 433202217, o pregoeiro, ërtuirÃalo VETToRAZZI, ADluóIcA aos licitantes vencedores os

;;ñ;i.r", itens, conrormãlñJrcuão no {uadro Resultado da Adjudicação,

**oBS: Itens com recursos serão adjudicados pela Autoridade competente e constarão no termo de julgamento'

Item: 1
Descriçäo: Barbeiro / Cabeleireiro / Maquiador

Descrição complementar: corte de cabelo padrão militar' Portaria no 310' de 29 de maio de 1995

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada

Unidade de fornecimento: UNIDADE

Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 0,30

Adjudicado para: A C BARBEARIA E COMERCIO DE COSMETICO LTDA ' 
pelo melhor lance de R$ 18',0000 '

Eventos do Item
Evento Data observações

Adjudicado 'I!:,2'i,1' ffåil :iË;,$l:ti:3,11fJ,1,,iïåi-53:ï:¡,iï,å.:" 'âl?ãfiå.' 
coMERcIo DE cosMErlco

Fim do documento

comprasnet.gov.br/livre/Pregao/TermoJulg'asp?prgCod=1 089040&acao=A&tipo=t
1t1
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Eventos do ltem
Evento Data

3Uto/2022
Adjudicado t2'.2L"37

3t/10/2022
Homologado 17t38:L2

Nome

RENATO COARY
DE IRACEMA

GOMES

ûnrorrðnoia Hletrcnica

MINISTÉRIO DA DEFESA
Comando do Exército

Comando Militar da Amazônia
2oGrupamento de Engenharia de Construção

SoBatalhão de Engenharia de Construção

Termo de Homologação do Pregão Eletrônico

Pregão No 0002I/2022 - (Decreto No I0'024/2019)

Às 17:3g horas do dia 31 de outubro de2022, após constatada-a regularidade dos atos procedimentais' a autoridade

competente, Sr, RENATO COARy DE IRACEMA'Gö1'IçS, ¡OVOIOGA ; adjudicação referente ao Processo no

640¿300343 32022t7, Pregão no ooo2t/2022'

Resultado da Homologação

tltem: I
Descrição: Barbeiro / Cabeleireiro / Maquiador

Descrição Complementar: Corte de cabelo padrão militar. Portaria no 310, de 29 de maio de 1995'

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada

Aplicabilidade Decreto 7174: Não

Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Quantidade: 1 unidade de fornecimento: UNIDADE

valor Máximo Aceitável: R$ 18,OOOO Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 0',30

Situação: Homologado

Adjudicado para: A c BARBEARIA E COMERCIO DE COSMETICO LTDA, pelo methor lance de R$ 18',0000

Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNo

Observaçöes

Adjudicação em grupo da proposta'.Fornecedor: A C BARBEARIA E

coyÈncro or cos¡¡eríco r_ion, cNpJ/cpF: 25.309.9sL/0001-78, Melhor

lance: R$ 18,0000

Fim do documento

Ruþrloa

comprasnet.gov.br/livre/Pregao/termoHom.asp?prgCod= 1 089040&tipo=t
111



IJ

\J



Fls No

Rubrlea

o fB
CÐ

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO

BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

EMPRESA PARTICIPANTE DO CERTAME

ITEM CNPJEMPRESA

2s .309 .9s1l0001 -78
A C BARBEARIA E COMERCIO DE COSMETICO LTDA

1
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ffi,
DIÁRIO OIIICIA'I,DA I]NIÃO.Seção 3

17! BRIGADA DE INI-ANÌ'ARIA DE SELVA

549 BATALHÄO DE INFANTARIA DE SELVA

AVIso DE tIcITAçÀo
pR[GÀo tl.trRôN¡co N( 10/2022 ^ uasG t6Ò005

RAf^f:¡. All(iliSIO 0f: BRIìO
Ofdcrtdor dc Dotpes¡s

(5145(;nr:t . t4/ lll/2O2 J) l tiù005.0000 1.2022Ntr01)0001

29 GRUPAMENTO DE ENGENHARIA

Avlso DE ucll^çÃo
coNvÙÊ Nù 1/2022 - UÂS6 160015

u! Prrìcesso:64181001?7(ll:102:ll!1. ObJ,r$. Co¡tr¡l¡C¡o d( rjrrì!Ìcs¡ rpl¡ ¿

reâli¿¡,.ì 
^D[(ìtJ^çÃo 

oo slsltll\4^ Dt: Ílc01ÂÀì[N11) s^Nlr^rlo (iÒ fll55, conlortrrf]
condições, qu¡nlrdâdcr (: rìxr[ìôn(i¡s cst¡bclrrc(l¡s ncstll Colvllf e seul ¡¡erils, l,)lìl dc
llênr Licir¡dù! t. t:di1¡l: .17l10/2022 d¡s I0lr00,ìt J.2lì10 ù d¡s 141r00 às 17h00. t:nùìrcçol
Av. (irror(:l lcixtìrrô. tl8tìO Po¡rt¡ Nl:¡lr¡ Pont¡ Nr{lrn M¿n¡us/^M ou
hrtps://!vrvw.ûo!br/(oùrpr¡s/cdìt¡l/Ilf)o15-1.00001.:02?, fnlrtS¡ r'lâs Pr.)Þo!!iì5;
25/Il)/2O22 ir 10h00. [.n,Jrì'rìço; 

^v. 
Cororel ]ììixeir¡, 6g00 llrúil NcSr¡, flÌ[ð Ne¡lrê

GltJtlANo s^NTos cÂvÂo^s t)c souzA
O,dcì¡ddr dtì t)!ìspú$¿1

(51^SGnct 1{,i t)/?022) X60015.00001'10?:ÌNt000001

5e BATALHÃo DE ENGENHARTA DE coNsrRUçAo
Avrso DE tlctraçÀo

pREcÃo EtEtRôNtco N! 2t,/a022 . ua56 160348

ISSN 1677ri069 Ne L97, çcßtrnrJa'lt:it¿, 17 rltr

N0 I)roúc5so 6412200341:ì:ì0;l:ìbd. Objeto: 
^quìsi\:¡o 

d¡? rrrirterr¿l clq consiruçào
p¡r¡ JmpLr(l\ù d¡ m¡rtcn,rri,t c .ìÞ11(dç.1o ¡1nì FrLipriol N¡Ùon¿i5 Rù!l(lùìcl¡li. Tolirl (lc
i¡,ns rrr.lì¡dós.9. Erjilrl: t7110/10.¡2 rl¡s 09h10 )s 1:h(lt,,r d¡5 lìhl0 ii. 1r)h:10. tncl,Irço
Br 311ì, (rn (){r - Zonå Rur¡1, - It!,lräiti/^M (ìil hltps://www.tì('v.br/conlFrrs/0{iiL¡l/1i;000ì
5 00010.20:ì2. UnkcBù d¿r; P¡opo.tJs: ì p¡rtlr de l7/10/20:'2 .\s 0:1h30 no lìlkr
rvww.tìov.trr/tonrtrrrs ALìcrtunr ú¡s Frnposllsr 0:l/11/2(ì:ì? i\s 10h:10 no $ikr
rvrvw.¿ov.b'/co'norrs. lnlorììrçoù5 G!:ruis:

R|:NAtO cOArrY i)t: rRA(;|:M^ C0Mt-r
Oilcr¡(lor {io Þ{r1pcs¡s

(SlÂ5G,ìr:t . 14/ t(V2i2 :,.1 l(;l)l4lì.0000 1.20;l2N[0[)000l

coMtssÃo REGtoNAt DE oBRAS / 12!! REG|ÃO M|L|TAR

EXfRATO Þt rrRMO AD|ÏVO Nc l/2022, UASG 160017

Nrinìero do Lì)¡tr¿toi 2/2022.
Nr' tlocerso: 6¿313.003i.53/.ì02 l 6?.
'forn¡dâ dn r'reço5. Ne 15/1021.. Contr.Ìtãnkìi coMlS5A() RÍOiONÀL ot ollR^S/12,
Contråtådoj 24,3d2.07.ì/rJ001..85 MSM tiNGËÌ{llÀRl/\ li CONSIÂtlCAO l.ìl)^. Obickt
piÒrroßrçåo no praro clc cxccuç¡o c vißðn(l¡, ¡rrrlsiimo c:ilrp(tssãô de s¡rvìçoli no lcrmo
dc'cÐnlr¡to r! 0? dc 20?.), cúto ohjüo i ¿ ¿dcquaç¡o d.r$ inst¿l¡çöcs rilótrc,r 29ù cspFÂ,
rm Mân¡us/AM Vira:nciã: :5/02l;102:ì ¿ 11.1I)12021. 0¡t.ì .Jc a:,srnìtrr¡r L3/10/2.1Ð.1.

(COMFR^SNÊT 4.0 . 1.ì/10/202?),

RCsUtlaDo oÉ iliqBltlrÁçÀo
ÌoMAOA DE PRÉçOS Nr 10/2022

^pós 
¡ rbcrlùr¡ dà lrcit¡ç,5o i'ilprãcit¡d¡, procosso ila ýl.lll3(XJ.l:ì56102201,

frrr¡rh in¡[iliì¡doi or p¿rticiprntcs fVB (ON5lRti(:AO I SINÂl.|?ACAo t)Ë lR^NSl1O Ilftl:1.1,

Fr CoN5ÍRUCOES I NAtJTICÂ t.TDÂ, ROGIRIO LtuS]]ñO 0C LÂCEllOÁ.

MÀtJR() rtJril^NO ßlTfÊNCOURl DE 
^tßt)QtJtRQIJf,resiclcntc dâ Coîriss¿lo l)rrrilrù'rcntc d¡¡ lrcrtàçòcs dÂ

Cro/1).

(slDt:(; . 14/r0/202;r) 1{;0017.{)0001.:102)N(.0{10001

REsutrAoo DE BABltlrAçÃo
TOMAOA DÊ PREçOS N{ 1212022

^pòs 
¡ ¡bertur¡ dn lic¡taçiìo supr¡citild¡, Dr(r(:csso nq 64:1330rì1491202t0I,

for¡D h¡bllit,ìd(ìs os pô(i(ipântcs w M [:NGt:Nl1Âf{ì4, Rt:FORMAS [: M^Ntlll:Nc^o
PR€DIAL LTo^, J C 0 CAIVIPOS ÛRELI, FVB CONSTRUCAO E 5|NÂL|Z^CAO Df 1lìANsl1O
TIRELI, M CA CONSfRUTOIA EIRETI, MTOBATO EÑGENIIARIA IIDÀ, R G CARÍ)O5O IJI)^,
FOHI ¡^CllllllS 

^l)MlNlSlRA(:^O 
Dn OÐR^s tlD^ a inrlìililôdos fivliRl:Sl ÂlìtlUlìtilURA I:

t:NGtNllÂRlil LTI)^, GRIPP^ CONSIRtICOF.S É StRVICOI f:tvlr'Rt5ARì¡l15 t.I{)^.

M^(rfìc, tt,tl.rÀNo RlìlIN(:olJRr LÊ 
^l.l]u(ìtlËRQ(JPtcsida¡ìt( d¡ Coùìit1¡o lliiilrtretrtê .1.. Lì.lt¡çõoç il¡

(strlE( .. 1.1,/f (,/¿02¡) 160017-m001..:022N8000001

ËxrRATo DE RËsctsÃo

obt0rú: IcrmO flc conùðto Ne 27l:¿020. l-lÂs6: 16l)017, Ne frroccs5or 643:l:3001947/?019'
77. Contrár¿ñrc: COMTSSÀO nt:GION^t D[ OnßÂs 0^ t)flclM^ sl:6uNDÀ lìt6lÀo Mltl]Afl.
CNÞl Conlritðdo:24.216.G94/0001-67. Coilû¡Lìdor D C pONì[5 ÊlR[Ll'EPP, OBJITOl
ogR^ oÉ [N(iENH^Rta vls^N0o Ä (:oNsrRUç,{(¡ Do ReMÁNE5(:tNTE o^ (oNsTRt]çÀo Þl:
0? (Dors) pnÉDlos De pNft s p^RÁ susrENËNlÊs E S^RGEN ro5, Bt.o(:os "^" E "tì', DA 'J.7ù

BRI(ì/\|)À Þ[ INFÂNIÂßl^ t,l: S[tVA, ltu] POnTO Vf:l-llO/nO. f:uild¡ûìento Lcßå| lnils(r'; l ìl

lll, c V, do Artl8o 78, ¡nciso l, do 
^rti8o 

nc 79, todol d¡ Lrji Þ'ì 8666/03, conrblhadòs conì
r Clilusillù {]tií[r¡ Qoinli, do lììrììo clc Contrrto ñ0 ?.'l/)O'¿n l)|tå dil Ri]s¿¡5Íìoi

rJl rol2o22.

EXTnATO Ot AÞOSI|LAMENTO N0 1/2022- ' IJASG 160017

12iì REGtÃO MtUtAR

CENTRO DE EMEARCAçÕES DO COMANDO MII.ITT\R DA

avlso Dß tlclfAçÀo
PRECÀO ILETRöNICO Na 10/2022. UASG 160008

Nq Þroccìsso. ö4)03004898,1022 ¡.3. ObJùto: (orrtri{¡ç¿io .Je 4nìpil¡sâ

0sÞco¡lir¡dr a¡rð Þrc5taçiìo dc $orvrço clorñ¡trutcnçilo Frc'vciltiýJ c corrativ/ dÂs

cr¡l)¡rc¡çõês, ilct¡dorcs, l¡nrjh.ì3 c trJtorcs cìè popa do Cl'nlm dè [rilb¿r(¡ções clo

com¡nd¡ Mi1ìt¡r d¿ 
^rlr¡rôniJ, 

conf)Tìe coÒ(liçö(!, q(rntid¡des c' lltilÌénci¡s
cst¡b(rlricid¿r Do lernìo de iclerónci¡ fotñl dè lk:ns l.rcitados: 143 [dil¡lr 17,i10/2022 d¡s

09h30 iìs lr.h00 (j (J¿s 1:1h00 à'i 16h:10. f:ndr¡Krçoi Âv. Ccl Itìlxcirr, f) 121, Ponlð Ntì8r.r '

M¡ùrus/anì, Fonl¡ Ni4rr . Mðn,ìrrr/^M oo htl.ps://www.ßov br/colilÞrùs//tldit¡l/160001ì 5'
00010 20?2. Intrïr{la rl¡1 FrDpoJllsr ¡ p¡ilir clr. 17110/202? iis 09h:]0 nr) {rk:

wvrrv.gov.br/con¡rras. abcrtur¡ dùl Propo5t¡s :,1/10/?0.Ì2 ås 10h00 no 5rtc

\?vrv.lpv.tì, /r:onrsr¡J. lnl(ì, nìrçòer (;ù¡ nrs:

/\NOER90N llQtJËllìa L)A SltV^
ord{xì¡dor dn ocspetas

lSlÂS(;¡ìrìl l:l/10/r02?) .Ì60r)0tì.000tr1 20?¿¡¡l:000001

l-rosPITAl. DE GUARNIçÃO DE PORTO VELIIO

ÈxTRÂTo DÊ fERMo ÂÐlTlvo Nr 2/2022 ' uÂ56 160351

Nunlor.ì d0 (o¡trstor I:l/:¿017.
N0 l)rocclioì tì0527,036:l0B/ltll6 ¿1,

lilc¡iBibilid¡dc. Ne 38/21)1.{ì. Conlr¿l¡nlcr llOSl'lf^i. DI GUARNIc^o D(: PORfO v{lLH0

C(jntr¡tild(,r 05.5e9.l)rJl)/0001..34 llOSPllÂL 0E (¡t-ll()S 0E Ft)RTO VellìO ll0A EPF

Obßìroj l)roiloß¡ção da vgi!n.¡¡ do conlr¡{o cic (rcdcncilffìtìnto c¡n cJrÐter cxcèìpcion¿l

vi}ôît:iè: 21/ag/1()22 a 27/01/?02:1. v¡lù Totol /1lu¡lit¿(jo c1o Coìlr,)lo: R$ 60 000,fl), l)¡t,
d( Assirì¡turâr 2l /09/2022.

(coMpr.t^sÎ,¡Ê r 3.o . ù lo'.1 lÌo2 21.

AVrso DE tlcrrAçÄo
pRÊGÄo ÊrEfRôNtco Na 19/2022. uas6 160391

N$ Proccsso: 6459300642210?1f¡2. olìjelô Aqûr:,rçiio do prod!lo. dc

p¿nr,rcaçiù conlornre (.ondlçòrìr (to¡nti(lâdts c,lxr¡li:ncrÐ5 do f:.lit¡l c ¡f,ìxos. Totill t1(l

llon! lr.rtJdoii ù f.l\t¡1.1.1/11)/).02;l d¡s Oilhoo ¡ìs 12h00 { d¡: l?h3tl ils lsl(lLì
C[dr)¡è\$ R!¡ Rrlr 8¡r l)(rs¡, 409 tJilir(ì c¿rko, PorÍ) Vclho/Rf) orr

httplr//w!vw.ñùv.l)r/ù)il1prrr/,)(lrt¡l/1li0ll51 5 00019 1012 [rrir,-'ga d¡s l)rL)J)osl¡e: â Þ,ìrtrr
de l7l10/1022 àr 08tr(10 no sitc w!vv/.uo!.1)r/cornpr¿s Abcrtùrù d¡5 Propost¡5r 2¡l10/20?;l
;'1, 09h00 no Tlla wÿ/w.lÿv.L)r/omtr¡s Lûforrlr¡ç¿ilr1 Gùraìsi

5t:tìGro ÍilcÂBoo ioSo t.ÔlJI{Ûlìc¡
(:lrdcnddor d! 0[rDes¡s do llNuDv

(5145(lnrt . 11/10/202:l) lt;l)15t'00(10l :¡012Nc000001

HOSPI'TAL MILITAR ÞE ÁREA DE MANAUS

^vlso 
DE ALTERAçÄo

EDIIAL I]Ë CRTDENCIAMENIO NI 1/2022 " H MIt A MÀNAUS

Þroce:,so N' ti45tr1.006009/:02¡ .17

/\ Unrão, trrt)rrrtrinl¿dil pel,ì l1 Mil A ¡,4¡rlèus, (lo [x(i(ikt Bl,]siliiÍ), (otr) sridc

n¡ t{uð Prof:rÍr't:rD¡rri Srnìlio, ¡e l¡2t l}åiûo C¡cù)cìi¡^lr¡, MunlclPiù M¡n¡us, lll¡do do

AÞì.ìron¡s. inscrito ho CNPI \ob D n" (lfr.tìoi..lì50/0001 10 pùr rnr:r(r do s{:u t)trlcn¿dor d(r

oosF(:rr1, loro¡ Dliblico, trirr r-orllrêcinlonro (los i,ìlo¡('ss¡tlos, ;' 
^l 

ì l:RAçÃ0 NO

kliftrRINClÀt Dl: cl.lSlt):, l)O lìt)ll^l l)tl (lRft¡fiN(Ìl^MtìN1O N{ 001/:ì0?:l ll Mil 
^ 

M¡rr¡ur
lìlf rltcrùç;io t1ilì Dr,i!rlão ilo iltìri 7 (¡l1r:r¡ç(les no t)drt¡l) do rr:lHido ddiLLl. tlfdereco
p¡rù rrìlir¿rlà do f:dit¡l c 5uâl ¡ltoLiç¿x:51 FU5Ëx dtì l1 Ì\¡il A Mànôu5, rì!ì RÛò Profelior
tìilrôrr 5lnìåo, ilo lJ:ìt ttrlr,o Crchor.'rrrnhJ, Moôr.JÞio M¡n¡lr:i, E1t¡(Jo do arn¡¿or¡5 4N4,

Iinrc {9?) ) l;16.:ìl)(i0/2061 ou rD $rt(r http://wlvw hrnarn.fb nril br '

M¡n¡ur - À¡/, 14 drì ¡ßostú de 70?2.
AtgtNo Jos[ l)A crìL]z Rt:N{)t:lno - cel

Qfdrìil¿dor de I)Dspcs¡s

COMANDO MILITAR DO TESTE

1! REGIÄO MILI'TAR

BASE ADMINIS]'RATIVA DO COMPLEXO DE SAÚDE
DO RIO DE JANEIRO

avtso DE LlclfÁçÃo
pREGÄo EIÉTRôNlco Ne 2612022 uÀsc 160242

^ 
I)ir('(iio d¡ ßiìsc A(1ilìirtrstriÌt\'¡ do ft)rnpli¡ro (J¡ s,rrrlë rlo Rro dtì Jãnr:i()

tcnì¡ ¡)úbl,co quc ù l)rdinì.r.lor dir Dr":pês¡s, ù cÒronol cl(" lnlsntrrlâ kL^tJBtfì RoGtl{lo
(:^N0l^N, lro¡,1olo{)r o Pr,gÌio 26/lì022, ,ìuio r)t)j¡rto ti À.luisr(51) 11'? N¡JlrìriNl (ERËC ¡ arrn d(r

¡l4ndcr o llo,jpit¡l (ìrr¡l iio fi¡o cl(. lsrroir,) (tl(ieRJ) rr r 0¡loilk)clinirò l:t'Ilràl do Ixrirrlto
(OCtx, prr¡ ¡ lj¡5c'ÂdrÍrinirlrr{iv¡ do (irrnl)lcxo cl/i s¡{ldrì rlo llio di: Jnrlclro 

^ 
¡t¡ dc

j{,llì,)Írlcrto (n.ontr¡ s{ no :!ítror LVww,(onrprüsnct.qov l)r,

Ktr\t'DÉR ROOI:RlO C^NDIAN Cil
ordc¡r(lor dc O(5pesÀs

HOSPITAL CENTRAL DO EXÉRCITO

Avtso DE LlclrÂçÄo
pREGÃo ItËTnòNlco ñ{ 92l2o22 - tr^sc 160322

N( f,rocil$5or 1.36/?022. Ùl)jÈtQ: Aqilis¡çi;o de nlrtc¡ial¡i dtì (onsurr)t)

pãr¡ a re0lizâção di' prorìcditrìí'ntol; cilalol;cóplcos reiìli¿:ìdos no se.viço dr)

[ildoscopià l)¡ßestivs do ¡lClr lotiìl dÈ Itcils L¡cit¿dosi 27 tcliì¡l: 1 l/LO/',1o22

dos 0lìlì00;ìs:t2lìO0 c diìs l.3hOO ir 15h00. Indcrcç¿': tìur trârìci5(,'.¡ Lt¡nuel,
Nr 126 ßcDflc¡ R¡o d(1 J¡n(ljro, TriaÉionr fìio rle l¡nc;ro/Rj ou

httDsr//!vww.¡ìov.Lìr/(orìtJrrs/edil¿l/160:l?2 5 0009.1-2o2:¿ l:rìlrciìiì d¿J

Pr(ip..rsl¡sr ¡ p¡rlir rlr. lt/.lo/)o27 Às 08ho0 no s¡le www ¡)ov lrr/corrprri
/\t,".rrLfr¡ d¡s Pr(ìtJùstrs: l'Ì/lO/)o)-2;)s otjho0 no srltì wwwlÿ)v.br/(orùDrâr'
lnlorrñâ(rieri Cì0r¡ir j

ItJl2 Ct./\UÞlCl 
^tvtS 

lìA llllf,/A
ord(ìilùrl0r rlr Dr:spës¡t

($l^5{rncr Ltl / 10 / 2027',t 16012? 00Û01 202:¿N Ê00Ü001

N! Proccssoi 6404300343320?217. Objeto: [ÌDloraçåo de scrv¡ços de $ðrbeôrlô,
nìcdiôntc Ecis¡o de u5o Þ¡16 ôtividðde dc apoio dô ärea de L7.70 nl¡, ¿ tilulo onero5o!,
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de 1Zlo,f2o22 ås oBh3O ño sitc ww.Eoÿ.br/coñpror Âbenur¿ dà5 P,ofrosta6r !1/10/2022
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MINISTDRJO DA DDFDSA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALH.IO nr ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

APOS

fltt:-tr i' r -,

Observaç
Resposta Folha do nrocessoProcedimento

SIM 224
LIniciando a fase externa do pregão, a convocação clos

interessados ocorreu por rneio de publicação de Aviso nos

ternros do art. 4o,1, da Lei no I 0.520, cle I 7 cle -iulho cle 2002?

SIM 224

l.l No Aviso mencionado no item anterior, consta a definição
do objeto da licitação, o nútnero do processo, a indicação do

local, dias e horários em que poderá ser obtido, na íntegra, o
edital, bem como o local de rcalizaçã.o do certalne (sítio da

internet ou presencial)?

SIM
2.Após a fase de lances foi verificado se havia fornecedor com
direito ao exercício de preferência devido a alguma margem

estipulada em regulamento?

SIM
3.Após cada desclassificação (não aceitação) ou inabilitação o

direito de rnargern de preferência e o exercício dos benefícios da

Lei Cornplementar rf 123, de 2006, foram reanalisados?

SIM
4.Houve rnanifestação técnica quanto à aceitação do objeto,da
amostra ou quanto ao julgamento da licitação por parte das áreas

demandantes (beneficiária ou especialista)?

CDSIM
5.Foi feita a comprovação da regularidade fiscal do licitante
como detennina o at't.2'7 da Lei no 8.666, cle 2l de junho de

1993, clco inciso XIII do aft. 4 daLei no 10.520, de2002?

CDSIM
6.Houve consulta a todas as listas oficiais que fornecem
inforrnações referentes a restrições para contratar coll'l a

Administração Pú¡blica, e estas encontram-se em conformidade?
SIM CD6,1 SICAF;

SIMSIM6.2 BNDT- Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (CNDT);
SIM SIM6.3 CNIA- Cadastro Nacional de Condenações por hnprobidade

Administrativa (CNJ);
SIMSIM

e

6.4 CEIS- Cadastro de Ernplesas lnidôrreas e Suspensas (CGU);

SIM SIM6.5 Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados (TCU)

ATASIM
T,Houve tentativa de negociação cot't't o melhor classificado,
visando obter rnelhor preço, ainda que o valor estivesse abaixo
do estimado?

SIM CD

8.Caso esteja prevista no edital, a proposta final com os valores
readequados ao valor total ofertado ou negociados com o tnelhor
classificado (incluindo a correspolldente planilha de custos, se

for o caso) está anexada ao processo?
CDSIM9. Houve intenção de Recurso?

comprasgo vernamental sSIM

9.1 No juízo de admissibilidade clas intenções de recurso, o

pregoeiro avaliou somente os pressupostos recursais
(sucumbência, tempestividade, legitirnidade, interesse e

motivação) concedendo o prazo adequado para fins de

as razões de recorrer ente?

SIM comprasgo vernanrentais9.2Foi concedido prazo cle 3 dias (úteis) para recurso, 3 dias

úteis para contrarrazões e 5 dias para decisão do pregoeiro?

comprasgovernamentai sSIM9.3 Foram redigidos relatórios e deliberações do Pregoeiro
referentes aos reclrrsos conl sua decisão motivada?
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SIM10,Houve item deserto or¡ fracassado?

,'[ìê
comprasgovernamentais.,.

/
I --.I !.

SIM
I l.Houve adjudicação por parte do pregoeiro (quando não

houver recurso) e homologação por parte da Autoridade
competente?
l2.Constam na instrução processual os seguintes documentos

fase externa:

SIM12.1 ato de designação da comissão de licitação, do pregoeiro e
equipe de apoio ou do responsável pela licitação;

SIM comprasgovernamentai s12.2 propostas e documentos de habilitação exigidos no edital;
comprasgovernamentai sSIM12.3 atas, relatórios e decisões do pregoeiro e equipe de apoio;

SIM comprasgovernamentais12.4 atos de adjudicação do objeto,

SIM comprasgo vernar¡entai s

13.O Pregoeiro divulgou com clareza os atos no Comprasnet,

dentro do horário de expediente, e as informações lelativas à

data e hora das sessões públicas, sua suspensão e reinício em

respeito aos princípios da publicidade, transparência e isonomia?

NAO

l4,Houve licitante vencedor na fase de lances que não é o
adjudicatário, ou que não manteve a proposta, e tenha incidido
em condutas que podem sertipificadas no att.7o da Lei 10.520,

de2002?

NAO

14.1 Houve por pafte do pregoeiro o registro do fato indicando a
conduta e as evidências de infração ao aft. 7o daLei no 10.520,

de 2002, e a consequente recornendação para autoridade
competente proceder a instauração do procedimento

administrativo?

Pregoeiro
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

FECHO nesta data o II volume dos autos do processo Administrativo no

64043.00343312022-17, que tem como assunto o Pregão Eletrônico n" 2112022, do tipo Menor

preço Unitário por ltem, para cessão de uso barbearia, destinados ao 5o Batalhão de Engenharia de

Construção, que se encerra nesta folha no 228.

Quartel em Porto Velho-RO, 17 de novembro de 2022.

ROGER çALVES - Cb NB
Auxiliar Salc 5" BEC
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